




0 problema de Goa só deoe ser tratado com abso¬ 
luta boa fe, com sentido estricto de objectioi- 
dade e com peifeito conhecimento de causa, 
quer sob o aspecto a que daria o nome de literário (a 
sua historia e tudo o que se disse e escreveu a seu res¬ 
peito) quer sob o aspecto da situação local actual, que 
se torna indispensável estudar in loco, se se quer ter 
uma visão exacta do que se passa neste momento nes¬ 
sa parte do mundo. Foi por isso que, sendo jornalis¬ 
ta inteiramente livre e não português, e que não po¬ 
deria, por consequência, ser acusado de parcialidade, 
fosse a que título fosse, decidi deslocar-me a Goa, a 
fim de ver, ouvir e verificar. Essa circunstância per¬ 
mite-me indicar apenas testemunhas certas e inatacá¬ 
veis, visto que tudo o que vou dizer foi verificado 
pelos meus olhos e pelos meus ouvidos e nada afirmo 
«por ter ouvido dizer^y, 

Escrevo estas páginas como simples repórter, mas 
também para contribuir por qualquer forma-por 



mais pequena que seja —para elucidar, segundo a 
verdade, a realidade objectiva do verdadeiro proble¬ 
ma de Goa. Este problema pode parecer insignifican¬ 
te no quadro geral da política asiática, isto é, da po¬ 
lítica mundial, como se verificará em breve. A ver¬ 
dade, porém, é que o território é e será sempre uma 
das posições chave do mundo asiático c ocidental: se¬ 
ria trágico não nos convencermos disso. Uma injus¬ 
tiça cometida contra o direito das gentes em Goa 
teria fatalmente consequências muito graves. 

Dar-me-ei por muito feliz se estas páginas, escri¬ 
tas por mn jornalista estrangeiro, que viu e estudou 
ín loco 0 problema de Goa, chegarem a ser lidas pelo 
Tresiâente Salazar e se o meu testemunho vier a con¬ 
correr para a defesa de uma causa justa, que deve ser 
defendida por todos os que se interessam pela salva¬ 
guarda da Ctvilizaçao e não só por Portugal. 

Eiiiile Marini 
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INTRODUÇÃO 


C OMO jornalista livre, que pode e deve ser ob- 
jectivo, quero apresentar-vos, com estas pági¬ 
nas, um testemunho verdadeiro, garantido pe¬ 
lo que vi e ouvi e por aquilo de que me convenci atra¬ 
vés duma documentação precisa, porque, na rainha 
profissão, so me move um ideal — que a minha pena 
e a minha palavra defendam apenas a verdade, sem 
pensamentos reservados, sem preconceitos, numa pa¬ 
lavra, segundo os princípios cristãos. 

Sei muito bem que o Estado da índia não passa 
de ura pequeno ponto na carta geográfica do mundo, 
mas, por outro lado, estou convencido de que ele re¬ 
presenta, igualmente, uma pedra miliária no caminho 
que deve levar a paz ao mundo asiático. Tem-se fala¬ 
do muito de Goa e bastante se tem escrito sobre ela, 
todavia posso afirmar, por experiência própria, que de 
Goa só se devia falar depois de aí ter e.stado. Não vou 
discutir aqui a questão de Goa i\ base dos documen¬ 
tos políticos que existem e que, só por si, poderiam 
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constituir o texto dum «livro branco», para a colocar 
no seu verdadeiro pé. A sua leitura surpreenderia a 
todos, pois a sequência desses documentos não deixa 
qualquer dúvida sobre a realidade dos factos. 

Vou falar-vos de Goa, expondo-vos apenas os resul¬ 
tados a que cheguei depois de ler a sua história e «tal 
como a vi». Comunicar-vos-ei as conclusões a que che¬ 
gou um observador imparcial, depois de ter exami¬ 
nado os documentos que foram postos à sua disposição 
e que puderam ser verificados no próprio local. Apre¬ 
sentar-vos-ei, portanto, uma documentação precisa, 
que tornará possível a todos formar uma ideia exacta 
do que neste momento se chama «O problema de 
Goa». ■ 
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P ARA poder ('xamiiiiir, com (•oiilicciiiiíoilo dc can¬ 
sa, 0 problema do Goa, Icnlin, anlcs dc mais 
nada, do csl;al)cloc(!r (a/rtas premissas geográ¬ 
ficas, liislórieas e jurídicas, a fim tio situar a posiyão 
do Coa nos locais, no tempo ct no lugar (|iic ocui>a na 
ettoxislência iiiteruaoioual. 

Façamos, anttis dt) mais nada, (‘sta ptagimla: í.Qut; 

é urna Nação?» A resposta á eltaiieuíar;.- d) tatu- 

jimto do Icrritários ([utt a compotau, tititi !lii‘ ptatcii- 
com por motivos étnicos, liistóricos, goográfietis. tle 
ct)n(|uisla (! tamljorn dti partillni, em cousotjuéiioia de 
tratados iulernaciouais». Cada Nação é rcconliccida, 
como tal, p(ílas outras nações rt, de acordo (som as 
leis 0 os tratados intoriiacioiiais, (i seu lerrilúrin é im 
tangível. 

Ilii Nações, CUJO torritorio se compõe, st* assim mo 
IKJSSO exprimir, de uma sé peça, como pnr exeiiiplo, 
a Siiiça 0 t) Luxemburgo, Há outras ((00 sim forma¬ 
das, na siKi maitir jtarle, por iiiu território piiueipal 
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“ a que geralmente se dá o nome de Metrópole — 
em volta do qual estão situadas outras porções de ter¬ 
ritório, que, no entanto, fazem parte integrante da 
própria Nação, como, por exemplo, a Itália, com a Si¬ 
cília, a Sardenha, a ilha de Elba e outras ilhas mais 
pequenas. Há, por fim, outras, cujo território metro¬ 
politano, em confronto com toda a Nação, é muito pe¬ 
queno, como por exemplo a Grécia com o seu arqui¬ 
pélago de centenas de ilhas. Neste último caso, estas 
ilhas podem estar muito perto umas das outras e da 
Mehópole ou podem estar afastadas. Neste terceiro 
caso, pode ainda suceder que o território nacional não 
se componha unicamente da Metrópole e de um cer¬ 
to número de ilhas, mas que compreenda igualmente 
possessões situadas em locais longínquos, encaixadas 
ou encravadas no território doutros países e situadas 
geogràficamente em latitudes diferentes. Daí resulta 
que estes diferentes territórios são povoados por po¬ 
vos diferentes, embora pertençam à mesma Nação. 

Ê este precisamente o caso de Portugal. 

De facto, o território nacional português abrange 
em conjunto uma superfície de 2.174.097 quilómetros 
quadrados, dos quais apenas 92.161 constituem a Me¬ 
trópole. Os restantes 2.081.936 quilómerios quadrados 
representam o conjunto de territórios do Ultramar, 
constituídos quer por ilhas, quer por territórios encra¬ 
vados noutros continentes ou noutras nações: a África, 
a península do Indostão, a União Indiana, Macau é 
Timor. O Estado da índia compreende apenas 4.194,42 
quilómetros quadrados de território. 
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A Metrópole, .só por sl, seria muito píiqiKHUi o iVá- 
gil para poder subsi.stir. Por isso, tem ricecssidado do 
Ultramar. Este, por sua vez, formado durante vários 
séculos à maneira da Metrópole, conservando caraete- 
rísticas próprias e definidas, em contrasto flagrante 
com os povos vizinhos, não poderia de forma alguma 
subsistir no dia em que lhe faltassíi o a])oin da Me¬ 
trópole e de cada uma das outras províncias irmãs do 
Ultramar, Portugal, como Estado c corno povo, repre¬ 
senta uma grande família dispersa no espaço, mas uni¬ 
da pelo espírito e pelos interesses comuns, criados po¬ 
la história, a qual tem sempre demonstrado que, nas 
horas graves e decisivas da comunidade nacuVinal, os 
portugueses estão todos unidos. Alguém disse o com 
razão que Portugal não á uma Nação continental eu¬ 
ropeia, mas sim uma potência marítima e inissioiuiría, 
A expansão no Ultramar, levada a cabo pdos por¬ 
tugueses, há já quase cinco sóciilo.s, representa o mo¬ 
tivo mais forte da razão de ser da sua nacionalidade. 

Um simples olliar sobre a carta geográfica permite 
verificar que, sob o a.specto ótnico, estes territórios 
diferentes, situados em latitudes diferentes, são Iiahi- 
tados por gente de raças diversas; africanos, povos 
asiáticos e chineses. Sob o ponto de vísta nacional, po¬ 
rém, todos os habitantes destes territórios são por¬ 
tugueses cem por cento, pelo facto do lerem naseitlo 
numa parte de Portugal. A unidade nacional do todos 
estes territórios não pode sor posta em dúvida, E, pa¬ 
ra 0 confirmar ainda mais, o Governo da Repúíilica 
Fortugue.sa voltou a definir esse princípio com o Aeto 
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Colonial de 1930 e a seguir pela lei N.“ 2.066, de 27 
de Junho de 1953, a qual, no capítulo II, parágrafo 
2.“, diz textualmente o seguinte: «As províncias do Ul¬ 
tramar, como parte integrante do Estado Poduguês, 
são solidárias entre si e com a Metrópole. E, na alínea 
2,“ do mesmo parágrafo, acrescenta entre outras coi¬ 
sas: (ípara assegurar a integridade e a defesa de toda 
a Nação». 

Definida assim claramente a estrutura geográfica 
da Naçcão Portuguesa no seu conjunto, urge acentuar 
que não basta a configuração geográfica para esta¬ 
belecer as fronteiras quer em Goa, quer em qualquer 
outi’a parte do mundo. Pretender anexar territórios, 
baseando-se ímicamente em razões de ordem étnica e 
geográfica, significa não conhecer nem a geografia 
nem a história. Que seria nesse caso da Suiça, do Lu¬ 
xemburgo, da República de S. Marino na Itália, de 
Andorra encravada entre a Espanha e a França, da 
Córsega em relação à Sardenha e à Itália? E, em 
maior escala, que seria até de Portugal, que, nesse 
caso, poderia ser absorvido pela Espanha? E como se 
explica então que, ainda recentemente a União India¬ 
na tenha aceitado a criação do Paquistão? Não foi cer¬ 
tamente atendendo a razões geográficas, mas sim por¬ 
que os muçulmanos eram diferentes dos hindus na sua 
religião, nos seus hábitos, na sua cultura e no seu gé¬ 
nero de vida . Houve também no Paquistão os cha¬ 
mados nacionalistas que pretendiam reunir o seu país 
à União Indiana, mas a esses Nehru respondeu da 
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seguinte forma: «Isso é impossível, porque se trata 
dum caso arrumado (settled fact)». Se isso é assim, 
tratando-se do Paquistão, território que não conta 
mais de oito anos de existência, por que motivo não 
se há-de considerar o caso análogo existente entre 
Goa e a União Indiana há mais de 450 anos, também 
um caso arrumado? A União Indiana não pode mes¬ 
mo alegar a distância que separa Portugal de Goa 
e a que separa esta Província das outras possessões 
portuguesas, pois aí está o Paquistão a provar que a 
separação das distâncias não conta. Entre o Paquistão 
Ocidental e o Paquistão Oriental, existe, cora efeito, 
uma distância de cerca de 1.800 quilómetros. 

Admite-se, de resto, internacionalmente, que a po¬ 
sição geográfica não pode legitimar direitos de sobe¬ 
rania. São sempre os factos liistóricos que definem as 
fronteiras, estabelecem os direitos, impõem as sobera¬ 
nias, que constituem o que se costuma chamar «a 
Pátria», realidade material e espiritual, que ultrapassa 
a posição e a dimensão dos seus territórios, a língua 
e a cor dos habitantes. Além disso nunca houve Esta¬ 
do algum que, tendo encravada no seu território, uma 
parte do território de outra Nação, tenha pensado em 
impedü' esta de manter relações comerciais, trocas de 
populações, etc. cora a Mãe-Pátria ati'avés do seu ter¬ 
ritório. Segue-se daí que o bloqueio por parte duma 
Nação que cerca os enclaves representa uma violação 
formal do direito das gentes. ' ■ 

★ 
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Vejamos agora como se formou este mosaico de 
territórios portugueses e, porque o assunto interessa 
à finalidade deste livro, detenhamo-nos uns momen¬ 
tos para fazer um resumo da história de Goa. 

O seu nome indiano era Govém ou Gova, derivado 
do sâiiscrito Gova-puri e que significava «aldeia de 
pastores», nome pelo qual foi conhecida outi-ora toda 
a ilha de Tissuari e, dum modo especial, a cidade pri¬ 
mitiva, que lioje se chama Velha Goa. Mais tarde, o 
nome de Goa estendeu-se a todo o território que pas¬ 
sou a constituir a província. Não se sabe ao certo 
quem foram os seus habitantes primitivos, mas uma 
tradição muito antiga fá-los descender duma casta 
brâmane, vinda das margens do rio Sarasvati (Pan- 
gib) e da cidade de Trihoüa, a actual Tirhut de Gau- 
da, na Bengala. Estes povos seriam de origem ariana. 
Outra tradição pretende, ao contrário, que os habi¬ 
tantes primitivos de Goa eram pobres e industriais, 
vindos de Canará e que começaram por cultivai' o 
arroz e por plantar cocos e acajus. O certo é, porém, 
que esta terra possuía, desde a sua origem, uma civi¬ 
lização ai'iana, pois verifica-se ser insignificante a in¬ 
fluência que a língua canaresa, de origem dravídíca, 
exerceu sobre a língua falada em Goa, o concani, que 
é de. origem -puramente sânscrita. 

Esta população primitiva, que .aumentava conti- 
nuamente, apercebendo-se dos benefícios que podia 
tirar da agricultura, sentiu a necessidade de fraccio- 
nar o terreno em aldeias; daí a origem das coopera¬ 
tivas agrícolas, que tomaram o nome de Comunida¬ 


des, cujos membros se apelidavam gancnres, nome 
que significa «senhores, benfeitores e governadores 
das aldeias». Julga-se que foi precisamente dessas co¬ 
munidades que derivou o princípio do governo mu¬ 
nicipal de Goa. Desconhece-se inteiramente a liistó- 
ria de Goa anteriormente ao século XI. O primeiro 
príncipe dos Kaãambas de Banavasi — população que 
ocupava as costas do Indostão meridional (desde o 
ano 200 a. .C. até ao ano 600 E. V.), cujo nome foi 
encontrado numa inscrição, foi o príncipe de Guhalla- 
-dem, 0 qual, ao que parece, reinou no final do. sé¬ 
culo X. 

Goa progrediu rapidamente e em breve se tornou 
uma província muito populosa; a capital estava si¬ 
tuada na margem direita do rio Zuari, indicado nas 
cartas geográficas com o nome de Gove e, em sâns- 
erito,.de Gopahpuri, de Gopalmpattana e de Gova- 
-puri.Á cidade passou a ser a capital de todo o.Im¬ 
pério dos Kadambas, possuía belos edifícios, estabe¬ 
lecimentos, de educação, de instrução e de caridade, 
existindo ainda alguns quando os portugueses aí che- 
gai'ara. Hoje apenas restam algumas ruínas. 

No século XIII, a dinastia dos Kadambas. foi subs- 
tituida pela dos Yadavas, de origem, hindu, mas o 
doraínio.desta.foide pouca duração.. Em 1294, Alaud- 
diii Khilji, vice-rei maometano de Bengala, deu iní¬ 
cio à sUa'política .de expansão e empreendeu a con¬ 
quista de toda a índia meridional. Eoi assim que a 
província .de Goa caiu nas mãos dos maometanos, 
que •Oprimiram os seus habitantes por .todas as. formas. 
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Em 1336, dois irmãos liindus, Hiirihara e Biikka, 
constituiram um novo reino para se oporem aos mao¬ 
metanos, com 0 propósito de expulsarem de Goa os 
dominadores, o que conseguiram em 1367, depois de 
uma batalha terrível, na qual os maometanos sofre¬ 
ram uma esmagadora derrota. Isso não concorreu, po¬ 
rém, para que os habitantes de Goa encontrassem a 
liberdade, pois passaram apenas de uma dominação 
para outra no decurso de um século, até à conquista 
definitiva pelo sultão da dinastia Bamânidas. 

Alguns cronistas portugueses afirmam, no entan¬ 
to, que em 1440 o povo de Goa conseguiu libertar-se 
e readquirir a independência, transferindo nessa oca¬ 
sião a capital para uma localidade a alguns quilóme¬ 
tros de distância da antiga, sobre a margem esquer¬ 
da do Mandovi, onde se encontra hoje a Velha Goa, 
a fim de por essa forma ficar mais perto do ancora¬ 
douro dòs navios que subiam o rio Mandovi. A nova 
cidade desenvolveu-se ràpidamente e, dispondo de 
grandes riquezas e duma posição geográfica vantajo¬ 
sa, em breve se converteu num centro muito impor¬ 
tante do comércio de exportação e também de impor¬ 
tação, sobretudo de cavalos de Ormuz, muito procu¬ 
rados em toda a índia. 

Em 1469, apareceu na foz do Mandovi uma frota 
de 120 navios maometanos, a qual ajudada por for¬ 
ças que atacavam por terra, reduziu os habitantes de 
Goa à maior miséria. Todavia foi só em 1473 que a ci¬ 
dade capitulou. Três anos depois, isto é, em 1472, os 
hindus tentaram reconquistar Goa, enviando uma ex- 
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pedição para se apoderar da cidade, mas foi total* 
mente derrotada. 

No século XVI, Goa, que entretanto adquirii’a ma¬ 
ravilhosa prosperidade material e moral, tornou-se, 
mais uma vez, um dos principais mercados orientais, 
onde afliiiam povos de raças e de credos diferentes, 
vindos de todas as partes da Ásia, a fim de comercia¬ 
rem com os numerosos barcos que ai chegavam, vin¬ 
dos de Meca, de Adem, de Ormuz e das costas do Ma- 
labar. , Era no seu porto que embarcavam os peregri¬ 
nos que se dirigiam a Meca. Por esse motivo muitos 
príncipes orientais procuravam obter a amizade e 
uma aliança de Goa. A cidade estava bem construida 
e era bem fortificada; possuia numerosos palácios, be¬ 
las ruas e praças ornadas de jardins. Era cercada 
por um fosso, sempre cheio de água e por extensa 
muralha, que partia pelo lado norte dum edifício cha¬ 
mado mandvi ou alfândega, situado junto ao conven¬ 
to de S. Caetano e que chegava, na outra exti'emida- 
de da cidade, até ao Ai-senal; seguia depois em direc¬ 
ção leste até à igreja de Nossa Senhora do Monte e 
em direcção oeste até um sítio denominado igreja de 
Nossa Senhora da Serra, que passou a ser o cemitério 
da catedral. Ficavam fora dos muros a Montanha que 
mais tarde passou a denominar-se Monte de Nossa 
Senhora do Santo Rosário e o local onde foi edifi¬ 
cada a igreja do Bom Jesus. 

Para lá da alfândega e do arsenal, no local cha¬ 
mado Nossa Senhora da Serra, essa muralha possuia 
uma porta dupla que se chamava a porta dos bacaes, 
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termo hindostao-árabe, que significa «mercadores de 
cereais», por onde se saia para os arredores. Na loca¬ 
lidade, onde mais tarde foi levantado o Arco dos Vi¬ 
ce-reis, havia uma segunda porta, pela qual se entra¬ 
va no sumptuoso palácio de Adil Shah, construído 
num jardim de plantas aromáticas. Não eram todavia, 
esses muros que protegiam a cidade; havia para esse 
efeito fortes e torres colocados em locais estratégicos. 
Entre os palácios mais importantes contavam-se a 
mesquita e o palácio sumptuoso de Sabaio (Adil- 
-Shahi); não faltavam também estabelecimentos in¬ 
dustriais, do maior renome na índia. 

Tal era a situação de Goa, no fim do século XV e 
no momento que nos interessa em relação à história 
portuguesa. 

A índia era desconhecida até então e foi preci¬ 
samente 0 navegador português Vasco da Gama que, 
tendo partido de Lisboa em 1497, aportou a Calecut 
no dia 20 de Maio de 1498, depois de ter descoberto 
0 caminho marítimo para a índia, passando pelo Cabo 
das Tormentas, nome que depois foi mudado para 
Cabo da Boa Esperança. Não deve considerar-se tal 
viagem mero resultado duma aventura marítima; mo¬ 
tivaram-na, antes de mais nada, razões comerciais, 
porque o comércio entre a Europa e o Oriente, que 
até então se fazia apenas através do istmo de Suez, 
sofria assim um desvio e Lisboa passava a ser um gran¬ 
de porto comercial; motivaram-na também razões po¬ 
líticas, tendo em vista o duplo fim de enfraquecer a 
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expansão das repúblicas marítimas italianas e reduzir 
ao mesmo tempo o poderio do Império muçulmano e, 
por fim, razões de ordem religiosa, isto é, a expansão 
do cristianismo até aos confins do mundo. 

Na altura em que Vasco da Gama desembarcou, 
era rei de Calecut um hindu, que usava o pomposo 
título de Samorím ou Samudn~mjâ, que em sânscrito 
quer dizer «Rei do mar», (era concani Somãirachô 
rajà). Dependia dele um povo muito importante e 
rico, os fanáticos mophs, de origem muçulmana, mis¬ 
tura de árabes, persas e guzarates. Estes mouros, que 
tinham contribuído em larga escala para dilatar o 
reino do Samorim, eram os senhores do comércio nas 
costas do Malabar, de Adem e do Mar Vermelho, 
tendo como base principal, no Mediterrâneo, o porto 
de Alexandria, donde exportavam as suas mercado¬ 
rias orientais para a Europa. 

Os navegadores portugueses foram acolhidos com 
muita amabilidade pelo Samorim, mas os mouros opu¬ 
seram-se firmemente a que lhes fosse permitido esta¬ 
belecer um centro comercial em Calecut, como já ti¬ 
nham feito com os venezianos e genoveses que, antes 
de Portugal, comerciavam nos mares da índia, não 
tendo conseguido nunca estabelecer aí uma feitoria. 

Vasco da Gama e os seus companheiros permane¬ 
ceram lá alguns dias, rodeados duma aparente hospi¬ 
talidade que havia de retardar o embarque, em vir¬ 
tude de dois dos seus homens, aqueles precisamente 
indicados para estabelecer aí um centro comercial, 
terem sido feitos prisioneiros e que só foram postos 


{;m liberdade depois das represálias exercidas pelo 
capitão, com grande surpresa dos muçulmanos. 

Logo que Vasco da Gama regressou a Lisboa, aco¬ 
lhido com grande entusiasmo, o Rei D. Manuel, dese¬ 
jando tirar partido da descoberta deste novo caminho 
para a índia, decidiu enviar todos os anos para o 
Orient(i uma armada bem equipada, com o encargo 
de estabelecer centros comerciais nas costas do Mala- 
l>ar, para aí reunir os principais produtos da índia e 
exportá-los para Portugal Os historiadores afirmam 
(iue de 1497 a 1612, Portugal construiu 806 navios 
para o comércio e conquista do Oriente. O tráfico com 
a índia era monopólio do Estado e protegido pela sua 
armada. 

É oportuno acentuar que cada expedição destas 
era acompanhada por um certo número de padres e 
de religiosos, porque, como já tivemos ocasião de no¬ 
tar, a expansão portuguesa andou sempre associada à 
ideia missionária católica. 

O primeiro capitão destas expedições foi Álvares 
Cabral, navegador que já tinira descoberto o Brasil. 
I.ogo que chegou u Calecut, conseguiu do Samorim 
licença para estabelecer uma feitoria num grande edi¬ 
fício, que já servira aos chineses para o seu comércio 
c que por isso se chamava a Chinacota. Passado, po¬ 
rém, pouco tempo, os mouros incendiaram a casa e 
assassinaram liorrlvelmente os 50 empregados que aí 
trabalhavam. Álvares Cabral, que não tivera possibi¬ 
lidade de defender os seus homens, vingou-se, bom- 
Inirdeando durante um dia inteiro a cidade de Ca¬ 


lecut (16 de Dezembro de 1500) e partiu em seguida 
para Cochim. Foi precisamente aí que se fixaram al¬ 
guns dos oito religiosos franciscanos que tinham che¬ 
gado à índia com ele; três dentre eles tinham sido 
martirizados em Calecut. Depois de carregar os seus 
navios com pimenta, canela, gengibre, cravo-da-índia 
e outras especiarias, Álvares Cabral fez-se ao mar, re¬ 
gressando a Portugal. 

O acolhimento amigável resei'vado por Cochim aos 
portugueses irritou os habitantes de Calecut que guar¬ 
daram para mais tarde a sua vingança. 

Em 1502, Vasco da Gama empreendeu uma se¬ 
gunda viagem a Calecut e intimou o Samorim a ex¬ 
pulsar do seu reino todos os mouros de Meca e do 
Cairo, em número de cerca de 4.000. Perante a ne¬ 
gativa do Rei, bombardeou a cidade e destruiu-a. Foi 
0 unico processo que julgou adequado para esmagar 
0 orgulho dos mouros. 

Em 1503, chegaram à índia três novas armadas, 
entre as quais se encontrava a do capitão Afonso de 
Albuquerque, futuro herói das índias, que estabele¬ 
ceu uma feitoria em Coulão, hoje Quilon. Uma outra, 
comandada pelo capitão Francisco de Albuquerque, 
seguiu rumo a Cochim, a fim de defender o seu Rei, 
que tinha sido atacado pelo Samorim, por se mostrar 
amigo dos portugueses. Edificou uma fortaleza, que 
guarneceu de artilharia, e deixou lá uma guarnição de 
600 homens, sob o comando de Duarte Pacheco. Esta 
fortaleza foi a primeira construída pelos portugueses 
na costa do Malabar. 
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Tendo, entretanto, os Albuquerqiies saído da ín¬ 
dia, 0 Samorim atacou Cochim à frente dum exército 
de 50.000 homens, mas Duarte Pacheco infligiu-lhes 
terrível derrota. Esta estrondosa vitória não só imor¬ 
talizou 0 seu nome, mas ganhou grande reputação 
para as armadas portuguesas, facilitando a compra de 
todas as mercadorias que queriam exportar. 

Entretanto Lisboa, que durante um século se trans¬ 
formara enormemente, passara a ser um mercado co¬ 
mercial muito importante e, graças à actividade do 
seu povo de navegadores, distribuia, por preços vanta¬ 
josos, pelos diferentes países da Europa, o ouro e a 
prata das minas de Moçambique e dè Cuama, os rubis 
e as safiras de Ceilão, os diamantes de Golconda, as 
esmeraldas de Babilónia, as pérolas de Manar, as se¬ 
das e as tapeçarias da Pérsia, os cavalos da Arábia, 
as porcelanas da China e do Japão, o marfim e o ébano 
de Moçambique, a cânfora da Ilha de Borneo e sobre¬ 
tudo as especiarias e os perfumes da índia, terra da 
sua nova descoberta. Os mercadores europeus viam- 
-se assim Hbertos quer dos vexames que lhes infli¬ 
giam os muçulmanos do Egipto e da Síria, quer do 
monopólio dos venezianos. Todo este comércio propor¬ 
cionava a entrada de grandes proventos nos cofres do 
Estado. 

Esta actividade comercial obrigava Portugal a 
manter várias feitorias, as quais tinham de ser defen¬ 
didas por fortalezas e güarnições. Sendo já elevado o 
seu número, impunha-se uma unidade de comando. 


Foi assim qile em 15Ô5 o Bei D, Manuel resolveu eil- 
viar à índia D. Francisco de Almeida, segundo filho 
do conde de Abrantes, a quem conferiu o título de 
vice-rei, o qual, como seu representante, governaria 
todos os portugueses aí residentes, quer militares, quer 
civis. Comandando uma frota de 22 navios à vela, 
guarnecida por 1.500 soldados, entre os quais se en¬ 
contravam vários gentis-homens pertencentes a famí¬ 
lias portuguesas ilustres, D. Francisco de Almeida par¬ 
tiu de Lisboa no dia 25 de Março de 1505 e chegou 
ao porto de Angediva, ilha situada ao sul de Goa, no 
dia 22 de Setembro do mesmo ano, mandando logo 
construir aí uma fortaleza. A seguir, depois de ter to¬ 
cado em vários portos, onde ordenou a construção de 
fortalezas, tomou o rumo de Cochim, e aí estabeleceu 
a sua sede. 

Sentindo-se lesado no seu comércio, o Samorim de 
Calecut, apoiado pelos maometanos da costa do Ma- 
labar e di.spondo duma armada de 400 navios, atacou 
no dia 18 de Março de 1506, a frota do vice-rei junto 
a Cananor, mas sofreu uma derrota total, o que valeu 
aos portugueses a fama de invencíveis. 

Convencido de que bastava «dominar o mar para 
sujeitar a terra», D. Francisco limitou as suas ambi¬ 
ções à construção de feitorias ao longo do litoral, para 
comodidade dos seus barcos e à construção de forta¬ 
lezas para as proteger, procurando, além disso, ocupar, 
junto destas, pequenas porções de território, suficien¬ 
tes para a defesa, mas nunca pensou na conquista do 
interior da índia. Exigiu, ao mesmo tempo, que os 



sèus missionários gozâssem de plena liberdade para 
pregarem a palavra de Deus. Em troca disso, ofereceu 
a esses povos a protecção de Portugal, o que repre¬ 
sentava para eles a segurança nos mares e a liberdade 
do seu comércio. De regresso a Portugal, D. Francisco 
veio a falecer no Cabo da Boa Esperança, no dia 1 
de Março de 1510, vítima dum ataque de negros. 

★ 

Para suceder a D. Francisco de Almeida, mas ape¬ 
nas com 0 título de Governador, foi, em 1509, no¬ 
meado Afonso de Albuquerque, sem dúvida o maior 
herói português da índia. Dotado duma imaginaçcão 
ardente, concebeu o plano de destruir o poderio dos 
mouros na índia e de fundar um Império Oriental 
Português, com sede em Goa e ramificações robustas 
em Ormuz e Malaca. 

Â frente duma armada de 23 naus, guarnecidas 
poi 1.200 soldados, Afonso de Albuquerque partiu 
rumo a Ormuz, mas, ao chegar à embocadura do 
porto de Onor, foi visitado por um hindu, de nome 
Timoja, governador do território, grande inimigo dos 
mouros e amigo dos portugueses. Este indiano, que 
por serviços já prestados anteriormente, merecera a 
confiança dos portugueses, persuadiu Afonso de Al¬ 
buquerque a desviar o rumo e a seguir para Goa, com 
0 que este concordou, pois estava persuadido de que 
era essencial para o comércio português dispor dum 
centro importante na costa do Malabar. Decidiu, por¬ 


tanto, apoderar-se da cidade, o que lhe foi fácÜ, visto 
os habitantes, oprimidos como estavam pelos mouros, 
serem favoráveis à vinda dos portugueses. 

Foi sob a atmosfera destas condições favoráveis 
que a frota de Afonso de Albuquerque apareceu ines¬ 
peradamente nas águas de Goa em Fevereiro de 1510. 
Desembarcando à frente dum pequeno destacamento, 
seu sobrinho apoderou-se do castelo de Pangim, ex¬ 
pulsando daí os poucos soldados que o defendiam. 
Este pequeno êxito bastou para faciHtar aos portu¬ 
gueses 0 acesso à cidade; os seus habitantes, aterrori¬ 
zados pela profecia dum mendigo asceta (jogui), que 
anunciara a conquista da cidade por um povo estran¬ 
geiro, vindo de longe, renderam-se imediataraente. 
Desfraldando uma grande bandeira que costumava 
percorrer as ruas em ocasião de grandes solenidades, 
oito mouros escolhidos entre os Senhores da cidade 
foram, no dia 17 de Fevereiro, entregar a Albuquer¬ 
que as chaves da fortaleza. Montado sobre um sober¬ 
bo cavalo, ricamente ajaezado e precedido por uma 
cruz doirada levada pelo clero dominicano e por uma 
bandeira portuguesa, Albuquerque entrou solenemen¬ 
te na cidade à frente dum cortejo triunfal, ao som das 
trombetas e do rufar dos tambores e seguido pela fina 
flor da nobreza de Lisboa. Dirigiu-se a seguir para o 
palácio^ de Adil-Shah no meio das aclamações duma 
multidão imensa que lançava sobre o novo governa¬ 
dor flores de filigrana de oiro e prata. 

Senhor da capital, Albuquerque tratou com mode¬ 
ração e clemência os seus habitantes e, por meio dum 
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manifesto, redigido na língua local, garantiu aos ha¬ 
bitantes completa segurança das suas pessoas e das 
suas propriedades, os seus direitos e os seus privilé¬ 
gios, justiça e protecção igual a todos. Prometeu-lhes 
ainda que daí em diante seriam considerados cidadãos 
portugueses. 

Ê muito importante notar que Afonso de Albu- ' 
querque nunca determinou medidas junto deste povo 
que por qualquer forma pudessem alterar as suas ins¬ 
tituições e os seus costumes, permitindo mesmo que 
fossem governados pelos seus próprios chefes. Albu¬ 
querque queria que Portugal reinasse e, quando fosse 
esse 0 caso, que governasse, mas sem administor. Foi, 
por isso, que continuou a confiar a administração aos 
naturais da terra. Pensava, pelo contrário, na sua no¬ 
bre visão de grande português, que estas regiões de¬ 
veriam evoluir de modo natural, como consequência 
do contacto que se criaria com a presença dos merca¬ 
dores, dos militares, dos civis e dos missionários por¬ 
tugueses que aí se instalariam. Queria que os portu¬ 
gueses fossem à índia como moradores e não como 
hóspedes ou viajantes de passagem. Pensava transfor¬ 
mar Goa num prolongamento de Portugal e por isso 
decidiu levar para lá, adaptando-os às condições fun¬ 
damentais portuguesas, o espírito da administração 
municipal, a Santa Casa da Misericórdia e o Hospital. 

A concepção de Albuquerque baseava-se na manuten¬ 
ção da organização local, no seu aspecto económico e 
social, seguida da integração nas instituições políticas, 
administrativas e religiosas portuguesas. Não se mani- 


festou, portanto, desde os primeiros tempos, qualquer 
ideia de colonialismo, mas apenas um conüibuto ge- 
neroso de civilização, de fé cristã e de possibilidades 
de comércio. Julgo que nenhuma outra nação pode di¬ 
zei 0 mesmo das terras onde foi implantada a sua 
bandeira nacional era sinal de conquista. 

As províncias vizinhas de Salsete e de Bardez ren¬ 
deram-se também pacificaraente a Albuquerque, que 
as restituiu a Timoja, obrigando-o, em contrapartida, 
a pagar um tributo de oiro. 

Tres meses depois, Adil-Shah marchou à frente de 
um exército de 60.000 homens para a reconquista de 
Goa. Depois de uma breve e iniitíl resistência, Albu¬ 
querque, perante a superioridade esmagadora das for¬ 
ças inimigas e devido ainda às discórdias que reina¬ 
vam nas fileiras dos seus homens, resolveu, no dia 23 
de Maio de 1510, retirar-se para bordo do seu navio, 
ancorado na rada de Pangim. Os portugueses sofre¬ 
ram nessa ocasião graves privações, chegando, se¬ 
gundo narram alguns historiadores, a comer ratos e 
sola, como aconteceu outrora aos romanos encerrados 
no Capitólio. Mas Albuquerque não perdeu a cora¬ 
gem. Partiu para Angediva e durante a viagem rece¬ 
beu 0 reforço inesperado de 10 barcos vindos de Por¬ 
tugal, bem como outras ajudas que Timoja lhe pres¬ 
tou por ordem do príncipe maometano de Goa. Ani¬ 
mado e cheio de entusiasmo, reorganizou as suas 
forças logo que chegou a Cananor e, com uma ar¬ 
mada de 28 naus e 1700 homens, a que se juntaram 



as tropas de Timoja e as do rajá de Garsopa, reuniu 
os seus oficiais e gentis-homens e, pronunciando ura 
discurso arrebatador, convenceu-os da necessidade de 
retomar a cidade de Goa. Este apelo foi acolhido cora 
grande entusiasmo e, no dia 24 de Novembro, a frota 
de Albuquerque entrava no porto de Goa, com as flâ¬ 
mulas desfraldadas ao vento e ao som das trombetas. 
O Rei de Bijapur, Yusuf Adil-Khan morrera nesse rae;;- 
mo ano, deixando como herdeiro seu filho Ismail Adil- 
■Shah, ainda menor, que não podia por isso prever o 
giave perigo que ameaçava o seu país. Divididos em 
tres colunas, os portugueses iniciaram o ataque no dia 
25 de Novembro, dia de Santa Catarina, na direcção 
da Ribeira ou Arsenal, mas encontraram aí tenaz re¬ 
sistência. Depois duma luta encarniçada, alguns sol- 
dados conseguiram trepar até às muralhas da cidade 
e implantaram ai a bandeira portuguesa. Os outros, 
foiçada uma porta não sem grande dificuldade, en¬ 
traram na cidade, soltando gritos de louvor a Santa 
Catarina. Os muçulmanos opuseram resistência de.ses- 
peiada, mas os portugueses, embora à custa de muito 
sangue e muito heroísmo, venceram a batalha e con¬ 
quistaram definitivamente a cidade de Goa. Perece¬ 
ram nessa batalha 2.000 muçulmanos, limitando-se as 
perdas dos portugueses a 40 mortos e 100 feridos. 
Morreram além disso afogados ao tentarem atrave.s- 
sar 0 no mais 3,000 muçulmanos que fugiram espavo¬ 
ri os da cidade. Albuquerque postara-se numa colina 
vizinha e, quando um dos seus gentis-homens lhe foi 
anunciar: «Senhor, a cidade está em nossas mãos e foi 


conquistada neste dia; neste lugar será construída uma 
ermida a Nossa Senhora do Rosário», Albuquerque 
respondeu: «Uma ermida a Nossa Senhora do Rosário 
ou ao bem-aventurado Santo António», 

Desceu, em seguida, em direcção à cidade, com as 
bandeiras desfraldadas ao vento e lançou-se de joe¬ 
lhos para agradecer a Deus o êxito conseguido pelo 
seu exército. Então Frei Domingos de Sousa entoou o 
Te-Deum em acção de graças, depois do que Albu¬ 
querque abraçou os seus oficiais. Desde esse dia, Goa 
nunca mais deixou de ser paile integrante de Portu¬ 
gal. Pode pois afirmar-se que, em 1510, idealmente 
se colocou no solo da índia a primeira pedra da civi¬ 
lização ocidental. 

Seguiram-se infelizmente graves represálias, du¬ 
rante as quais morreram mais de 6.000 muçulmanos. 
Restabelecida a calma, Albuquerque mandou, sem 
perda de tempo, reparar as fortificações e aumentá- 
-las; mandou levantar novos edifícios e construiu uma 
capela em honra de Santa Catarina, capela que mais 
tarde transformou em catedral, com um hospital 
anexo; adaptou depois o palácio de Sahaio a residên¬ 
cia do Governador. Organizou o governo municipal 
nos moldes do de Lisboa; estabeleceu leis e tribunais, 
animou o comércio, manteve as comunidades agrí¬ 
colas, diminuiu os impostos, mandou cunhar moeda 
portuguesa, proclamou a liberdade para todas as cren¬ 
ças religiosas, mas proibiu o uso do sati, por força do 
qual as viuvas hindus tinham de ser queimadas vivas. 
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laiiçando-se na fogueira que consumia os restos’ mor¬ 
tais dos maridos; fomentou a chamada «política dos 
casamentos», promovendo casamentos mixtos, fixando 
deste modo à terra uma população em que o sangue 
poitugues se viria a misturar generosamente com o de 
elementos locais. Os resultados de tal medida não se 
fizeram esperar. Em menos de dois anos, constituí- 
lam-se assim cerca de 400 famílias, formando a ori¬ 
gem étnica portuguesa do futuro Estado da índia. Os 
novos casais recebiam terras, gado, uma casa, um ca¬ 
valo e dinheiro, oferecido tudo pelo Estado. É opor¬ 
tuno notar aqui que estes casamentos mistos não pro-. 
duziam mestiços, porque as mulheres escolhidas para 
0 casamento eram em geral maometanas ou tiirca.s, 
mas sempre arianas e de raça branca. Foi pois o Oci¬ 
dente, 0 Ocidente português que levou até essas para¬ 
gens a civilização e a cultura ocidental, impregnada 
de espírito cristão e tudo isso à sombra do grande 
prestígio de que gozava Portugal. Resultou daí a for¬ 
mação dum agrupamento populacional totalmente 
diferente dos vizinhos da península do Indostão. A 
natureza dos lugares, a cor da pele dos habitantes e 
certos costumes não sofreram naturalmente alteração, 
mas nas fronteiras do pequeno Estado de Goa er¬ 
gueu-se uma barreira espiritual e moral e até de civi¬ 
lização que aí permanece majestosa e indestrutível 
há mais de quatro séculos. Enquanto que do outro 
lado havia a imensidade da índia, onde tudo era in¬ 
diano, deste lado ficara o pequeno Estado da índia 
portuguesa, onde tudo era português, onde se .sentia 
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0 Ocidente, onde se verificava a fertilidade do vi¬ 
veiro cristão, donde saíam continuamente missioná¬ 
rios, aos quais a Igreja deve a afirmação do catoli¬ 
cismo não só em Goa, mas também nas índias, em 
Ceilão e noutras regiões da Ásia. Numa palavra, 
Afonso de Albuquerque não se poupou aos maiores 
esforços para tornar Goa uma cidade digna de vir um 
dia a converter-se na metrópole do Império Portu¬ 
guês do Oriente. 

Uma vez assegurada a posse definitiva de Goa, 
Afonso de Albuquerque partiu para a conquista de 
Malaca. Entretanto Goa atravessou graves dificulda¬ 
des motivadas pelos hindus que a queriam reconquis¬ 
tar. Regressando, porém, a Goa, no dia 2 de Abril de 
1512, Albuquerque consolidou por tal forma a posi¬ 
ção de Portugal na Ilha, que não houve jamais ini¬ 
migo que conseguisse pôr aí pé. , 

Pretendendo ter ainda nas mãos as chaves do mo¬ 
nopólio do comércio com o Oriente, Albuquerque pre¬ 
tendeu ainda conquistar Adém e atacou essa cidade 
em 1513, mas não foi bem sucedido. Passou então a 
explorar o Mar Vermelho, bombardeando a costa. 
Informados destes êxitos, começaram a chegar a Goa 
os embaixadores de quase todos os Estados orientais, 
a fim de concluírem alianças com Portugal e muitos 
desses Estados tornaram-se seus tributários. 

A ideia de Albuquerque era que o Estado das ín¬ 
dias Portuguesas, com o qual sonhava, deveria com¬ 
preender Goa, Damão e Dio, Baçaim, Chaul, Onor, 
Barcelore, Mangalore, Cananor, Cranganor, Calcum- 
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bo, Cochim, Curiate, Cale, Calecut, Orniuz, Malaca, 
Ternate, Tidor, Amboino, Solor, Timor, Macau e a 
costa oriental da África, Resultaria daí um Estado por¬ 
tuguês de enorme importância, quer sob o ponto de 
vista político, quer sob o ponto de vista económico e 
religioso. 

Em 1515, Albuquerque comandou uma expedição 
a Ormuz, que constituia nessa altura a pérola mais 
preciosa da coroa persa; apoderoii-se da cidade e o 
seu soberano concordou em pagar ao rei de Portugal 
um pesado tributo de prata e ouro. 

Afonso de Albuquerque encontrava-se nas índias 
bavia apenas sete anos, mas nesse breve espaço de 
tempo e terminada a conquista de Goa e de Ormuz, 
adquirira tal prestígio que era considerado em todo o 
Oriente como o Capitão Invencível e isso explica a 
razão por que, tendo-se apresentado diante da illia 
de Ormuz, exigindo a sua submissão, esta obedeceu 
sem hesitação. 

Sentindo-se gravemente doente, regressou no dia 
8 de Novembro de 1515 a Goa, onde já chegara o seu 
sucessor Lopo Soares. Albuquerque morreu antes de 
poder desembarcar, no dia 15 de Dezembro de 1515, 
contando 65 anos de idade, «mal com el-rei por amor 
dos homens e mal com os homens por amor de el-rei». 

A sua morte foi das mais edificantes; ...«beijou o 
crucifixo e pediu ao sacerdote que lhe assistia aos 
últimos momentos que lhe lesse a história da Paixão 
de Cristo segundo S. João, porque era na Cruz e nas 
chagas do Senhor que ele colocava as esperanças da 



O arco do vice-Rei, antes da restaui-ação 
Epígrafe colocada na altura da restauração 





sua salvação. Pediu que o revestissem do hábito de 
Santiago, ordem de que era comendador e à uma hora 
da manhã desse domingo entregou a alma a Deus, 
ponto terminal de todas as empresas a que lançara 
ombros sem daí tirar qualquer proveito». 

E assim desapareceu o homem que tinha sido tão 
poderoso, vítima das intrigas da corte, mal com o Rei 
c mal com os homens. 

Os indígenas não acreditaram, porém, na sua 
mor te e continuaram a visitar o seu túmulo na igreja 
de Nossa Senhora da Serra, implorando justiça e era 
tal a veneração em que tinham essas preciosas relí¬ 
quias que se opuseram tenazmente à sua trasladação 
paia Portugal e so cederam quando foram ameaça¬ 
dos de excomunhão por uma Bula papal. 

★ 

Alonguei-me na narração dos feitos de Afonso de 
Albuquerque, porque a história de Goa tem nele a 
sua origem e, direi mesmo, a base sobre a qual se 
edificou 0 seu futuro até aos nossos dias. Vou acres¬ 
centar ainda algumas palavras sobre a conquista de 
Dio e de Damão, que constituem hoje as outras duas 
possessões do Estado da índia. 

Já desde o tempo de Afonso de Albuquerque, que 
0 Governo de Lisboa vinha recomendando aos gover¬ 
nadores da índia que edificassem uma fortaleza em 
Dio. O vice-rei Nuno da Cunha foi, no entanto, o 
primeiro que tentou apoderar-se dessa praça. Pre- 






parou para isso uma frota de 400 naus, transportando 
11.000 soldados, ricamente equipados, numerosas mu> 
lheres e 8.000 escravos, alguns negociantes e várias 
famílias que se estabeleceriam em Dio logo que esta 
fosse conquistada. Nuno da Cunha prometeu galar¬ 
doar generosamente os primeiros soldados que conse¬ 
guissem arvorar a bandeira portuguesa sobre as mu¬ 
ralhas da cidade. A frota do governador chegou à 
rada de Dio no dia 22 de Fevereiro de 1531. Espe¬ 
rando que 0 governador da cidade, amedrontado com 
a chegada de tão poderosa expedição, se rendesse 
imediatamente, ficou muito surpreendido quando 
soube que Dio estava disposta a resistir'. 

Decorridos quatro dias em negociações com os 
parlamentares de Dio, sem qualquer resultado, deci¬ 
diu bombardear a cidade durante um dia inteiro. Ve¬ 
rificando, porém, que não conseguia destruir as mu¬ 
ralhas que cercavam a cidade e que a artilharia ini¬ 
miga não cessava de lançar sobre a sua esquadra uma 
torrente de ferro e fogo, desistiu do seu projecto e 
regressou a Goa. 

Não querendo, porém, perder o seu prestígio. 
Nuno da Cunha fez rumo, à frente duma modesta 
expedição, a Baçaim, pequena localidade que per¬ 
tencia também ao sultão de Cambaia, Bahadur-Xá, 
senhor de Dio. Atacou com tal vigor as trincheiras 
avançadas, que os guzarates, habitantes da locali¬ 
dade, tomados de terror, abandonaram a cidade e a 
fortaleza, que foram arrazadas. 

Quatro anos mais tarde, Bahadur, perseguido pe- 
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lüs Mogores de Delhi, que lhe invejavam o reino de 
Cambaia, viu-se na necessidade de implorar o auxílio 
dos portugueses, oferecendo-lhes em troca a proprie¬ 
dade total de Baçaim e das ilhas de Salsete, Bom¬ 
baim, Caranja, Elefanta e Trombay, bem como um 
local para edificar uma fortaleza em Dio. 

A ocupação portuguesa de Dio não foi, no en¬ 
tanto, pacífica. As lutas contínuas que tiveram de tra- 
var-se perturbaram o caprichoso Bahadur que veio a 
arrepender-se das concessões que fizera aos portu¬ 
gueses c imaginou um golpe traiçoeiro, para eliminar 
Nuno da Cunha. Usando de astúcia, convidou-o a ele 
c a vários dos seus gentis-homens para um banquete, 
c,sperando nessa altura aprisioná-lo e deportá-lo para 
0 Cairo, vendendo depois os seus companheiros aos 
muçulmanos como escravos. Informado do conluio 
que se tramava contra ele, Nuno da Cunha partiu 
para Dio e, fingindo-se doente, convidou Bahadur a 
visita-lo no seu navio. A conversa com o governador 
decorreu com brevidade e quase sem palavras. Aper- 
ce])endo-se de que as suas intenções tinham sido des¬ 
cobertas, Bahadur tentou fugir, saltando para um 
Irarco ([uc se afastou ràpidamente em direcção ao 
porto. Perseguido pelos portugueses, travou-se com¬ 
bate e Bahadur, vendo-se perdido, saltou para o mar, 
mas foi atingido por uma bala e morreu, As conse¬ 
quências desta morte foram graves. 

Entretanto Nuno da Cunha era substituído por 
D. Garcia de Noronha em 14 de Setembro de 1538. 
A fortaleza de Dio, defendida pelo valoroso capitão 
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António da Silveira, era assaltada por forças pode¬ 
rosas dum exército turco, comandado por Solimão 
Paxá. A situação dos sitiados tornava-se cada dia mais 
crítica, O desânimo já começava a apoderar-se dos 
defensores, quando apareceram em cena duas heroí¬ 
nas, Ana Fernandes e Isabel da Veiga, as quais, ani¬ 
mando os soldados, ti-ataudo os feridos, prestando 
assistência aos moribundos e ajudando mesmo mate- 
riíümente os soldados combatentes, conseguiram le¬ 
vantar 0 moral dos sitiados. 

No dia 30 de Outubro e depois duma luta encai’- 
niçada, na qual os portugueses se portaram como 
heróis, oferecendo uma resistência sobre-humana, 
António da Silveira, dispondo apenas de 40 homens 
válidos, conseguiu vencer os sitiantes que no dia 1 
de Novembro se retiraram. 

Esta vitória, que teve repercussão até na Europa, 
aumentou enormemente o prestígio dos portugueses 
nas Índias. E viu-se então o próprio Samorim de Ca- 
lecut, inimigo implacável dos portugueses, vir pedir a 
paz, que lhe foi concedida pelo tratado de Janeiro de 
1540. 

Em 1546 recomeçou a guerra em volta de Dio. 
Um exército de 11.000 soldados, entre os quais 6.000 
turcos, cercou a cidade. O comandante da fortaleza 
só dispunha de 250 homens. A situação já se tomara 
insustentável quando chegou um reforço importante, 
comandado pelo fillio do governador de Goa, D. Fer¬ 
nando de Castro, que contava apenas 19 anos e que 
morreu pouco depois em combate. A luta continuou 
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terrível e sempre incerta até o dia em que apareceu 
em cena um poderoso exército comandado pessoal¬ 
mente por D. João de Castro, que vinha socorrer os 
sitiados, A vitória foi então completa e retumbante, 
Em Abril de 1547, D. João de Castro regressou a 
Goa e foi aí recebido como um vencedor romano no 
meio de um aparato nunca visto até então. Para co¬ 
memorar esta grande vitória, o Governador mandou 
construir uma capela em honra de S. Martinho, pois 
fora no dia da sua festa que ele conseguira a vitória. 
Até 1830 e para comemorar este feito de armas, todos 
os anos se organizava uma procissão grandiosa a esta 
capela. D. João de Castro morreu no dia 6 de Junho 
de 1548, nos braços do grande apóstolo S. Francisco 
Xavier. 


Algumas palavras ainda sobre Damão, Estamos 
no dia 2 de Fevereiro de 1559 e governa a índia o 
vice-rei D. Constantino de Bragança, que julga indis¬ 
pensável incorporar Damão no Estado das índias por¬ 
tuguesas a fim de assegurar a defesa de Baçaim, cons¬ 
tantemente atormentada pelos giizarates. Preparou 
assim uma expedição de 50 naus, que comandou pes¬ 
soalmente. Pouco depois do desembarque dos portu¬ 
gueses, os 4,000 soldados que defendiam a cidade, 
atingidos por algumas bomliardas, piiseram-se em 
fuga, D. Constantino tomou então posse da cidade 
e da cidadela com grande aparato de forças e apo- 
deron-se também dti illm de Bulsar, Deixando aí uma 






guarnição de Í.OÓÒ liomens, régíéssou a Goa, nim¬ 
bado de glória. 

Estamos, portanto, nos anos 1550 a 1600, no mo¬ 
mento em que a glória de Goa atingia o seu apogeu. 
Cento e cinquenta príncipes da África Oriental e da 
Ásia eram já tributários do Rei de Portugal, que do¬ 
minava também nos mares da Arábia, da Pér.sia, da 
índia, da China e de Malaca. A cidade de Goa, ca¬ 
pital do grande Império Português das índias, era 
governada por um vice-rei, cuja jurisdição se estendia 
até Moçambique, Ormuz, Mascate, Malaca e Ceilão. 
S. Francisco Xavier, que chegara a Goa em 1542, fi¬ 
cou tão bem impressionado com a beleza da cidade 
que não deixou de assinalar o facto aos seus supe¬ 
riores em Roma. Goa estendia-se cada vez mais. No 
dizer dum historiador, possuía 3.500 casas, das quais 
800 eram ocupadas por portugueses, sem contar os 
conventos e os edifícios religiosos. No começo do sé¬ 
culo XVII, a população elevava-se a 225.000 almas, 
das quais três q[uartos eram católicas, havendo tam¬ 
bém judeus com as suas sinagogas, muçulmanos com 
as suas mesquitas e hindus com os seus templos. 
Tanto os negociantes como os artífices habitavam 
cm Ijairros diferentes. Não havia hotel, mas apenas 
uma lio.spedaria, frequentada pela gente do povo. 
Havia, pelo contrário, uma casa de jogo muito ele¬ 
gante e muito frequentada. Durante o inverno, certas 
ruas eram intransitáveis. Segundo descrevem alguns 
viajantes da época, a cidade merecia, a justo título, 
0 cognome de atim Goa, a ponto de correr o seguinte 


ditado: «Quem viu Goa, podo deixar de ver Lisboa». 
Nas águas do Mandovi ancoravam todos os ano.s mais 
dc mil navios mercantes, 

Para (pic a rcalldadt; do poderio e ii grandeza de 
Portugal neste Im])ério das índias se mantivesse, era 
naturalmente necessário que não houvesse qualquer 
concorrente que perturbasse esto c.stado de coisfis, 
Não sucedeu, porém, assim. No ano 1595 começaram 
a infestar o.s mares da índia os navios holandeses que 
não tardaram a intensificar o seu comércio. Isso com 
trilmiu para fazer peithn- aí)S portugueses o monopó¬ 
lio do comércio do Oriente, que eles tiuliam ciosa- 
mento guardado durante (piase um século, l)em como 
vários territórios que, a pouco c pouco, foram caindo 
nas mãos dos liolandeses. 


Entretanto outro facto vinha agravar a situação, 
Em 23 dc Junho dc 1661, após o casamento de Cata¬ 
rina de Portugal com Carlos II da Grã-Bretanha, o 
Governo Português cíidtm jíor um tratado o a título 
de dote, ao soberano britânico, além da fortaleza de 
Tânger enr África, o porto e a illui do Bombaim nas ín¬ 
dias «a fira dc qiic o Rei da Grã-Bretanlia se viesse 
a encontrar em melliores condições de poder prestar 
assistência c defender contra as forças e a invasão 
liohindcsa os súbditos do Ihã d(“ Portugal nessa parte 
do Império», 







Em virtude desse tratado, Portugal cedeu aos in¬ 
gleses todos os territórios que tinham caído em poder 
dos holandeses ou que eles pudessem vir a conquis¬ 
tar, concedendo-lhes também o direito de construir 
feitorias nos territórios da Ásia e da América». 

Por seu lado, a Inglaterra prometia restituir a 
Portugal todos os seus antigos domínios do Oriente, 
como se se tratasse de reconquistar possessões ingle¬ 
sas. Infelizmente, porém, as coisas não correram bem 
nem para os ingleses, nem para Portugal, e assim, o 
maravilhoso Império luso-indiano caiu bem depressa 
em ruína. Dispondo de avultados capitais, formaram- 
-se grandes companhias comerciais inglesas e holan¬ 
desas que a pouco e pouco conseguiram apoderar-se 
de alguns territórios e do comércio das índias, até 
então nas mãos dos portugueses. Era caso para pen¬ 
sar que a presença de Portugal nas índias ia cessar 
por completo. Não foi esse, porém, o caso, porque 
Portugal não se tinha estabelecido nas terras das ín¬ 
dias, da Malasia, da China e do Japão, sem ter como 
que enraizado nessas paragens o próprio Portugal. 
Os rebentos que Portugal semeara em terreno tão 
fértil produziam os seus fmtos. Essas terras, onde a 
sua presença tinha um significado moral, donde não 
podia partir sem deixar ao abandono esse viveiro de 
civilização ocidental e cristã, havia, através dos sé¬ 
culos, de resplandecer sempre como um farol luminoso 
e orientador nas costas do Extremo Oriente. 

Apesar das lutas incessantes, que perturbaram a 
vida das possessões de Portugal nas índias, onde as 
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Goii, .segundo uma gravura do século XVII 
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ll»r«iiii(N na A»ülVrtijj{i!iía; la» (iar(i'«, i|ni' lhe ,vü a|ilii'aveií, seja 

winln iJiiistàirt lijjili/ailin; i; iiáii tvniln Isiií|ii'n<n ilu n« di) Itabiki, i|im livtr> 
(niir,i íiflKibiiiiljili! dl' Iiireilti, daa «■ íln d.ii' ninla, [lara Kii dnleniiiitai* 
fiifsiMi liiiiíiih,, |ir(.‘i'iMÍiu'(!íiiis, |iri'ni- o i|iic Jle jusin; E sendo PíS», 
ifiiivas, (* iirdjlejíiiis,, de f|u(í g/iiio <i 4 «Tii i’ijndi'iiiii|dii iias mwinaí jiçnoj jiti. 
iialiiracs, didés Huiiím, süni d woiwf eindariíis. e deiirínwjda iiual irá degra* 
ildIi:n'ni'á; liincHdo'OS desde l()sii, iiàí) dada ]ia«, .Muçuiiibiijtii': (lur. <p,m(».,d(! 
■iii j;nf liiddlididas [lara tndãs avilmiwi, ('.iiito ainiiis [i 4 a jirÍHiidts vtí ! e se lla 
tJi"nldádi'S,,l'iin|fffgo< aj>gi'avar 3 ú as |iiMiai pelas flUlWs fçm-. 

11 dnfjidiiwfe dellçsp: mas' TO eídeiiviak a'a>aliredila fúrdia.Jjewi-P^^^^^ 
daiidi! (Dtiilií íèfadicnli! aosíVitedSeií hilw, (|uo aim Aalirracs da iikwhu !ndi»i 
, dú iiirtiti»; Esiadite (• Siidiirdsj n. OlH- iiue firftd», Wirislífts bij|di.!adi»i w «te 
çiites didie, (jiic [iaríi ilvsébpédfla» llnn' niiiisTviiin ikiiiIM swssiiiiladwi.tw 13 o«- 
r 4 s/llij{nídddedÉ»d*'V^ gmiiites das ^'lmlilias,vdund^' Iwiuverctn 

atUiiiilite *m|ire liosciHiiiuríoscnni vdiidn, «u dm Ollitim MilústíploS i‘ 
pi aiis d,is «espefilias dellfsi i Irdfwwl» ijiii' j Iwlw «»wbre* 

lerwsp nurtiNiulMtr «i(iaii‘S| dites se (■oiiwln« itsu dw splifoimmM,;: 

dij i|íiií dd,(ifidtwfj'b^e difdjid:ii«^^^^^ i!;dttpelliilM, de tiud iisii* íêiFttilíaiÈ 
iniil si-fvidn, n llit: «Iraiikrci, cniiiB deslM Heimis, ewiio mI|» se esid^pra*'/ 
iieliar [iisw, (Wifurisie it cxígimela dos tiwiido JímdilTereoçs tilpma.-s-Eime; 
e.iMis, Iipiii; l■:■.lalH•lls;u t|tie .inil(|uM' ,s()i'tin)|tríi'ái.’iitiii(eirsme((tee 6 mo«o!l 9 ' 
|ii'sstiii dii (|ii;di|iief estado, uit ('Mídlçàu se coiitcni,;Si’iii diifidafOii emkeg» ul-; 
(|iit',s(jíi,(}in!dii 4 |iw?:ir,uitillslii!guir tw ium. hd» <|(iiM Mtiiidit iw Viée-M^ 
ir.ilti. e iM rivilidíiilo ns stilieedilos ?i.ií iiilSoGwcriddii líiladodíi Ilidia! Eliãn^ 
Uliat;. ila liidiid dii .seiis lilltds, titi dCs- eidliiivíííyniliarpw^^^^^^ tolápodclW;, 
11-tnli'illl's; (;liailiai|i|,odl«’S: ;Ni“M^ ÓtlvldoWS! 
lllsliriis; 00 ii|iiiliijii«lii'llic'S miírss se- «liis; a i|iiiiiii o jieri;';; 

oiidliaiiles .itiilniioiiMsiiis ddiiWi, c de iwietr, « eoiiiiira», aguardem, c íaçilo j 
liidíliriíii oii |!i'i'ii!nileiiil(i (■wo :ii|iic|iw n líiiafdar: iliwiramwiit', eoinoá 

jovlikios lidialdllalliis para as lliiiiras, iidlo 

Diijiíidad.is, Kioiiresos, IVtsIns, Ollieitis, l.i'is; Uegimeiiliii, EítraragáHiéj,'^" 
I',íiirwli( a ijiie fiinliiruic es suas Midiorjcs', 1 * (jltiias, de I)»U|W»i:‘i 
didereotis graihtaeOrs, i-irvitleí, t? jifiis- tine stjati éoi .eoofraeíb, tiite lõdásydio-i. 
liiiiii rstivi-m« íi eabiTt .Silinló j"'''-!»» dos llid; [w (InHigailos (law édstfftitii; 

loiíi ii'iili.1 ii Iwo de liiilalgifda Míiilw Véiaiili’. lii-aiidij, alüs Minipre';^ seii;'; 
(iasii liOfta, 11 íifo, 'iiie iidlíi iHia;al- iii dgnr; llei oolnt sim pw km, (pUMistç 
ilis litaisi pí tias, ijiii' i'i’smo ii .lltio lloiii Aítjrl.st,* Hegíie otis Uiros das Eoiiiar-,, 

,oliilriii:Si'iid'iAi'bi.'jii'rdi'?aiiiAid.|tv etodítÒKi.liirdiií.kMiyí 

rptii lívie,liiaialo tíaitoidn li «íslvoi dos i‘ tti;|tS líigaiii‘S íttoide piieliiteee, depois;, 
pWií s, cfmi i iiiniiíi di'ilt(?,i'ot!is i<ai'd,iiis do liii«i:r,,ddíi,piddit'a(!ii.ji idisado iius; 
l■aM il ólleiolitlj. '■ logtoi'» piiiiin'»,» da oiaiiia, ('.id,idt', dc 

!iij ptàràir delaiístt ilé,<liíisi> iw 'Gidvin' (.iia, lliii,a-l!aiiJ|«! IvSlílido.tpwsallia,, 
:pid!|í(-ii. íí(ilii;ilidi'.:;e|ri)ilir;iiidii lislas Cüoiii Grla lidlivióirMtiit AiiOierpí^dap 
ai irlrriite :|Wi,is i’iiiinil,ílivaiiii'iii>.‘ á pi'liit,li:i!ici’l) 3 t'ia;eS<dWa('ottipí,Si'lfo 
;tti.|»ii' 4 i,i (líis rtíniãdoiie petideitinsilas Miiitias Armas,pidtoiiuc;^ 

oídiiai k‘dd'‘!’a''id'd''‘'l'tipiii!i|tici'das pclji tida (diaiKfüiiria «àó faier i 
(tídéid .'ldilar«, daiíd tr.iiisiln; tr aliida i!i(d 0 ífai «ffidl» li,ipi 

distie, (■ pcipdiw (dtrernailnt' deiliW dc durar wali de liiiin, o mídlosaldaisí:;: 
ipi.iii!àii iliisiJilii'»dilas:pí'itas,eíolwliw elsiotiidtfsçiiieiiibargodadOfdciiagto.. 


vitórias se alternam com as derrotas, desde o ano 
de 1510 que verificamos ininterruptamente e através 
dos séculos, a presença de Portugal nas índias, não 
como uma presença à margem, mas como uma pre¬ 
sença que se transformou em indígena, isto é, inte¬ 
grando Goa em Portugal por tal forma que, em prin¬ 
cípios do século XVII, 0 «Conselho da índia» podia 
apresentar ao Rei de Portugal uma informação, na 
qual, entre outras coisas, dizia o seguinte: «A Índia e 
mais terras ultramarinas de cujo governo se trata 
neste Conselho não são distintas nem separadas deste 
reino, nem ainda lhe pertencem por modo de união, 
mas são membros do mesmo reino, como é o do Aí- 
gawe e qualquer das províncias do Alentejo e Entre 
Douro e Minho, Brasil ou Angola... e assim tão por¬ 
tuguês é 0 que nasce ou vive em Goa ou no Brasil ou 
em Angola como o que vive ou nasce em Lisboa. 

Isso não impediu, todavia, que o Estado da índia 
perdesse muito do seu antigo prestígio e da sua pros¬ 
peridade. Foi preciso que o Rei D, José I nomeasse 
primeiro ministro o Marquês de Pombal, para que o 
Estado da índia readquirisse o seu antigo esplendor 
e fosse restaurado o poderio português nas índias. 
Foram numerosas as reformas que introduziu nos 
territórios portugueses das índias e seria difícil enu¬ 
merá-las todas, mas não podemos deixar de mencio¬ 
nar a lei de 2 de Abril de 1761, a qual declarou «os 
indígenas da Ásia portuguesa perfeitamente iguais, 
perante a lei, aos portugueses, nascidos no Reino» e 
estabeleceu graves sanções contra os que mantives- 
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sem ou fomentasssem nas fntlias portugnosas clistin- 
Çoes de castas ou doutro género, antecipando assim, 
em mms de meio século, as instruções contidas na 
v^arta Constitucional portuguesa. 

^ Devemos fazer menção ainda das famosas Instru¬ 
ções que 0 Marquês de Pombal en\'ioii, em 1774, ao 
Governador de Goa e ao a^rcebispo Primaz, D, Fran¬ 
cisco de Assunção e Brito, Estas instruções referem- 
-se à administração civil, política, militar, financeira, 
judiciária e eclesiástica e constiuem, pode dizer-se^ 
um verdadeiro código indiano. Ao publicar este im¬ 
portante documento em 1841, o Secretário Geral do 
Governo, Cláudio Lagrange Monteiro Barbuda acom¬ 
panhou-o de algumas notas e entre outras coisas diz 
0 seguinte: «Ao ler estas Instruções, fica-se com a 
impressão de que o Marquês visitara a índia e que 
não só tinlia conliecimento exacto da topografia dos 
lugares, mas que estava também ao facto das neces¬ 
sidades de cada uma das aldeias, para as quais pro¬ 
punha medidas destinadas a atender as suas reivin¬ 
dicações», Nestas Instruções, o marquês de Pombal 
lefere-se «a conformidade de sentimentos entre os 
natiiiais da índia e os do Reino; govemam-se com 
0 mesmo espírito de solidariedade mútua e recíproca, 
de união cristã, de obediência às leis da Igreja, do 
Reino e do património». 

Ha nestes documentos passagens históricas não 
suspeitas, que opõem a realidade dum facto às afir¬ 
mações daqueles que declaram que ser português 
para os goeses é um privilégio ainda recente, 
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Para complemento das nossas investigações his¬ 
tóricas, não podemos deixar de mencionar que em 
1798 houve uma tentativa por parte dos ingleses para 
enviarem tropas para Goa sob o pretexto de defen¬ 
derem as possessões ]5ortugnesa,s contra os franceses. 
O almirante Rainier ancorou lun dia nas águas de 
Goa, declarando (juo tinha recebido ordens para aju¬ 
dar os portugueses a defenderem Goa em caso de 
necessidade, mas Francisco António de Veiga Cabral, 
('|ue usava apenas o título de Governador, recusou a 
oferta e o almirante fez-se ao largo, Pouco tempo 
dc'pois, 110 entanto, e alegando qiie tinha de tratar 
com 0 Governo português de certas questões, foi fi- 
xar-se em Goa um comissário do Governo Inglês, 
eom 0 título de niiuistro plenipotenciário. Em 6 de 
Setimiliro de 1779 e sol) o pretexto de ter sido infor¬ 
mado ([iie uma poderosa e.sqiiadra francesa tinha par¬ 
tido da Europa eom destino à índia, mandou entrar 
em Goa três hatulliões e artilharia, sem que por parte 
(lo Governo português tivesse havido cpialquer pe¬ 
dido ne.sse sentido. Veiga Cabral, homem muito inte¬ 
ligente, malicioso e altivo, deu mostras de aceitar de 
bom grado a invasão inglesa. Conliecendo-lhe o jogo, 
0 (‘omandaule inglê.s, coineçoii a explorar-lhe a ambi¬ 
ção, pedindo-lhe coiislantemeiite instruções, como se 
de facto fosse .seu sulrordinado. Satisfeito com estas 
lionraria.s, Caliral escrevia para Lisboa, elogiando o 
Iiroeeclimento dos regimentos ingleses, 0 Governo de 
Lisboa, poiabn, desgostoso eom o caso, ordenou ao Go¬ 
vernador que {'mpregasse todos os esforços no sentido 



de conseguir a partida das tropas, sem contudo com¬ 
prometer a amizade inglesa. O Governador das índias 
Inglesas concordou era mandar retirar parte das ti'0- 
pas, mas, passado pouco tempo, estas voltaram a ocu¬ 
par Goa e em maior número e Damão e Dio eram tam¬ 
bém ocupados por soldados ingleses. Veiga Cabral in¬ 
sistia junto do Governador Inglês informando-o de 
que, segundo informações recebidas da Europa, Goa 
não corria qualquer perigo, mas aquele retorquia que 
0 perigo nunca tinha sido tão grave e chegou não só 
a propor a unificação do comando do exército portu¬ 
guês com 0 do exército inglês, mas até a oferecer a 
Cabral uma reforma compensadora, no caso de ele 
querer retirar-se para a vida privada. Cabral per¬ 
cebeu a cilada e recusou enèrgicamente. 

Entretanto chegou a Goa a notícia de ter sido 
assinada a paz de Amiens: a Europa recuperava a 
sua tranquilidade completa e por consequência desa¬ 
parecia da índia todo o perigo. O Governador inglês 
viu-se então na obrigação de mandar retirar todas as 
tropas, mas em Dezembro de 1802 os soldados in¬ 
gleses voltavam a ocupar Goa. 

Em 1807, 0 Governador português foi substituído 
por Bernardo José de Lorena, conde de Sarzedas, com 
0 título de vice-rei e capitão-general. Em 1810 foi o 
Governo português que apelou para Londres, para 
conseguir a evacuação das tropas inglesas de Goa, 
Damão e Dio. Mas só no dia 2 de Abril de 1813 é 
que saiu do forte da Aguada o último soldado inglês, 
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ficando então todos os territórios da índia portuguesa 
libertos da presença de forças estrangeúas. 

Em 1839, houve nova tentativa por parte dos in¬ 
gleses para se apoderarem de Goa, sob o pretexto 
de que as autoridades «tmham protegido certos re¬ 
beldes, os quais, fugindo do território inglês, se ti¬ 
nham refugiado no território da índia portuguesa». 
O embaixador inglês afirmava que, tendo o seu Go¬ 
verno de reclamar de Portugal uma indemnização 
muito avultada, estava autorizado a propor, como 
base para as negociações, a entrega de Goa, Damão 
e Dio, bem como de todos os outros territórios que 
Portugal possuía nas índias. A isto respondeu o Go¬ 
verno português declarando que, segundo informa¬ 
ções recebidas de Goa, podia assegurar ao Governo 
inglês que tinha sido mal informado e acentuava que 
os funcionários, nas suas relações com os indígenas, 
não tinham de forma alguma violado os tratados assi¬ 
nados entre Portugal e a Grã-Bretanha. Quanto à 
proposta da cedência de territórios, tinha a- informar 
que Sua Majestade a Rainha ficara vivamente pena¬ 
lizada com 0 caso, porque nunca poderia ter pen¬ 
sado que semelhante ideia pudesse passar pela ca¬ 
beça do Governo Britânico, o mais antigo aliado do 
Reino de Portugal. Acrescentava que Sua Majestade 
tinha ordenado ao Ministro que declarasse em seu 
nome que o seu Governo nao poderia admith nunca 
como base de qualquer negociação, a cedência de 
territórios que representavam um monumento de gló¬ 
ria para a Nação Portuguesa e para os Príncipes que 
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tinham precedido a Rainha no ti’ono de Portugal, 
bera como das proezas e da coragem dos antigos nave¬ 
gadores e guerreiros portugueses». 

O Governo Inglês respondeu com ameaças e pro¬ 
punha ao mesmo tempo a compra desses territórios 
mediante a soma de 500.000 libras. A isto respondeu 
0 Presidente do Conselho português, marquês de Sá 
da Bandeira, declarando «que nunca ninguém admi¬ 
tiria que ura Governo Português, digno desse nome, 
aceitasse semelhante proposta». 

O que a Inglaterra Ucão conseguira pela força e 
por meio de traição, no princípio do século, julgava 
conseguir em 1839 com dinheiro. 

E foi assim que a índia permaneceu portuguesa 
e se foi desenvolvendo «portuguêsmente». 

Em 22 de Março de 1843 Pangim foi elevado à 
categoria de cidade sob a denominação de Nova-Goa, 
tornando-se, de facto, a capital do Estado da índia. 

Em Novembro de 1857, foi instalada a primeira 
ligação telegráfica entre Goa e Belgão. No dia 1 de 
Outubro de 1871, foram postos em circulação os pri¬ 
meiros selos postais da índia Portuguesa para fran¬ 
quia da correspondência. Em 22 de Novembro de 
1871 fundou-se o Instituto Vasco da Gama, socie¬ 
dade literária e científica, por ocasião do 373.“ ani¬ 
versário da passagem do Cabo das Tormentas, quan¬ 
do foi descoberto o caminho para as índias. 


Em 22 de Março de 1880, foi inaugurado um ser¬ 
viço de lanchas a vapor para o serviço fluvial de Goa 
e em 1881 começaram os trabalhos de assentamento 
da linha férrea de Mormugão. 

Em 30 de Novembro de 1901, foi assinado um 
acordo entre o Governo Português e o Banco Nacio¬ 
nal Ultramarino, concedendo a este o privilégio dc 
emissão de moeda no Estado da índia, passando o 
mesmo Banco a ser o tesoureiro do Estado em Goa. 

Era Fevereiro de 1905 foi descoberto no território 
de Goa o primeiro jazigo de manganês, sendo logo 
a seguir feitas concessões para a sua exploração. 

* 

Em princípios do século XIX, o antigo império 
luso-indiano compreendia apenas os territórios de 
Goa, Damão e Dio, a feitoria de Surrate e os terri¬ 
tórios de Macau, Solor e Timor. Por decreto de 20 
de Setembro de 1844 foram criadas as Províncias de 
Macau, Timor e Solor, independentes do Estado da 
índia e em 1880 foram anulados os privilégios da fei¬ 
toria de Surrate (em território britânico), a qual, ao 
que parece, tinha sido fundada em 1611 em virtude 
dum tratado assinado entre o vice-rei Lourenço de 
Távora e o Imperador de Delhi, Jehangii'. Julga-se, 
porém, que esse tratado nunca teve execução e, nesse 
caso, a feitoria teria sido fundada em 1714, sendo 
considerada como uma espécie de porto franco para 
0 comércio português do Oriente. Portugal perdeu 








sucessivamente Ormiiz em 1622, Malaca em 1641, 
Ceilão em 1656, Coulão em 1661, Cranganor em 1662, 
Cochim e Cananor em 1663. 

ic 

Detive-me na narração dos pontos principais da 
longa história do Império das índias Portuguesas atra¬ 
vés dos séculos, depois da descoberta do caminho 
marítimo para a índia por Vasco da Gama, a fim de 
testemunhar a reahdade da presença ininterrupta de 
Portugal em Goa e, segundo a finalidade deste livro, 
opô-la à independência da União Indiana, pois esta 
data apenas de 15 de Agosto de 1947, quando em 
Londres foi votada a Constituição dos dois Estados 
independentes da União Indiana e do Paquistão. 
Deve ainda notar-se que a União Indiana foi cons¬ 
tituída, englobando todas as províncias administra¬ 
das na índia pela Grã-Bretanha e os diferentes Es¬ 
tados da índia, governados por príncipes que, lhe 
estavam sujeitos. 

Num discurso pronunciado em Maio de 1954, o sr. 
Nehni afirmou: «Como sucessora das índias Britâ¬ 
nicas, a União Indiana assumiu todos os compro¬ 
missos de dívidas e todas as obrigações internacionais 
que daí resultara». 

Para se compreender, melhor a diferença que 
existe entre a União Indiana, Estado muito jovem, 
nascido dum acordo internacional, e Goa, que possui 
uma história milenária de Pátria Portuguesa, é opor- 





tuno recordar que a União Indiana não é uma Nação, 
mas sim um Estado. Ela lim|ta-se, de facto, a reunir 
apenas populações de raças, religiões e castas dife¬ 
rentes e a prova disso é que na União Indiana se 
falam catorze línguas principais, duzentas línguas se¬ 
cundárias e cerca de quinhentos dialectos. Foi essa 
circunstância que obrigou a União Indiana, na altura 
da sua constituição, a reconhecer o inglês como lín¬ 
gua oficial, no primeiro período de quinze anos, 

E vem aqui a propósito uma engraçada anedota. 
Visitando um dia Madrasta, o sr. Nehru quis dirigir 
algumas palavras à multidão, falando em hindi, con¬ 
siderada a língua nacional da União Indiana, Sem ter 
em conta o respeito devido ao Presidente, a multi¬ 
dão reclamou que falasse em tamil e, se não sou¬ 
besse 0 tamil, que falasse em inglês. O sr. Nehru re¬ 
cusou-se a aceder e foi mimoseado pela sua teimosia 
com uma chuva de ovos que lhe arremessaram à cara. 
Estabeleceu-se grande confusão e o Presidente teve 
de retirar-se. Isto dá-nos uma ideia da desunião lin¬ 
guística que se verifica na União Indiana, o que tem, 
como é natural, grande influência na vida política. 

De resto, o grande poeta indiano Rabindranath 
Tagore tinha já dito um dia: «Formamos agrupamen¬ 
tos heterogéneos que nunca conseguiram fundir-se 
Intimamente. Não podemos, portanto, constituir uma 
Nação». Se isto era assim, quando a índia não era 
ainda independente, que dizer agora da União In¬ 
diana, que representa apenas uma parte da índia de 
outrora? 
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Em 1947, 0 panorama político da índia era como 
se segue: «União Indiana, Paquistão, Ceilão e Bir¬ 
mânia; continuava em suspenso o problema de Ca¬ 
xemira; as colónias francesas de Cliandernagor e Pon- 
dichery passaram a ser objecto de negociação entre a 
França e a União Indiana e conservava-se apenas 
alheio a esta divisão o Estado da índia Portuguesa. 
Perante tal estado de coisas, não se reconheceu, no 
entanto, à União Indiana o direito de representar 
aquilo que se poderia chamar «a expressão geográfica 
da índia», porque, se assim fosse, teria sido inútil ter 
reconhecido a independência do Paquistão, de Ceilão 
e da Birmânia. Poderia com facilidade alegar-se que, 
sol) 0 ponto de vista geográfico, estes Estados têm 
razão de existir, porque se trata de Estados bem maio¬ 
res, situados nas margens da península do Indos¬ 
tão c que não atingem a integridade territorial da 
União Indiana, ao passo que o Estado da índia é um 
território pequeno, encaixado na península do Indos¬ 
tão e constituído até em parte por um enclave na 
mesma península e pode, portanto, prejudicar, sob 
vários aspectos, a União Indiana. 

A resposta a esta objecção é fácil. Bastará obser¬ 
var que 0 direito de existência dum Estado estabe¬ 
lece-se mais pela sua história e pela sua razão de ser 
do que pelas suas dimensões territoriais e pela sua 
posição geográfica. Neste caso de Goa, uma história 
e uma posse ininterrupta de mais de quatro séculos e 
meio opõem-se às pretensões do vizinho recém-vindo, 
que não pode de certo pretender que a União Indiana 
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c herdeira legítima dos antigos dominadores da índia, 
antes da chegada dos portugueses, há cinco séculos. 
Esta tese é ingénua em demasia para poder ser dis¬ 
cutida à luz da história de todos os povos do mundo. 
Por mais pequeno que seja o território de Goa, cm 
relação à União Indiana, não há dúvida de que o 
valor moral e histórico da sua existência sobrepuja 
toda a dimensão territorial. Se se tratasse simples¬ 
mente duma questão territorial, poder-se-ia discutir, 
como se discutirá talvez amanhã, a posse de Caxe¬ 
mira, mas, perante a integridade do solo nacional, 
nenhum país tem o direito de aceitar uma mutilação. 
Além disso, ninguém poderá pôr em dúvida que, em¬ 
bora Portugal e Goa constituam geogràficameute par¬ 
tes isoladas em continentes diferentes, a história do 
passado dum e douria prolongou-se no futuro, esta¬ 
belecendo uma afinidade espiritual que ninguém pode 
negar ou destimir. A este respeito observou com muita 
razão Salazar que «aquele que não defende o seu 
direito já desistiu dele a favor de quem pretende to- 
mar-lho e no íntimo confessa que duvida da sua le- 
gitirnidade. 

É importante notar ainda que «a interpretação 
dos direitos da União Indiana sobre Goa» mudou 
muitas vezes de nome na boca do sr. Nehru, Falando 
no Parlamento indiano, declarou um dia; «No espí¬ 
rito do Governo não existe qualquer dúvida de que 
0 Estado da índia Portuguesa pertencerá um dia à 
União Indiana». 

Reflectindo depois sobre o absurdo da sua decla- 
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ração ditatorial, modificou algumas palavras, tornan¬ 
do-a mais suave, mais aceitável e menos comprome¬ 
tedora e disse então; «Goü deve passãT a índia», 
Apesar disso, é evidente que a pequena variante 
não passa de táctica, continuando firme a mesma ideia 
110 espírito do sr. Neliru, que, para a levar a efeito, 
sustentou a princípio que se tratava duma questão de 
política interna, como se os goeses estivessem ja in¬ 
corporados espiritiialmente na TJníao Indiana. Aper- 
csbendo-se, porém, de que o caso nao era assim, 
Nehrii viu-se obrigado a reconhecer que as caracte¬ 
rísticas da ocidentalização de Goa nao podiam deixar 
de ser reconhecidas e respeitadas. Passou então a de¬ 
fender a tese oposta, declarando que se tratava duma 
([ue.stão de política externa, porque estava em fogo 
uma soberania estrangeira, garantida por tratados in¬ 
ternacionais e com todas as consequências internacio¬ 
nais, Vendo, porém, que nem mesmo assim era pos¬ 
sível discutir a sua tese, procurou então, como último 
recurso, inculcar nos espíritos a convicção do direito 
que os povos têm de decidir da sua sorte, afirmando 
(pie SC os goeses se não levantavam para manifestarem 
a sua vontade de integração na União Indiana, era 
jioixlue não tinliam a liberdade de o fazerem. 

A última parte desta afirmação é absolutamente 
exacta, mas o sr. Neliru anda mal ajuizado se pensa 
que 0 privilégio dessa falta de liberdade esta reser¬ 
vado apenas aos habitantes de Goa: gozam dele os 
cidadãos do mundo inteiro, seja qual for a nação a 
que pertençam. Ninguém tem o direito de se recusar 


à sua Pátria ou de querer que outros o façam. Admi¬ 
tiria a União Indiana uma escolha desse género no 
seu território? Com certeza que não, pois, nesse caso, 
toda a sua união sossobraria num ápice. Nem a União 
Indiana pode citar, por exemplo, o caso da Alemanha, 
que invoca a sua unidade através de eleições livres, 
porque aí trata-se dum único povo, o alemão, cujo 
território está em parte ocupado por uma nação que 
não é a Alemanha, mas sim a Rússia. Goa, pelo con¬ 
trário, não está ocupada por Portugal, pois faz parte 
dele no sentido real e completo da palavra e não 
apenas em sentido metafórico. 

Tendo estado em Goa, não tenho pessoalmentc a 
menor dúvida de que, se lá se organizasse um plebis¬ 
cito, a grande maioria da população se pronunciaria 
a favor de Portugal. Devo recordar, a este respeito, 
que, em 1953, o Governo do Paquistão convidou os 
goeses residentes nesse Estado a declararem se que¬ 
riam optar pela nacionalidade paquistânica ou se 
desejavam continuar portugueses. Pois bem; oitenta 
por cento dos goeses, incluindo as classes mais po¬ 
bres, preferiram continuar a ser portugueses. Os res¬ 
tantes vinte por cento aceitaram a nacionalidade pa¬ 
quistânica, mas isso únicamente com receio de per¬ 
derem 0 seu trabalho, sabendo, como sabiam, que ha¬ 
via uma lei que limitava a mão de obra estrangeira 
na indústria. 

Não podendo continuar a ser defendida a tese da 
política interna, nem a da política externa e ainda me¬ 
nos a da autodeterminação do povo goês, ficavam de 





pé três outras hipóteses; Goa, Estado independente; 
— Goa, integrada na União Indiana; ■— e Goa, con¬ 
tinuando portuguesa, 

As duas primeiras soluções, embora aparente¬ 
mente diferentes, completavam-se na realidade, cro- 
nològicamente, porque, se Goa passasse a ser inde¬ 
pendente, não teria possibilidades de viver e seria 
cm pouco tempo e inevitavelmente absorvida pela 
União Indiana. Contra a terceira solução opõe-se a 
ideia de que todo o espírito de colonialismo deve 
desaparecer do mundo e Goa, que a União Indiana 
pretende apresentar como uma colónia oprimida por 
Portugal, deveria desaparecer para passar a fazer 
]-)arte daquilo que a União Indiana proclama ser a 
sua Mãe-Pátria, isto é, a União, sem mais. Ora é pre¬ 
cisamente sobre este ponto que é necessário ter os 
olhos bem abertos e definir claramente o que é ver¬ 
dadeiro na mai.s estrita realidade, isto é, que o Estado 
da índia níio é uma colónia. A chave do problema 
está aqui. 

Depois de ter estudado com grande escrúpulo e 
in loco a questão de Goa, posso com toda a tranqui¬ 
lidade afirmar que nada do que é colonialismo, no 
sentido pejorativo do termo, se pode por qualquer for¬ 
ma atribuir a Giai. A ideia, admitida através dos tem¬ 
pos, segundo a qual, quando os Estados europeus iam 
à conquista de terras no Ultramar, estabeleciam aí co¬ 
lónias, como Estados conquistadores e dominadores 
sobre povos conquistados, generalizou-se injustamente 


e a índia, que foi terra de colónia para a França c 
para a Inglaterra, pareceu a muitos que o era tam¬ 
bém para Portugal. Nada há, porém, de mais falso, 
porque não pode haver estatuto ou regimen colonial 
quando o nível de vida é semelhante, a cultura idên¬ 
tica, 0 direito público indiferenciado e é a mesma a 
posição dos indivíduos em face das instituições e das 
leis. É interessante notar, de passagem, que aos habi¬ 
tantes de Goa nunca foi dado o nome de indígenas; 
são todos cidadãos portugueses, sem ter mesmo em 
conta 0 seu grau de instrução. As únicas diferenças 
admitidas são as que derivam da capacidade pessoal 
de cada um, exactamente como sucede na Metrópole. 

Não pode haver colonialismo em Goa, onde é in¬ 
tegralmente aplicado o art." 5.° da Constituição Por¬ 
tuguesa, que estabelece que o povo faz parte inte¬ 
grante da Nação, onde os cidadãos colaboram activa- 
mente na formação do Estado, sem discriminação ou 
inferioridade em relação aos outros, onde todos os 
indivíduos exercem funções públicas, se deslocam 
para todos os territórios nacionais e aí trabalham, 
onde todos seguem os mesmos cursos nas mesmas es¬ 
colas, onde os tribunais presididos pelos seus magis¬ 
trados ministram justiça sem distinção a europeus e 
goeses, onde não há bases militares nacionais ou per¬ 
tencentes a potências estrangeiras, onde todos podem 
exercer todas as profissões, ascender a todos os pos¬ 
tos e ocupar todos os cargos políticos tanto na Me¬ 
trópole, como nos territórios do Ultramar. Houve go¬ 
vernadores goeses em Macau em 1824, em Goa em 
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eín Angola em 1917 e em Timor em 1933. 
Sábios de Goa, juristas, médicos e homens de letras 
foram homenageados em Portugal e por várias Aca¬ 
demias estrangeiras, Há goeses que são professores 
da Universidade de Lisboa e goeses que ocupam os 
cargos mais importantes nos Ministérios. Deu-se já 
mesmo o caso de um goês ter sido nomeado Ministro 
plenipotenciário de Portugal na Argentina, no tempo 
da monarquia. 

Não pode haver colonialismo onde não se verifica 
qualquer limitação à liberdade de cultos, onde o ter¬ 
ritório não é objecto de exploração económica e do 
qual a Metrópole não recebe qualquer benefício fi¬ 
nanceiro, sendo pelo contrário a Metrópole que se vê 
contlniiamente na necessidade de suprir o seu déficit 
orçamental, déficit que no momento actual é muito 
importante e que vai aumentar ainda a fim de que 
0 Governo local possa levar avante o programa de 
fomento que as circunstâncias actuais impõem. E 
convém sublinhar que tudo isso está cimentado numa 
realidade que se verifica há quatro séculos e meio, 
donde resulta que aquilo que passou a chamar-se «o 
problema de Goa» é para Portugal sobretudo uma 
questão moral. Mesmo que o caso pareça extraordi¬ 
nário e de difícil compreensão, à base das noções 
habituais do que significa a presença das nações eu¬ 
ropeias nos Continentes, nem por isso deixa de ser 
verdadeiro. De facto o «portuguesismo» de Goa nunca 
foi objecto de discussão durante 450 anos, nem mes¬ 
mo durante o longo período da ocupação inglesa. E 


por que o havia de, ser? Foi só era Agosto de 1947, 
por ocasião da divisão da índia, que essa ideia nacio¬ 
nalista começou a preocupar alguns espíritos, Li al¬ 
gures que Gandhi, ao ser solicitado para intendr no 
caso da índia Portuguesa, respondem «Como é pos¬ 
sível que dê ouvidos às vossas pretensões, se me bato 
há tantos anos para conseguir para o ineu povo muito 
menos do que aquilo que vós já tendes? Voltai para 
casa. A minha campanha é honesta e a vossa não 
0 é». 

Foi em certo modo a França que deu ocasião a 
que se justificasse tal ideia, embora tratando-se dum 
caso diferente, porque Chandernagor e Pondichery 
eram colónias francesas e não a Nação Francesa. Atra¬ 
vés dum plebiscito, conduzido com habilidade, Nova 
Delhi ganhou a causa com facilidade e os franceses 
abandonaram os seus estabelecimentos na índia. Sen¬ 
tindo-se forte com esta vitória, obtida a preço tão 
baixo e dando apenas em contrapartida alguns «pri¬ 
vilégios culturais» momentâneos, o sr. Nelmi, apeli¬ 
dando-se a si próprio <drerdeiro do espírito de Gan¬ 
dhi», convenceu-se de que o peão português seria 
eliminado fàcilmente do tablado indiano, por um sim¬ 
ples gesto da sua vontade, sem se preocupar mesmo 
com a necessidade de justificar as suas pretensões. 
Mas os seus cálculos saíram errados, porque se es¬ 
queceu de pôr no outro prato da balança não só a 
decisão firme de Portugal de defender e proteger 





Goa a todo o preço, como também a dedicação dos 
goeses à sua Pátria, a Goa portuguesa. 

Abstraindo mesmo do facto que o art.° 2.“ da 
Constituição Portuguesa estabelece claramente que o 
Estado não pode alienar de nenhuma forma qualquer 
parcela do território nacional ou os direitos de sobe¬ 
rania que exerce sobre esses territórios, como seria 
possível pensar-se que Portugal estaria disposto a 
ceder ou a vender uma parcela do seu território a 
uma potência estrangeira? Poderia Portugal, à seme¬ 
lhança dos antigos mercados de escravos, entregar a 
outro país uma massa dos seus cidadãos, como se se 
tratasse de uma simples venda de terras ou de gado? 
Poderia ceder ou negociar certas garantias ou vanta¬ 
gens? Isso significaria um comércio que nenhuma Na¬ 
ção tem 0 direito de fazer, porque a história não 
se vende; guarda-se e continua-se. 

A propósito, convém ainda notar que há uma di¬ 
ferença nítida entre «soberania territorial» e «posse 
dum território», representando esta o direito de ex¬ 
plorar 0 território ocupado. A posse em certas con¬ 
dições pode ser transferida; a soberania duma Nação, 
pelo contrário, é inalienável. Só uma guerra pode al¬ 
terar as fronteiras dos Estados pelo menos ate que o 
poder das forças se não venha a inverter e é esse o 
caso de Trieste na Itália. Ora, no caso de Goa, tra¬ 
ta-se duma soberania portuguesa e não duma posses¬ 
são colonial; era, portanto, absolutamente natural que 
Portugal se recusasse a discutir a possibilidade de ne¬ 


gociar por qualquer forma a transferência de Goa 
para a União Indiana. 

Perante a recusa de Portugal de entabolar nego¬ 
ciações para a cedência dos seus territórios, Neliru 
sentiu-se ofendido no seu amor próprio, mas tentou 
salvar as aparências e proclamou, então, alto tí bom 
som, que continuava a ser o mensageiro da «não \io- 
lência», julgando assim ter criado perante a opinião 
mundial um alihi a respeito de todo o acto de \'iolên- 
cia, que teria sido perpretado por indianos contra o 
Estado da índia Portuguesa. Hoje pretende apresen¬ 
tar ao mundo a solução do problema de Goa como 
uma «vontade de integração pacífica», vinda do in¬ 
terior desse Estado, eliminando assim a fórmula de 
integração, pela qual ele sabe muito bem que iiiinca 
poderá conseguir o consentimento da Organização das 
Nações Unidas, à qual pertence a índia. De facto, o 
art.° 2.° do Pacto diz claramente que «os seus mem¬ 
bros se comprometem a abster-se, nas suas relações 
internacionais, do recurso à ameaça e ao emprego da 
força, quer contra a integridade territorial ou inde¬ 
pendência de qualquer Estado, quer de qiiakjuer ou¬ 
tra forma incompatível com os fins das Nações Uni¬ 
das». E, no preâmbulo da mesma Carta, ahide-se a 
resolução das Nações de exercerem a tolerância e de 
viverem em paz, nnm espírito de boa vizinhança. A 
Declaração do Rio de Janeiro de 1947 define a polí¬ 
tica de boa vizinhança como expressão do respeito 
que é devido aos direitos fundamentais dos Estados, 
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entre os quais ocupa o primeiro lugar o respeito mú¬ 
tuo pela integridade territorial e soberania. Além 
disso, não foi 0 próprio sr. Neliru que, no discurso 
pronunciado em Pequim, afirmou: «A paz não é s6 a 
ausência de guerra; a paz é positiva e não existe ver¬ 
dadeiramente senão numa atmosfera de cooperação 
entre as Idagões?'» 

Tendo em vista um inquérito imparcial, poderia 
talvez compreender-se, sob certos aspectos, a ideia 
nacionalista indiana, ao pensar-se que a independên¬ 
cia da União Indiana e do Paquistão nasceu como 
consequência duma reacção interna cio povo contra a 
opressão inglesa, que aí permanecia como potência 
dominadora, Mas, nada de semelhante se passou com 
respeito a Goa, onde nunca dominou qualquer potên¬ 
cia estrangeira nos últimos 450 anos. Bastaria que a 
União Indiana se rendesse à evidência para que as 
negociações com a índia Portuguesa fossem possíveis, 
como 0 foram entre a União Indiana e o Paquistão. 

Ilá ainda um ponto a esclarecer para que demos 
conta de como a União Indiana procurou tornar im¬ 
possível toda a fiscalização e todos os meios de con¬ 
tacto directo com Goa e com o próprio Governo Por¬ 
tuguês, 

Passcíiudo pelas ruas de Goa, reparei que o edi¬ 
fício, onde funcionara o Consulado da União Indiana, 
estava encerrado e procurei informar-me de como se 
tinham passado as coisas. A explicação foi-me forne¬ 
cida pelos factos, de que me pude documentar. Pe¬ 


rante a recusa de Portugal de discutir a cedência de 
Goa, 0 Pândita Nehru resolveu, em Maio de 1953, 
encerrar a Legação da União Indiana em Li.sboa, afir¬ 
mando que ela deixara de ter qualquer utilidade prá¬ 
tica em resultado da recusa do Governo Português 
de discutir a cedência à União Indiana dos territó¬ 
rios e das populações portuguesas, situadas na penín¬ 
sula do Indostão. Perante tal declaração, só nos resta 
sorrir e perguntar a nós próprios se há realmente se¬ 
riedade em tudo isto. Conclui-se que a União Indiana 
é de parecer que as relações diplomáticas directas 
devem cessai* logo que um dos Estados não concorda 
ímediatamente com as pretensões do outi*o. Mas, o 
que é pior, é que se aproveitou desta recusa para su¬ 
primir os meios diplomáticos normais de discussão di¬ 
recta. Ê oportuno sublinhar aqui que Portugal pro¬ 
pôs por vái‘ias vezes negociações directas «a fim de 
resolver todos os problemas sobre a contiguidade e 
vizinhança dos territórios, sem prejuízo do respeito 
elementar devido à soberania das duas partes». Isto 
representa um facto muito grave, que so por si serve 
de base à condenação da atitude da União Indiana, 
totalmente fora dos princípios diplomáticos interna¬ 
cionais. 

Encerrada a Legação de Lisboa, ficava ainda, em¬ 
bora em nível diplomático inferior, o pequeno laço 
dos consulados recíprocos em Goa e nas diferentes 
cidades da União Indiana, para protecção dos nume¬ 
rosos goeses que trabalham na mesma União e para 
estabelecer comunicações directas entre o Governo 
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(le Nova Dellii e as autoridades de Goa, Pois a União 
Indiana cortou também estes laços no dia 19 de Agos¬ 
to de 1955. 

É claro que tal procedimento teve como objectivo 
isolar a Mãe-Pátria e privar de toda a ajuda e pro¬ 
tecção as comunidades portuguesas que vivem no 
território da União c impedir ao mesmo tempo toda 
a fiscalização directa sobre a verdadeira situação luso- 
-índiana no Estado da União Indiana, 

Não SC procura ocultar tal objectivo, que, no en¬ 
tanto, não milita a favor da União Indiana, porque, 
em todos os tempos, c mesmo no caso de as relações 
entre dois Estados se terem tornado muito tensas, as 
possibilidades do discussões diplomáticas foram sem¬ 
pre as últimas a ser suprimidas. 



Procurei até aqui pôr diante de vós o quadro do 
problema de Goa, tal como o pude fixar nos seus 
dados essenciais em conclusão do meu inquérito sobre 
os seus diferentes aspectos, sob o ponto de vista geo¬ 
gráfico, liistórieo e, m parte, político. Passarei agora 
a falar-vos l)aseando-me em tudo o que lá vi e em 
certos documentos muito interessantes que pude con¬ 
seguir, 

A fim de que me possais seguir com mais facili¬ 
dade, lembro que o Estado da índia Portuguesa, que 


habitualmente é designado apenas por Goa, tendo 
Pangim como capital, compreende os três distritos de 
Dio, com os territórios continentais de Gogolá e Sim- 
l)or, nas costas de Guzarate, Damão no golfo de Cam¬ 
baia, e Goa, situados todos na península do Indostão. 
A Goa devemos juntar as ilhas de Angediva, de S. 
Jorge e Morcegos, junto à costa do Malabar. Damão 
compreende, por sua vez, os concelhos de Damão, de 
Nagar-Aveli e de Dadrá. Estes dois últimos são cons¬ 
tituídos por enclaves situados no território da União 
Indiana, separados entre si e de Damão por faixas de 
território que pertence à União e que serviu sempre 
dc corredor de ligação entre os três concelhos. Ploje 
esta ligação já não é possível, porque os goeses não 
podem entrar nem sair dos dois concelhos encrava¬ 
dos e a entrada é proibida até aos jornalistas e obser¬ 
vadores neutros. 

Como 0 avião que me conduziu a Goa desceu em 
Dio e em Damão, vou dizer-vos ainda algumas pala¬ 
vras a fim de vos pôr ao corrente do que foi a «to¬ 
mada de Dadrá e de Nagar-Aveli», primeiro dos actos 
hostis por parte da União Indiana contra Goa, com 
violaçílo manifesta do direito das gentes, do mais 
forte sobre o mais fraco. Compreendo muito bem 
que 0 assunto é extremamente delicado, sobretudo 
de])OÍ,s que Portugal o submeteu à decisão do Tribu¬ 
nal Internacional de Haia, mas a documentação que 
vos vou apresentar é de tal forma objectiva que nin¬ 
guém me poderá acusar de ter falado do caso, porque 




os portugueses dos dois enckves, neste pomento se¬ 
parados da soberania portuguesa, têm, diante da sua 
Pátria e perante a opinião mundial, o mesmo valor 
que qualquer dos seus irmãos portugueses da Metró¬ 
pole e do Utoamar. 

Eis alguns dados geográficos sobre estes dois dis¬ 
tritos. Estão situados no Oceano índico; o de Dio 
compreende uma superfície de 36,58 quilómetros 
quadrados, com uma população de 21.000 habitan¬ 
tes; 0 de Damão mede 546,71 quilómetros quadrados 
de superfície, dos quais 489,58 pertencem aos con¬ 
celhos de Nagar-Aveli e Dadrá, situados a uns trinta 
quilómetros da costa, com uma população total de 
cerca de 70.000 habitantes, sendo 42.000 de Nagar- 
-Aveli e Dadrá. 

Quanto ao que foi a ocupação de Dadrá e Na¬ 
gar-Aveli por parte da União Indiana, não podería 
ser mais objectivo do que apresentando-vos, uma 
após ouha, três fontes diferentes de informação, das 
quais vos será possível tirar comigo conclusões mui¬ 
to úteis à compreensão da questão de Goa. São do¬ 
cumentos verídicos, que nunca poderão ser desmen¬ 
tidos. 

Primeiro íexío—-Trata-se duma declaração ofi¬ 
cial muito breve, feita do lado da União Indiana. 

Tendo ura deputado indiano perguntado se 
«neste momento há em qualquer parte do ter- 
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ritório de Goa autoridades administrativas (]ue 
não estão dependentes do Govenio Portu¬ 
guês», 0 vice-ministro dos Negikios Estran¬ 
geiros, sr. Anil Chancla declarou: «Dadrá e 
Nagar-Aveli, dois encla\'es portugueses na 
União Indiana, foram libertados por naciona¬ 
listas goeses desarmados, nos meses de Jiillio e 
Agosto de 1954, com a cooperação do povo 
da região e são agora administrailos por re¬ 
presentantes da população dos dois enclaves;. 

. i 

Desta declaração conclui-se qiie: A União India¬ 
na reconhece que os dois enclaves são portugueses; 
que a libertação veio do exterior e precisameate da 
União Indiana; que se efectuou com a cooperação 
do povo da região e afirma-se explicitameute tpie os 
libertadores estavam desarmados e que não liomx: 
portanto, mortos ou feridos pelo uso das armas; por 
último, que os dois enclaves são agora administrados 
por representantes da população local 

1 

Segundo texto — Exceiq^to do discurso pronun¬ 
ciado pelo sr. Dr. Salazar no dia 30 de Novembro de 
1954, na Assembleia Nacional: 

......'..j 

i «Eis os factos. Em 21 de Julho, bandos 

constituídos por cidadãos da üni;lo Indiana, 
partidos desse Estado, muitos com armas de 
guerra, e enquadrados por forças regulares da 
, polícia e parece que das tropas dc* rtíserva da 

! 
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União, semifardados ou em traje civil, assal¬ 
taram 0 enclave de Dadrá, dominando depois 
de alguma luta, de que resultaram mortos e 
feridos, a pequena força policial de que ali se 
dispunha. Dias depois o mesmo processo foi 
empregado com forças mais numerosas, nou¬ 
tro enclave — o de Nagar-Aveli — em que a 
resistência local pôde ser prolongada por bas¬ 
tantes dias, sendo os agentes da nossa admi¬ 
nistração aprisionados na fronteira, quando 
parlamentavam com as autoridades indianas. 

Para estas operações, a União Indiana pre¬ 
parou prèviamente as condições de exito, não 
permitindo de bastante tempo antes o reforço 
das pequenas guarnições locais e cercando 
Damão, de onde poderia ser enviado esse re¬ 
forço, com tão numerosos efectivos que temos 
de considerá-los desproporcionados à simples 
vigilância da fronteira. Esses elementos, su¬ 
cessivamente reforçados, mantêm ainda o cer¬ 
co 0 que significa garantir a União com for¬ 
ças suas a situação criada nos territórios por¬ 
tugueses, pois que sistematicamente recusa a 
Portugal a passagem para que agentes regu¬ 
lares restabeleçam a ordem». 


Da leitura deste texto, — que está em contra¬ 
dição absoluta com o precedente — deduz-se clara¬ 
mente que cidadãos não militares, mas «enquadra¬ 
dos por forças regulares da polícia da União India¬ 


na», marcharam para a libertação de Dadrá e Na¬ 
gar-Aveli; que houve mortos e feridos; que foram 
aprisionados agentes da polícia portuguesa; que se 
recusou o acesso de agentes regulares portugueses 
para restabelecerem a ordem; que o Governo da 
União Indiana garantiu depois da ocupação, com 
as suas forças, a manutenção da situação criada nes¬ 
ses territórios pelos invasores. 


Terceiro texto — Que ele não vos surpreenda! 
Vou traduzi-lo dum documento insuspeito, que tenho 
entre mãos. Trata-se de diferentes números do Bo¬ 
letim do Goa Liberation Coiincil, publicado em Bom¬ 
baim, sob a responsabilidade de M. J. M. Pinto, se¬ 
cretário do Council, que tem a sua sede em Bom¬ 
baim, Marina House, n,° 12, Vou citar-vos algumas 
passagens do texto e a sua tradução integral, a fim 
de que melhor possais formar o vosso juízo e aten¬ 
dendo ainda a que, ao que me consta, estes docu¬ 
mentos ainda não foram publicados nos países oci¬ 
dentais. Tenho entre mãos os números dos anos de 
1953, 1954 e 1955. blâo há dúvida de que há textos 
que são testemunhos! 

Comecemos por algumas palavras, extraídas des¬ 
ses boletins, sobre a formação e a finalidade do cha¬ 
mado movimento nacionalista de libertação, criado 
na União Indiana. 
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«Toda a gente sabe — escreve-se num dos 
Boletins — que as forças nacionalistas goesas 
de Bombaim, por motivos de ordem pessoal 
ou ideológica, se encontram desgraçadamente 
divididas em diferentes grupos, usando dife¬ 
rentes nomes: National Congress of Goa — 
Goan Peopk's Tarty — United front of Goans 
— National Union of Goans — Azad Goman- 
tak Dal, sendo este último de tendências co¬ 
munistas, etc. É essa uma das razões por que 
0 Movimento não conseguiu influenciar o es¬ 
pírito dos goeses, objectivo que poderia ter- 
-se conseguido de outro modo. Estes peque¬ 
nos partidos ou secções seguem cada um o seu 
caminho e agem sem coesão nem coordena¬ 
ção. Dir-se-ia que cada qual se rege pelas 
suas leis, Foi por isso que um dos grupos, o 
Unüed Front of Goans, pretendendo mostrar- 
-se mais hábil e mais ousado que os outros, 
resolveu levar a efeito um golpe de força, to¬ 
mando sozinho 0 enclave de Dadra, Na toma¬ 
da de Nagar-Aveli participaram também ou¬ 
tros grupos». 


Devo notar, antes de mais nada, que é fácil de¬ 
duzir destas passagens, publicadas pelos senhores do 
Goa Liberation Council, que as ideias nacionalistas 
não se manifestam era Goa e nem mesmo, duma for¬ 
ma geral, entre os goeses que residem na União 
Indiana; pretenderam fabricá-las, esquentando os cé¬ 


rebros e desenvolvendo intensa propaganda sobre 
tais ideias, que são indianas e não goesas. Além dis¬ 
so, estes chamados movimentos de libertação, orga¬ 
nizados através de diferentes grupos, sem coordena¬ 
ção entre si, levam-nos à conclusão de que os seus 
programas e a sua acção são diferentes e talvez até 
contraditórios, pois é evidente que a primeira condi¬ 
ção para se conseguir um bom resultado e para ins¬ 
pirar certa confiança nas pessoas que se pretende con¬ 
vencer, é, antes de mais, apresentar um Movimento 
compacto, com ideias bem claras e precisas. 

O Boletim do Goa Liberation Council do ano 
de 1953 (N.“ 1) diz que os objectivos a conseguir 
são os seguintes: «1) Criar o espírito de resistência 
em Goa contra todos os actos de brutalidade que aí 
se praticam; 2) Educar a opinião goesa, em Goa e 
no estrangeiro, sobre a realidade da sua situação e 
mobilizá-la para conseguir a sua libertação de todo 
0 domínio estrangeiro; 3) Obter garantias por parte 
do Governo da União Indiana de que lhes será dado 
um Estatuto próprio dentro da União e outras salva¬ 
guardas; 4) Colocar diante do mundo a realidade dos 
factos a respeito de Goa e assegurar ao Movimento 
de libertação a simpatia e o apoio de todos os países 
democráticos; e 5) Organizar e promover um Movi¬ 
mento pacífico de não-cooperação, que tome insus¬ 
tentável a posição de Portugal». 

O Boletim do ano de 1955 alterou estes objectivos 
da forma seguinte: «1) Desenvolver propaganda in- 


cordaríamos em que se devia deixar à vossa inicia¬ 
tiva a decisão sobre tal assunto». 

Depois deste preâmbulo, que não deixa de ser 
bastante original, os senhores do Goa Liberation 
Council afirmam no parágrafo 4.“ do mesmo apelo, 
com uma ousadia incrível, mas ao mesmo tempo com 
simplicidade, o seguinte: «A única voz real e autori¬ 
zada de Goa é, nas circunstâncias actuais, a voz dos 
emigrados goeses, especialraente na União Indiana, 
onde reside e trabalha a maior parte deles; é a sua 
voz que conta, porque é uma voz livre e porque, atra¬ 
vés dos seus contactos íntimos com a terra e o povo 
de Goa, só eles podem interpretar os verdadeiros de¬ 
sejos e as aspirações de Goa». 

Afirmações deste género não podem deixar de nos 
fazer sorrir. Convém, antes de mais nada, frisar que 
estes goeses não são refugiados que se tivessem visto 
na necessidade de fugir de Goa, como tiveram de 
fugir da sua pátria muitos povos da Europa, Trata-se 
simplesmente de goeses que foram residir na União 
Indiana, onde os seus interesses pessoais reclamavam 
a sua presença e que, uma vez aí chegados, se india- 
nizaram, ou então de goeses já nascidos na índia, 
embora oriundos de famílias de Goa. 

É muito estranha, na verdade, esta maneira de de¬ 
finir direitos. Não são os goeses que residem em Goa 
e aí têm os seus interesses e que, portanto, gozam 
dos benefícios da administração local, quem tem di¬ 
reito de dizer a última palavra; são estes imigrados 
que já não tomam parte na vida de Goa e que se in- 
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carregadoras 


dianizaram. Tudo isso não passa dum absurdo: os 
goeses, que já não são de nacionalidade portuguesa, 
quer porque mudaram de nacionalidade, quer por¬ 
que vivem definitivamente na União Indiana, não re¬ 
presentam, de forma alguma, a voz de Goa; não po¬ 
dem, portanto, falar em nome daqueles que não re¬ 
presentam. Todo 0 indivíduo que se enraiza num 
novo solo e aí integrou a sua família, adere ao novo 
solo onde estão os seus interesses. As .-íuas opiniões a 
respeito da terra dos seus antepassados não podem 
deixar de ser consideradas viciadas pelas necessida¬ 
des básicas e pela influência do novo meio onde se 
desenvolve a sua vida. 

Apesar de todas essas afirmações, vários goeses, 
de cuja seriedade não é lícito duvidar e que tiveram 
de abandonar a União Indiana por causa da sua de¬ 
dicação a Portugal, garantiram-me que o número de 
emigrados goeses favoráveis à integração de Goa na 
União Indiana representa uma pequena minoria, qua¬ 
se insignificante, em relação àqueles que, pelo con¬ 
trário, afirmam a sua dedicação a Portugal. E, se as 
aparências podem induzir em erro, isso deve-se ao 
facto de serem estes os primeiros que podem falar 
com inteira liberdade e que não foram pagos para o 
fazer. Os outros vêem-se na necessidade de se cala¬ 
rem, para não perderem o seu pão quotidiano. Soube 
lá de casos bem dolorosos que me confirmaram a rea¬ 
lidade da situação. Baseado no inquérito que me pro¬ 
pus fazer nos diferentes meios de Goa, posso sem 
hesitação afirmar que «os desejos e as aspirações dos 
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goeses de Goa, de que falam estes senhores, são eom- 
pletamente opostos àquilo que eles afirmam, porque 
em Goa a quase totalidade da população apenas pede 
que a deixe viver em paz para poder tranquilamente 
continuar a ser goesa portuguesa, como o foi sempre». 

Depois destas informações de carácter geral sobre 
os movimentos de libertação existentes na União In¬ 
diana, que nos foram fornecidos directamente pelos 
membros da Comissão Indiana de libertação e que 
portanto são insuspeitos, voltemos ao assunto da to¬ 
mada de Dadrá e de Nagar-Aveli. 

«Tivemos todo o cuidado, diz-se num dos Boletins 
do GOA LIBERATION COUNCIL, de nos assegu¬ 
rarmos dos factos através de uma fonte insuspeita, de 
um homem que não tinha qualquer interesse em nos 
dizer o que não fosse verdadeiro. Eis o que ele nos 
diz a propósito da tomada de Dadrá e de Nagar- 
-Aveli: 

«Os dirigentes da United Fvont of Goãns de¬ 
cidiram mostrar o que eram capazes de fazer 
sozinhos, O fim que se propuseram foi a tomada 
de Dadrá, que era um enclave no território da 
União Indiana, separado de Damão por uma fai¬ 
xa de território pertencente à União. Reuniram, 
para esse efeito, alguns partidários, 22 pessoas ao 
todo, os quais, com excepção de três, não se ar¬ 
maram com armas mais mortíferas que o «lathis» 
(arma indiana); os outros armaram-se não com 
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pistolas metralhadoras, mas simplesmente com 
espingardas de dois canos, e tambor de 12 ori¬ 
fícios, para cujo uso a União Indiana concede 
habitiialmente licenças. O ataque, fixado para a 
noite do dia 20 de Julho, tinha como objectivo 
a tomada da pequena guarnição local por meio 
dum golpe de surpresa. A equipa dividiu-se em 
dois grupos, que seguiram caminhos diferentes, 
e,sperando juntar-se perto do posto de polícia, a 
fim de efectuarem o ataque de surpresa. Suce¬ 
deu, porém, que, devido à escuridão da noite, 
os dois giupos não conseguiram encontrar-se e 
tiveram de regressar ao ponto de partida, situado 
fora de Dadrá, sem terem efectuado o ataque, 
com grande arrelia dos chefes. Este fracasso não 
os desanimou, porém, e assim, longe de desisti¬ 
rem, resolveram tentar novo ataque na noite se¬ 
guinte, Entretanto, a surtida anterior tinha posto 
de sobreaviso a guarnição, que se preparou para 
a hipótese de nova tentativa. O chefe da Polícia 
Aniceto do Rosário reuniu um pequeno número 
de habitantes da localidade e com eles montou 
guardas nos limites do posto. Quando os assal¬ 
tantes chegaram ao local na escuridão da noite 
(21 de Julho), começaram por fazer grande ruído, 
que amedrontou os habitantes, fazendo com que 
fugissem desordenadamente. E, o que é mais si¬ 
gnificativo, os soldados que guarneciam o local 
também fugiram, sem oferecerem qualquer re¬ 
sistência, Por motivos, que só os seus chefes co- 
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nhecem, estes soldados estavam desarmados; £is 
armas foram depois encontradas no arsenal, bem 
aferrolhadas. Os dois defensores que permane¬ 
ceram nos seus postos foram o chefe Aniceto do 
Rosário e o cabo Fernandes, Estes dois homens, 
armados de espingardas, •— abriram fogo sobre 
as pessoas que a escuridão da noite não per¬ 
mitia discernir e feriram um dos assaltantes. Es¬ 
tes ripostaram então com as armas de que dis¬ 
punham e porque os dois guardas ofereciam bom 
alvo para a sua pontaria, mataram a tiro o chefe 
Aniceto e feriram gravemente o cabo Fernandes, 
que só veio a falecer dois ou três dias depois em 
consequência dos ferimentos que recebeu. Os 
guardas que tinham sido tomados de surpresa 
a]rresentarara-se no dia seguinte e, conduzidos a 
Bombaim, foram aí postos em liberdade. Nem o 
Governo da União Indiana, nem o de Bombaim 
tomaram por qualquer forma parte na organiza¬ 
ção ou condução do ataque. As armas usadas no 
ataque não foram fornecidas nem postas à dis¬ 
posição dos assaltantes pelo Governo local ou 
pela Polícia: eram propriedade legítima daque¬ 
les que se serviram delas. A responsabilidade 
pelo que se passou em Dadrá pertence, portanto, 
exclusivamente aos chefes da UNITED FRONT, 
os quais, diga-se de passagem, nunca a negaram. 
t evidente que os goeses que tomaram parte no 
ataque não eram adeptos da não-violencia, nem 
voluntários empenhados num satijãgfàha, seja 
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qual for o sentido que se dê a esta palavra. 
Também não o pretenderam ser.» 

Depois de feitas algumas considerações sobre os 
satijagraUs e a não-violência, o Boletim prossegue; 

«Não há dúvida de que se supunha que o dis¬ 
trito estivesse guarnecido de forças mais impor¬ 
tantes para o defenderem e que estivessem bem 
armadas. Embora a pequena resistência ofereci¬ 
da por Dadrá pudesse levar a crer que Nagar- 
-Aveli também cairia sem grandes combates, não 
podia, no entanto, contar-se com isso e foi por¬ 
tanto necessária muita coragem para se tentar o 
ataque ao local por homens desarmados. O 
GOAN PEOPLKS PARTY, grupo bem ligado aos 
comunistas, foi o primeiro a aparecer em campo. 
Os seus homens procuraram em primeiro lugar 
entrar em contacto com as forças constituídas 
por Vaiiis, tribo indígena, que forma a massa da 
população local. Não foi difícil encontrar apoio 
da parte destes miseráveis habitantes escravos. 
Nem os goeses, nem os Varlis estavam armados 
de espingardas e teria sido por isso muito fácil 
dizimá-los com uma rajada de metralhadora». 

Mais adiante o artigo continua: 

«Não se verificou qualquer morticínio ou desa¬ 
cato. É certo que os homens do PEOPLE’S PAR- 
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TY liumilharam os proprietários, obrigando-os a 
pedirem perdão aos Varlis, pelos maus tratos que 
Ibes tinham infligido. É também verdade que fo¬ 
ram requisitados alimentos para os voluntários. 
Os homens do PEOPLE’S PARTY, embora co¬ 
munistas, não fizeram nenhum mal aos missioná¬ 
rios do Pilar, que trabalham em Nagar-Aveli. 
Perguntaram aos Varlis se esses padres lhes ti¬ 
nham feito mal e como estes respondessem que 
nunca lhes tinha sido feito qualquer mal, garan¬ 
tiu-se-lhes que também mal algum lhes seria 
feito». 

E 0 artigo do Boletim termina com estas per¬ 
guntas: 

«Qual é a situação actual? Ê verdade que aí 
reina a anarquia, como pretende o Primeiro Mi¬ 
nistro Salazar no seu discurso? Pois bem, logo 
que as forças portuguesas depuseram as armas, 
tomaram-se as medidas necessárias para que os 
concelhos fossem desembaraçados dos partidos 
empenhados na libertação e os Varlis regressas¬ 
sem a casa para as suas ocupações. É natural que 
no período de transição se verificasse uma certa 
desorganização, até ser posta em marcha a máqui¬ 
na administrativa, quase completamente desorga¬ 
nizada, e que algum tempo fosse preciso para 
que tudo se reintegrasse no seu estado normal. 
Em pouco tempo, porém, tudo foi reposto no seu 


devido lugar e foram corapletamente restabele¬ 
cidas a lei e a ordem. Com efeito, deve-se à acção 
dos partidos e dos habitantes da região o facto 
de se ter levado a efeito uma mudança tão re\'o- 
lucionária com um mínimo de agitação. O me¬ 
nos que se pode fazer é que a situação dos en- 
claves não é hoje pior do que quando esses ter¬ 
ritórios estavam sob o domínio dos portugueses». 

; Noutra parte do Boletim lê-se ainda o seguinte: 

«Nagar-Aveli foi tomada por elementos radi¬ 
cais de Goa e Varlis locais, que se revoltaram 
contra as condições inumanas de vida desse sec¬ 
tor português. Assim, o ataque a Dadrá deve-se 
ao trabalho dum só homem, M. F. Mascarenhas, 
que levou a efeito um golpe de mão inteiramente 
sob a sua responsabilidade. A única responsabi¬ 
lidade do Governo da União Indiana foi, uma vez 
libertados os enclaves, não ter permitido que for¬ 
ças portuguesas ariavessassem o território da 
União Indiana, para os reconquistar. Do mesmo 
modo, 0 Governo da União Indiana pennite que 
esses grupos de libertação achiem partindo do 
território indiano, porque as condições existen¬ 
tes no território da índia Portuguesa não per¬ 
mitem que este género de operações se efectue 
no seu território, donde normalmente deveriam 

I partir. 
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Da leitura deste terceiro texto conclui-se o se¬ 
guinte: 

—Que os enclaves de Dadrá e de Nagar-Aveli 
foram invadidos por homens vindos da União India¬ 
na, sob a responsabilidade dos chefes dos chamados 
movimentos de libertação indiana; — que estes ho¬ 
mens estavam armados e que, em Nagar-Aveli, dispu¬ 
nham até de metralhadoras; — que, tendo a polícia 
portuguesa de Dadrá tentado defender o posto, os in¬ 
vasores mataram dois dos seus membros; — que a 
ordem foi restabelecida pela polícia da União India¬ 
na, que se encontrava no local, pronta a intervir; — 
que a polícia da União Indiana recusou autorização 
para que forças regulares portuguesas entrassem nos 
enclaves a fim de restabelecerem a ordem; que os 
habitantes do local não estavam armados, ao passo 
que os assaltantes dispunham inclusivamente de me¬ 
tralhadoras; — que 0 grupo que participou na liber¬ 
tação tinha ligação cora os comunistas. 

Além disso, o facto de terem sido presos os guar¬ 
das portugueses que foram depois remetidos para 
Bombaim, prova que a Polícia da União Indiana não 
só protegeu e apoiou os «libertadores», mas encon¬ 
trava-se no local, pronta a substituí-los para restabe¬ 
lecer a ordem e dirigir a administração do enclave. 
Uma vez que a polícia da União Indiana, que se en¬ 
contrava no local, não interveio para dispersar os in¬ 
vasores, logo que estes apareceram na fronteira dos 
enclaves, é manifesto que não só não impediu os 
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seus movimentos, mas que até os protegeu. Segue-se 
daí que a policia e os seus chefes, quer dizer, o Go¬ 
verno, porque a polícia só age de acordo com as or¬ 
dens que recebe do Governo, foram os responsáveis 
pelos ataques, porque tão culpado é aquele que mata, 
como os que o protegem para que possa matar. É 
evidente que, se se tivessem declarado distúrbios no 
interior dos enclaves portugueses, era às autoridades, 
às forças militares e à polícia portuguesas que com¬ 
petia intervir e nunca às autoridades da União In¬ 
diana, a qual, só pelo facto de ter entrado no terri¬ 
tório de outra Nação para aí regular assuntos de or¬ 
dem interna, violou o direito das gentes, não havendo 
motivo que possa justificar tal violação. Mas faz mais: 
permite que esse estado de violação se mantenha e 
recusa-se a autorizar que se dêem os passos neces¬ 
sários para que a violência cesse, o que significa que 
todos os dias aumenta o peso da injustiça de que se 
tornou ré. A história de todos os tempos aí está a con¬ 
signar que dia virá em que toda a injustiça se paga. 

No plano político, não há dúvida de que, na comu¬ 
nidade das Nações, todos os Países são responsáveis 
por uma certa unidade política e que compete à au¬ 
toridade legítima de cada País a responsabilidade de 
manter as suas próprias forças dentro de linjites acei¬ 
táveis. E tanto isso é verdade que o próprio Primeiro 
Ministro da União Indiana, ao anunciar. o encerra¬ 
mento da Legação de Portugal em Nova Delhi, de¬ 
clarou 0 seguinte no Parlamento: «O Governo da ín¬ 
dia não dá a sua aprovação a qualquer acção que 
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possii encorajar ou contribuir para a violência». O 
contraste entre esta declaração e os factos ocorridos 
em Dadrá e Nagar-Aveli é flagrante e as responsa¬ 
bilidades são evidentes, Se as coisas se tivessem real- 
mente limitado a um ataque improvisado e de breve 
duração e se fosse verdade que os assaltados se tives¬ 
sem entregado sem qualquer resistência, como expli¬ 
car a total desordem administrativa que os próprios 
assaltantes confessam ter-se produzido no momento 
em que cessou a administração portuguesa, para ser 
substituída pela revolucionária? 

Devo ainda sublinhar, de passagem, que as víti¬ 
mas do assalto a Dadrá não eram portugueses da 
Metrópole cm comissão em Goa, mas sim goeses por¬ 
tugueses (jue ofereceram a vida para defenderem a 
sua terra, isto é, a Pátria Portuguesa, contra a inva¬ 
são do estrangeiro, demonstrando assim um senti¬ 
mento maravilhoso do seu dever. Como não com¬ 
preender, portanto, que não foram homens da raça 
de Aniceto e de António Fernandes que pediram a 
sua libertação? Não se acolhem como libertadores 
aqueles que são repelidos à custa da própria vida. 

Comemorando o primeiro aniversário da tomada 
de Dadrá, os goeses de Bombaim, na impossibilidade 
de prestarem públicamente as suas homenagens aos 
heróis que aí tombaram, dirigiram-se a uma igreja ca¬ 
tólica a fim de assistirem à missa por alma de Ani¬ 
ceto do Rosário. À saída da igreja, foi distribuída 


uma imagem-lembrança, na frente da qual se via 
Nossa Senhora das Dores e uo verso a fotografia de 
Aniceto do Rosário. No lado da Virgem, lia-se a se¬ 
guinte legenda: 

Testemunho silencioso de recordação da Missa 
de Requiem celebrada às 7.30 do dia 14 de Agos¬ 
to de 1954, na igreja de Nossa Senhora das Sete 
Pores — Sonapii — Bombaim 
Oferecida por 

amigos e admiradores dum herói que morreu pa¬ 
ra que tenhamos a liberdade 

ORAÇÃO 

Dai-lhe, Senhor, o eterno descanso entre os es¬ 
plendores da luz perpétua. 

Senhor, fazei que morramos como ele, se tiver¬ 
mos de ser experimentados como ele foi. 

«Pai, perdoai-lhes, porque não sabem o que fa¬ 
zem» 

E no verso: 

Morto em Dadrá, no dia 22 de Julho de 
1953,110 cumprimento do seu dever. 

Sua mulher em lágrimas e um grande nú¬ 
mero de amigos e admiradores deploram a 
sua perda. 

Procurei ser absolutamente objectivo ao apresen¬ 
tar-vos, integralmente, os três documentos de cuja au¬ 
tenticidade ninguém poderá duvidar. Estes documen- 
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cunclusion. 
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whivli the foregoiog pacc^ point to nmi be obviuui. 
Theyjie ^ 
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tos assinalam na liistóría portuguesa de Goa um dia 
bem triste, mas cheio de heroísmo e de glória; na 
história indiana de Goa permanecerá para sempre 
uma página vergonhosa a testemunhar de que meios 
se serviu a União Indiana para levar a efeito a sua 
acção contra Goa, Na rainha qualidade de observador 
estrangeiro e imparcial, que só aceita para discussão 
factos verdadeiros, sinto-me habilitado a afirmar que 
tenho a certeza de que a acção levada a efeito contra 
Dadrá e Nagar-Aveli não basta para estabelecer di¬ 
reitos a favor do mais forte. 0 dia da justiça virá; 
disso ninguém tenha dúvida. 


★ 

Antes de vos falar da minha estadia em Goa, per¬ 
miti que vos diga que, ao percorrer de automóvel 0 
caminho qiie do aeroporto conduz a Pangim e con¬ 
templando em silêncio esse maravilhoso panorama, 
experimentei uma tal sensação de surpresa que, es¬ 
crevendo mais tarde uma das minhas reportagens so- 
l)re 0 local, afirmei 0 seguinte: «Ao descer em Goa, 
tive por momentos a sensação de que, para me aco¬ 
lher, 0 céu se abrira sobre Goa, desde a véspera, a 
fim de deixar cair um bocado de paraíso nas margens 
dos seus rios». Pois bem; sobre este pequeno rincão 
de paraíso português, colocado como um rochedo em 
pleno mar borrascoso, vivem-se agora horas trágicas. 

Para cfilocar Goa diante de vós no seu quadro na- 
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tural, devo dizei‘-vos que numerosos e tortuosos cur¬ 
sos de água, navegáveis em cerca de 250 quilómetros, 
recortam o território, formando numerosas ilhotas; a 
montanha mais alta é o Sonsogod ou Sonso Durgo, 
que se eleva a 1.022 metros de altitude. Os rios prin¬ 
cipais são 0 Mandovi, onde afluem o Mapuçá, o Nar- 
cá, 0 Sanquelim e o Candeapar; comunica ao sul com 
outro grande rio, o Zuari, pelo canal de Combarjua. 
Merecem ainda referência os rios Tiracol e Chapora, 
navegáveis numa extensão de 25 quilómetius e o rio 
de Sal ou de Betul, também navegável numa exten¬ 
são de 20 quilómetros. 

Entre estes dois grandes rios fica a Ilha de Goa, 
que se divide em «Velhas Conquistas» e «Novas Con¬ 
quistas». As Velhas Conquistas, constituídas na pri¬ 
meira metade do século XVI, compreendem a Ilha 
de Goa e os distritos de Bardes e Salsete. As Novas 
Conquistas formaram-se em fins do século XVIII e 
compreendem os outros sete distritos. 

A Velha Goa guarda as relíquias de S. Francisco 
Xavier, as ruínas da antiga cidade de Goa, a Cate¬ 
dral, conventos e mosteiros; — a Nova Goa, conhe¬ 
cida pelo nome de Pangim, capital administrativa de 
Goa, está situada na ilha principal. Mormugão e uma 
cidade situada ao sul de Pangim, onde se encontra o 
porto que hoje tem grande importância e que cada 
vez terá mais. 

Mas não é nas cidades de Pangim, Mormugão 
ou nas outras que se pode compreender Goa. A ma¬ 
neira de viver de Goa vamos encontrá-la sobretudo 


nas aldeias, procurando penetrar na atmosfera da sua 
existência, para podermos apreciar o lado interes¬ 
sante do seu modo simples de viver, as suas alegrias 
e os seus prazeres, para podermos de qualquer modo 
compreender o valor da Goa doirada, que, segundo 
se afirma, é amada pelos goeses na sua tenm e pela 
qual suspiram de nostalgia os goeses emigrados no 
estrangeiro. 

Nas aldeias, o trabalho desenvolve-se sobretudo 
nos campos e em pequenas indústrias, principalmente 
de terra cota. Alguns agricultores recebem auxílio das 
«Comunidades», pequenas cooperativas agrícolas cria¬ 
das pelos seus antepassados para benefício dos seus 
descendentes, à base de estatutos muito interessantes 
e originais. 

Sob 0 nome de «Comunidades de aldeia» desi¬ 
gnava-se uma das formas mais antigas de apropria¬ 
ção e cultura da terra, que, em regra, era proprie¬ 
dade colectiva dum grupo étnico ou de famílias da 
mesma origem étnica, agrupadas em aldeias, em volta 
das quais ficavam situadas as terras araveis. 

A comunidade de aldeia foi praticada em diversos 
pontos do Globo: na antiga Germânia, onde era de¬ 
signada por Marki; na Suíça, onde tinha o nome de 
almend; na Sérvia, onde se chamava zadniga; na Rús¬ 
sia, onde existiu até há poucos anos com o nome de 
nui; enfim, na índia, na China, no Japão e em Java. 
Mas é nas índias e dum modo especial, na índia Por¬ 
tuguesa, que' estas comunidades oferecem mais^ pos¬ 
sibilidades interessantes de observação e experiência. 
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As comunidades de aldeia indianas devem ser en> 
caradas sob os pontos de vista da sua composição e 
da sua constituição social. Quanto à composição, na 
índia Portuguesa, mesmo nas aldeias totalmente cris¬ 
tianizadas, os componentes pertencem todos à mesma 
casta. Assim, há comunidades de aldeia cujos associa¬ 
dos hereditários, denominados gãocares (de gão, al¬ 
deia e car, derivado do verbo carnim, fazer, mandar, 
gerente) -- palavra que se traduz exactamente, 
como já vimos, por «governador, ministrador e ben¬ 
feitor» são exclusivamente brâmanes. Outras são com¬ 
postas só de famílias da casta denominada chardós, 
— casta só de cristãos. Enfim há ainda algumas pe¬ 
quenas comunidades, compostas só de ca.stas infe¬ 
riores. 

Quanto à sua constituição, ou .sistema económico, 
as comunidades de aldeia da índia são de quatro 
tipos. No primeiro tipo, todas as terras aráveis se 
conservam em plena comunidade; o resto do solo 
pode ser propriedade individual, com ou sem foro, 
.sendo uma parcela dele atribuída ao templo — igreja 
ou pagode —’ isto ó, ao custeio do culto religioso dos 
gãocares, e outras parcelas a diversos servidores he¬ 
reditários da comunidade ou do templo. Os campos 
são divididos em lotes e arrendados a curto prazo, 
em hasta pública. Na época das colheitas, entram 
em monte as rendas todas e, deduzidos os impostos, 
e as despesas de conservação, o saldo é dividido em 
quinhões iguais, per capita, por todos os indivíduos 
do sexo masculino, com idade superior a 12,15 ou 18 


anos, conforme o costume de cada uma, sendo excluí¬ 
dos os impúberes e as mulheres, de sorte que, fale¬ 
cendo um dos gãocares sem de.scendentes varões, a 
sua família perde todo o direito aos bens da comu¬ 
nidade. 

Nas comunidades do segundo tipo, n monte dos 
rendimentos é dividido, não per capita, mas sim per 
stirpes que na índia Portuguesa são designadas por 
Vangores — corruptela de ganogor (palavra formada 
de ganv ou gão, aldeia, e gor, família ou casa). 

Nas comunidades de aldeia do terceiro tipo, as 
terras são possuídas pelas famílias ou comunidades 
familiares em separado. Algumas, porém, consenaim 
em comum certas glebas, cujo produto serve para o 
custeio das despesas comuns. As colheitas são parti¬ 
lhadas per stirpes, sendo os quinhões entregues ao 
maioral de cada família, de sorte que uma destas, 
embora numerosa, recebe tanto como uma pequena 
família de outra estirpe. Em certas aldeias, a distri¬ 
buição das colheitas é proporcional u área da terra 
ocupada por cada comunidade de família ou ao foro 
que esta paga pela mesma terra. 

O quarto tipo constitui um sistema especial de or¬ 
ganização da propriedade rural. As terras são patri¬ 
mónio hereditário absoluto das famílias e não se faz 
partilha alguma das colheitas. A comunidade só con¬ 
siste na responsabilidade solidária pelos impostos de¬ 
vidos ao Estado e na contribuição obrigatória para 
as despesas de interesse comum da aldeia. 

As comunidades de aldeia da índia Portuguesa 
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têm sido sucessivamente regidas por extensos códigos, 
entre os cjuais o aprovado pelo diploma legislativo 
N." 651, de 5 de Março de 1933. Além deste código, 
porém, continuam em vigor os estatutos tradicionais 
de cada comunidade, na parte ntio revogada por 
aquele. Assim é que, segundo o direito antigo, as pe¬ 
quenas comunidades podem federar-se em torofo, 
com administração comum. Todas as comunidades 
têm a sua junta administrativa própria, composta de 
3 ou 5 associados, sendo o presidente nomeado pelo 
governo local e os outros olectivos. Os associados 
distinguem-se em joueiros e acionistas. Estes são os 
donos de acçSes ou títulos transmissíveis e represen¬ 
tativos de certos direitos comunitários alienáveis, 
aqueles são os componentes hereditários da comuni¬ 
dade, por direito pessoal, inalienável e imprescritível, 
díirivado de nascimento, isto é, o filho varão dum 
jouciro é nccessãriamente joiwiro, de categoria igual 
à do pai 0 tem direito ao fouo, ou qiiota-parte dos lu¬ 
cros amuiis desde a data da sua inscrição, que, se¬ 
gundo os velhos usos de cada uma, se faz na idade 
de 10,12, 15 ou 18 anos; c esse filho pode ser legí¬ 
timo, legitimado, perfilhado ou adoptivo. 


4 

A população de Goa divide-se hoje em hindus, ca¬ 
tólicos, maometanos e judeus, que se respeitam mü- 
tuamente, se compreendera, se estimam como irmãos, 


todos filhos da mesma Pátria, todos verdadeiros por¬ 
tugueses. Segundo as últimas estatísticas datadas de 
1950, numa população de 637.951 habitantes (aumen¬ 
tada em 1954 para 642.342) havia 388.488 hindus, 
234.021 católicos, 14.162 maometanos, 339 zoroastria- 
nos, 50 judeus, 50 budistas e 204 douti‘as religiões. 
Segundo o tipo somático, havia 636,152 hindus, 518 
europeus, 374 descendentes de europeus, 258 africa¬ 
nos, 200 mistos, 58 amarelos e 31 doutros tipos. Tendo 
em conta a língua materna, havia (de idade superior 
a cinco anos) 29 alemães, 44 árabes, 701 canarins, 
127 chineses, 468.758 concanis, um espanhol, 4 fla¬ 
mengos, 5 franceses, 54.545 guzarates, 127 hindis, 
258 indostânicos, 339 ingleses, 27 italianos, 53 japo¬ 
neses, 220 landins, 37 macaenses, 94 malaios, 28.063 
maratas, 2 polacos, 6.724 portugueses, 4 russos, 4 sin- 
dis, 121 tamuis, 106 telegus, 6.592 urdus e 223 de ou¬ 
tras línguas. O número de famílias subia a 134.651, 
das quais 13.269 com uma pessoa, 20.486 com 3 pes¬ 
soas, 21.677 com 4 pessoas, 15.322 com 6 pessoas, 
1,816 com 10 pessoas e 3.657 com mais de 10 pessoas. 

Segundo o grau de instrução — Em 1881, para 
uma população de 475.201 habitantes, sabiam ler e 
escrever 45,975; em 1931, 579.970 -94.613; em 1950, 
647.591 — 138.136, o que corresponde a uma percen¬ 
tagem de iletrados de 91.64 í§ em 1881, de 83,68,o 
em 1931, e de 78.33 % em 1950. 

Cmmeiúm: Em 1954, registaram-se 3.828 casa¬ 
mentos, dos qmais 729 católicos e 2.099 não católicos. 




Nascimentos; 17.320, dos quais 278 ilegítimos. Nados- 
mortos: 556, sendo 543 legítimos e 13 ilegítimos. 
Óhitos: 9.483, dos quais 4.071 católicos e 5.112 não 
católicos; entre estes contam-se 2.425 crianças com 
menos de cinco anos de idade, das quais 2.361 legí¬ 
timas e 64 ilegítimas. Excedente: 8.106. 

Moüimento de eniroda e saída de população: En¬ 
traram pela fronteira marítima 31.257 pessoas e saí¬ 
ram 24.886. Em 1952, emigraram 926 pessoas, das 
quais 5 para Angola, 341 para a África Oriental Bri¬ 
tânica, 175 para Moçambique, 400 para a União In¬ 
diana e 5 para outros países. Emigrantes repatriados 
— 1.366. Imigrantes — 37, dos quais 28 da Metró¬ 
pole, 6 de Moçambique e 3 doutros países. Imigran¬ 
tes repatriados 26. 

Em Goa, bá apenas algumas centenas de funcioná¬ 
rios e de profissionais europeus. A actividade oficial 
do Estado da índia está toda pràticamente nas mãos 
de goeses. Em contrapartida bá milbares de goeses 
que trabalham na Metrópole e em todos os territórios 
do Ultramar. 

Os goeses hindus têm dado sempre provas do mais 
leal patriotismo e bá muitos deles que ocupam luga¬ 
res de grande responsabilidade na administraçao por¬ 
tuguesa, no Oriente, na África e na Metrópole. Um 
negro da Guiné, que foi um grande Governador dessa 
Província Ultramarina e um verdadeiro português, 
Honório Pereira Barreto, escreveu o seguinte, a res¬ 
peito da assimilação das diferentes raças dos territó¬ 
rios do Ultramar Português: «Das massas ignaras de 


todas as províncias portuguesas destacam-se todos os 
dias figuras de primeira palana; as províncias ultra¬ 
marinas têm produzido, em escala apreciável, nomes 
verdadeirameute resplandecentes em todos os domí¬ 
nios, quer nas ciências, quer nas letras, quer nos 
cargos mais elevados da administração nacional Juí¬ 
zes e professores, oriundos da África, da índia e da 
China, administram a justiça e ensinam na Metróptíle. 
Pode haver exemplo mais elevado e claro duma tntal 
comunhão? Como negar essa evidência?-.’ 

Os goeses emigram, mais ou menos, pura totlt a 
parte — há 80.000 só em Bombaim e 20.0011 noutras 
partes da União Indiana, 20.000 nas margens do Golfo 
Pérsico, 30.000 no Quénia e na Uganda e díMXR) no 
Paquistão. Garantirain-me riue o goès é um traba¬ 
lhador inteligente e disciplinado, leal para com u Faís 
que 0 recebe e um bom amigo em todas as comuni¬ 
dades. É por isso bem acolhido em toda a parte. Con¬ 
serva 0 amor à terra da sua origem e para aí envia 
0 seu dinheiro. 



Para chegar a Goa, havia dois caminln v';; mii iiur 
mar e outro por terra. A chegada a Goa por \’ia nw- 
rítiina era facilitada pelas escalas de Caradii e de 
Bombaim e havia boas estradas que ligavarii os terri¬ 
tórios de Goa, Damão e Dio à União Imliaua. As 







estradas Bombaim-Goa c Boinbaim-Damrio eram mui¬ 
to boas. 

Hoje ambos esses caniiiilios se encontram bloquea¬ 
dos, porque a União Indiana pensa conseguir dessa 
forma a capitulação de Goa pela fome. Foi por isso 
que lhe declarou a guerra fria, feita de íimeaças, de 
l)loqueiüs de todo o género c de aetos de verdadeira 
hostilidade ccjutra o Governo Português, no propósito 
de conseguir os .seus fins por todo o preço, chegando 
ao ponto de negar que tem obrigação de reconhecer 
os direitos dos outros Estados vizinhos, que já exis¬ 
tiam quando foi constituída e esquecendo completa- 
mente que 0 respeito pelos direitos dos outros é sa¬ 
grado li face da jurisprudência internacional. 

Quando se trata de Goa, Nebru e.squece coniple- 
tamente os princípios que ele próprio assinou por 
ocasião dos acordos com o Tibete e na Conferência 
afro-asiática de Bandung, que estabelecem a coexis¬ 
tência pacífica, l:)ascada no respeito mútuo pela in- 
tiigridude territorial, a lulo agressão e a não inter¬ 
venção nos assuntos internos dos outros Estados. 

Recordando estes acordos, durante a minha per- 
nianôncia cm Goa, muitas vezes perguntei a mim 
mesmo: «Mas por que motivo hão-de estes acordos 
ter validade apenas para o Tibete e não também para 
Goa?». Mas Nehru nunca deu re.sposta aceitável a 
esta interrogação. Mais ainda: Nos discursos feitos 
pelo sr. Nebru em 1953, lê-se o seguinte passo; «Não 
qiieromos agregar a nós outros povos contra a sua 
vontade c recorrendo ao uso da força; se o povo de 
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Caxemira quer separar-se de nós, que siga o seu ca¬ 
minho; nós seguiremos o nosso». 

Como se expHca tanta liberalidade para com Ca¬ 
xemira (ao menos em palavras) e a atitude absoluta¬ 
mente diferente para o caso de Goa? 

Goa encontra-se hoje em condições bem piores do 
que aquelas em que ficou Berlim, há dois anos, quan¬ 
do da guerra fria, porque ao menos em Berlim os 
russos sabiam perfeitamente que com um avião que 
descolasse de cinco em cinco minutos, os americanos 
tinham possibilidade de vencer o bloqueio da cidade, 
ao passo que, no caso de Goa, território situado a 
12.000 quilómetros da Metrópole, rodeado pelo mar 
de um lado, e pelo Estado bloqiieador dos outros 
ti-ês, a situação é muito diferente e infinitamente mais 
trágica; é mesmo humanamente inconcebível Em 
consequência deste bloqueio, nenhum barco, seja qual 
for a sua proveniência, pode entrar num porto in¬ 
diano, se levar a bordo ainda que seja um simples 
pacote destinado a Goa. Segue-se daqui que só po¬ 
dem entrar em Goa os barcos cuja carga total lhe seja 
destinada e que não tenham feito escala prévia em 
qualquer porto indiano, o que acarreta graves difi¬ 
culdades. 

O caminho de ferro, que ligava Goa à União In¬ 
diana e que em 1953 transportara 1.284.061 passa¬ 
geiros e 1.089.818 em 1954, bem como 1.246.332 to¬ 
neladas de carga em 1953 e 925,658 em 19o4, foi cor¬ 
tado na fronteira pela União Indiana sem razão 
admissível e hoje faz apenas serviço entre Comul 




(situado iia fronteira indiana) e o porto de Mormii- 
gáo. Voltarei a falar-vos desta linha férrea mais 
adiante. 

As comunicações por estrada cora a União In¬ 
diana foram totalmente interrompidas e são severa¬ 
mente fiscalizadas; o serviço postal para além da 
fronteira só fLiiiciona cora intervalos, mediante um 
transbordo no posto fronteiriço de Polém, onde me 
dirigí pessoalmentc e pude verificar que os sacos pos¬ 
tais, vindos da União Indiana, não chegavam até à 
linha de demarcação da fronteira; eram transporta¬ 
dos aos ombros durante cerca de um quilómetro e as 
cartas chegavam todas abertas com uma etiqueta no 
lado do fecho, onde se lia o seguinte: «Aberta para 
verificação aduaneira», 

O comércio entre a União Indiana e Goa está re¬ 
duzido a zero e não há possibilidade de transferir 
dinheiro da primeira para a segunda. Os goeses que, 
por qualquer circunstâncias entram, ou se encontram 
na União Indiana, não são autorizados a sair de lá. 
Ora, se se pensar que toda a vida de Goa se apoiava 
até aqui na União Indiana, quer em exportação, quer 
ein importação de mercadorias c mão-de-ohra, se se 
pensar que uma grande parte dos goeses se dirigia à 
União indiana para aí trabalhar e donde enviava di¬ 
nheiro para as famílias que tinham ficado em Goa, 
onde eles próprios iam passar as suas férias, far-se-á 
uma ideia das consequências terríveis deste bloqueio. 

Verifica-se actuahnente uma situação de facto, 
que não pode ser negada por quem quer que seja 
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Fotocópia da ordem de expulsão do senhor X 








que tenlia estado íiltimamente em Goa e que nos leva 
a fazer a seguinte pergunta: «Será na verdade um 
caso de não-violência matar o vizinho à fome, cor- 
tar-lhe todos os meios de comunicação, dividir as 
suas famílias, impedindo que os seus membros se reu- 
nam, apropriar-se das economias de um esti-angeiro 
ou recusar-se pelo menos a entregar-lhas, censurar a 
sua correspondência, impedir-lhe todos os movimen- 
tos, proibir-lhe todo o comércio, lançá-lo, numa pa¬ 
lavra, no desespero para que ele concorde com a in¬ 
vasão da sua Pátria por aqueles que lhe impõem tudo 
isso, afirmando cinicamente que não usam de violên¬ 
cia»?.,. E, como se tudo isso ainda não bastasse, a 
Rádio da União Indiana anunciou um dia «a maior 
invasão pacífica da história, por milhares de ho¬ 
mens da não-violência, para ocupar Goa». 

Estava tudo a postos; a grande operação devia 
sor levada a efeito no dia seguinte. Perante a amea¬ 
ça, a reacçãü do povo goês, simples, bom, sossegado 
c crente foi uma só, Na véspera —e asseguraram-me 
(pie chovia incessantemente — uma peregrinação de 
jiclo menos 10,000 pessoas, presidida por Sua Ex.* 
Rev.™"' ü Patriarca das índias, partiu de Pangim em 
direcção à Velha Goa, onde se encontra o túmulo 
de S. Francisco Xavier. No meio desta multidão se¬ 
guia um numeroso gmpo de hindus, porque muitos 
deles têm grande devoção pelo Santo. A peregrina¬ 
ção percorreu durante mais de duas horas os nove 
quilómetros de estrada, sob chuva incessante. Uma 
vez chegados ao local, toda a gente entrou na basí- 
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lica G «se confiou ao seu Santo Protector», regressan¬ 
do depois cada c|ual a sua casa, crente e confiante. 

No dia seguinte a invasão não se efectuou e nun¬ 
ca ninguém soube por que motivo, mas todos fica¬ 
ram convencidos da protecção visível do Santo. Oito 
dias depois, efectuou-se nova peregrinação, tão nu¬ 
merosa como a primeira, de acção de graças. 

Posta de parte a ideia de invasão em massa, a 
União Indiana tentou levar a efeito outra invasão, a 
dos sattjagmhis, miseráveis em parte recrutados e em 
parte fanatizados, alguns agindo mesmo de boa fé, 
com 0 fim claro de incitar a opinião pública no Es¬ 
tado de Goa, de perturbar a ordem, no propósito 
de pôr à prova a capaeidade das autoridades portu¬ 
guesas para a manterem, de fazer promessas fantas- 
ticas que nunca poderiam ser cumpridas; numa pala¬ 
vra, para so tentar no próprio território de Goa, um 
Movimento Nacionalista Indiano, que levantaria ao 
namos uma parte da população contra os poderes do 
Estado. 

No tocante a wtya(>r(úiis, convém que a opinião 
púldica mundial seja devidamente esclarecida. Foi 
para isso que tratei de me informar com clareza, in¬ 
terrogando eu próprio vários deles, Estes indivíduos 
definem-se a si próprios «os homens da não violên¬ 
cia», como aqueles a quem Gandlii instruira para 
levar a cabo uma acção em conjunto contra os ingle¬ 
ses no interior do seu país. Dão-se a si próprios este 
nome, porque não dispõem de armamento. Isso, po¬ 
rém, não tem qualquer valor, porque, logo que de¬ 


terminados indivíduos saem do seu país e entram 
noutro, colocam-se nas mesmas condições do indi¬ 
víduo que entra em vossa casa, sem autorização 
vossa. Quem estranhaii que o expulseis, ou que te¬ 
nhais de recorrer à força? Para melhor definir a po¬ 
sição dos satyagmhis, tomo a Uberdade de fazer mi¬ 
nhas as palavras pronunciadas pelo Ministro dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros de Portugal, no dia 12 de Agos¬ 
to de 1955, quando disse «que satyagràhis, irrespon¬ 
sáveis foram impelidos pelos seus chefes até o in¬ 
terior das fronteiras de Goa, onde foram friamente 
entregues às justas sanções das leis portuguesas. O 
carácter que tais movimentos assumem quando os 
satyagrahis de um país forçam a fronteira do outro 
país para ir actuar sediciosamente no seio deste, des- 
respeitando-lhe a soberania e desfeiteando as suas 
autoridades, perturbando a ordem pública e tentan¬ 
do incitar os habitantes à traição contra a Pátria é 
sem dúvida alguma reprovável Venham munidos 
com armas de fogo, ou só com pedras ou até sem 
cias; estejam cobertos com panos brancos, vermelhos 
ou de outra cor; usem barrete ou apareçam de ca¬ 
beça descoberta; tenham sido bem pagos ou se íasti- 
mem de paga insignificante; roa-os a fome e a doen¬ 
ça, ou, por excepção, apresentem aspecto físico ra¬ 
zoável, — são sempre e necessàriamente invasores. In¬ 
vadem a terra alheia, com o propósito de se apossa¬ 
rem dela. Praticam uma agressão. Pode esta não ter 
no caso concreto consequências danosas, pode mes¬ 
mo parecer irrisória pela sua pequenez: nem por isso 








deixa de ser um facto ilícito grave, e ainda quando 
não consumada, de constituir uma tentativa de esbu¬ 
lho, por agentes de uma potência estrangeira e dai 
fonte de perigos na ordem interna e na ordem in¬ 
ternacional É óbvio que as autoridades nacionais não 
podem deixar de intervir, no cumprimento do seu 
dever de fazer respeitar a lei e assegurar a ordem; a 
população local, de seu lado, reage vivamente contra 
0 desacato, cometido pelos intrusos, e por mais mo¬ 
derada que seja a acção daquelas, é de recear que a 
força tenha de ser empregada—especialmente quan¬ 
do, como tem acontecido ultimamente, os invasores se 
comportam como energúmenos, insultando a bandei¬ 
ra portuguesa, apedrejando a Policia e prevalecendo- 
se dâ sua própria massa numérica em face de dois 
ou três guardas goeses que aparecem a fazer-lhes 
face». 

★ 

Logo quG cheguei a Pangim, apresentei-me a Sua 
Ex."' 0 Governador, Gen. Paulo Bérnard Guedes, a 
([uem comuniquei o objectivo da minha viagem. Vi 
diante de mim um general, que é certamente um mi¬ 
litar na disciplina, mas cpie é também profundamente 
paternal no desempenho de funções tão importantes, 
tiio difíceis e tão delicadas neste momento. Só mais 
tarde pude dar conta da grande estima que todos têm 
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por ele e da confiança que inspira, mesmo àqueles que 
0 consideram, politicamente, um adversário. No Bole¬ 
tim do GOA LIBERATION GOUNCIL, vindo, por¬ 
tanto, do outro lado da barricada, li um dia: «O Ge¬ 
neral Guedes é considerado um gentil-homem», Em 
Goa ouvi dizer o seguinte em meios diferentes: «Este 
Governador chegou aqui num momento particular¬ 
mente difícil, mas soube encarar a situação com pru¬ 
dência, juizo equilibrado e com uma compreensão 
absolutamente paternal, inspirando respeito a toda a 
gente; conseguiu fazer-se estimar por todos e goza 
hoje da confiança geral, de tal sorte que pode em ver¬ 
dade dizer-se que o Estado da índia tem o Gover¬ 
nador de que necessitava nestas horas de ansiedade 
c de ameaças». 

Em minha opinião, o General Benard Guedes é 
merecedor do reconhecimento não só de Portugal, mas 
também de todo o mundo amante de paz; o seu no¬ 
me deve ficar escrito em letras de oiro no livro dos 
que bem serviram a Pátria Portuguesa. 

Manifestei em seguida a Sua Excelência o meu de¬ 
sejo de estudar a fundo os problemas locais e de o 
poder fazer, sentindo-me completamente livre no meu 
incpiérito de jornalista. — «Terei muito prazer — res¬ 
pondeu-me ele —em que lhe seja possível formar 
uma opinião absolutamente objectiva; so terá de me 
dizer o que deseja ver e conhecer, e todas as auto¬ 
rizações lhe serão concedidas. A fim de lhe ser pos¬ 
sível entrar ém contacto com os presos políticos, tera 
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entrada livre em toda a parte e autorizo-o a ter com 
eles todas as conversas que desejar». 

Os factos confirmaram completamente estas possi¬ 
bilidades e eu pergunto francamente a mim mesmo 
que governo seria capaz de mostrar tanta liberalida¬ 
de para com um jornalista. 

★ 

Eis, segundo me informei, como foi posto em exe¬ 
cução 0 plano de não-violência a respeito de Goa, da 
parte da União Indiana. Não querendo recorrer ao 
uso da força, era evidente que, se o Primeiro Ministro 
indiano tinha em vista «expulsar Portugal de Goa», 
tornava-se necessário tentar uma sublevação no inte¬ 
rior da província. Conliecendo, porém, muito bem, os 
meios de Goa, sabia perfeitamente que isso nunca se¬ 
ria possível. Só lhe restava, portanto, um caminho a 
seguir para levar a efeito a sua chamada política de 
não-violência e era enviar para o território de Goa 
homens da sua confiança, organizadores, propagan¬ 
distas e incitadores, que fossem ao menos capazes de 
constituir um grupo de choque destinado a tentar 
um levantamento popular que, a seu tempo, seria 
apoiado por forças vindas do exterior. E foi assim que 
começaram a aparecer, nas zonas fronteiriças, grupos 
mais 011 menos numerosos de homens, que se davam 
a si próprios o nome de satyagrüUs. Chamar, porém, 
satíjagrakis a esses grupos de invasores é pretender 
dar uma interpretação lamentável à continuação do 
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movímentõ de massas que o Mahatma Gandhi ínstad- 
rara, segundo a sua doutrina moral da não-violência, 
para lutarem pela liberdade na sua tem, o que não 
era evidentemente o caso de Goa. 

Teria sido fácil para um general, que fosse ape¬ 
nas militar, deixar avançar os satyagrahis, dar-lks 
voz de prisão em massa e encerrá-los, em seguida, 
num campo de concentração. Mas o Governador de 
Goa, homem avisado e cheio de compreensão, seguiu 
outra táctica. Deu conta imediatamente de que os 
satyagrahis deviam ser divididos em duas categorias: 
os culpados e os inocentes, os agitadores e a massa e 
assim mandou pôr na fronteira os segundos e reteve 
os primeiros. No decorrer da instnição dos processos, 
ficou claramente patente qual era a sua origem, as 
in.struções que tinham recebido e os objectivos que se 
propunham. A sua culpabilidade era evidente e, por 
consequência, depois de correr o processo regular se¬ 
gundo as leis portuguesas, foram condenados a penas 
que iam de 3 a 14 anos. 

Qual foi 0 preço que o Prhneiro Ministro da União 
Indiana teve de pagar pela «marcha simbólica» deste 
bando de irresponsáveis? É o sr, Bornam-Behran que 
no-lo diz: — O preço foi ao mesmo tempo material e 
moral Foi de pouca monta o preço de ordem material 
sob a forma de subsídios e outras ajudas financeiras, 
mas a parte inteligente da União Indiana tem em con¬ 
sideração 0 preço moral No plano moral, o preço 
traduz-se por um prejuízo irreparável da nossa repu¬ 
tação internacional A má impressão que deixou na 
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hòca de toâas as pessoas honestas a nòssa identifi¬ 
cação ou pelo menos a nossa associação ao movimento 
de libertação não nos autorizará a voltar a falar no 
Conselho das Nações com a força moral de que se 
podem valer aqueles que Um as mãos limpas». 

Foram estas ás palavras pronunciadas por um in¬ 
diano, 0 que prova que na União Indiana não lia so 
satyagrahis... 

Em Setembro de 1949, a Rádio do Congresso Na¬ 
cional de Goa retransmitia de Moscovo uma mensa¬ 
gem dirigida a Salazar para lhe pedir o abandono de 
Goa. A reacção dos goeses foi unânime e perante uma 
assembleia magna de povo falaram vários oradores, 
um dos quais, M. Mahoined Kban, disse o seguinte. 
«Num País, onde reinam a paz e a tranquilidade, 
onde princípios morais e um governo justo gover¬ 
nam 0 povo, onde os cidadãos vêem os seus direitos 
e os seus deveres respeitados, onde o homem trabalha 
com amor à sua profissão, onde o camponês cultiva 
a terra que, abençoada pelo sol, lhe dá o pão de cada 
dia, admite-se que traidores, com a filosofia do estô¬ 
mago, se sintam autorizados a perturbar a nossa paz 
e a nossa harmonia?» 

Ainda a respeito de satyagrahis, quando estive em 
Goa, li em certa imprensa estrangeira e numa revista 
americana (não compreendo como é que ela se pres¬ 
tou a isso) que um padre indiano, actualmente nos 
Estados Unidos, publicara um artigo sobre a questão 
religiosa de Goa. Nesse artigo, afirmava entre outras 
coisas 0 seguinte: «Gs goeses não são livres: só em 
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1954 foram presos mais de 3.800 satijagraím e com 
eles alguns padres católicos por causa da sua simpatia 
para com o Movimento de libertação». 

Levando este documento na mão, dirigi-me à Re¬ 
sidência de S. Ex.’^ 0 Governador e disse-lhe que de¬ 
sejava pôr a limpo este assunto das prisões. eVou au¬ 
torizar 0 Chefe da Polícia, respondeu-me ele, a dar- 
-lhe todas as indicações que desejar». Foi assim que 
pude verificar que não havia qualquer sacerdote preso 
e que o número de satyagrahis presos não passara de 
630, dos quais ficaram detidos 176 indianos, tendo 
sido incriminados 132 deles. Quando estiverem Goa, 
havia apenas nas prisões políticas 163 indivíduos: vi- 
-os a todos e com todos pude falar pessoalmente. E 
devo dizer que nenhum se me queixou de mau tra¬ 
tamento por parte das autoridades goesas; afirmaram- 
-me todos que tinham sido bem tratados e que' reco¬ 
nheciam 0 seu erro sob o ponto de vista das leis por¬ 
tuguesas, que reconheciam ter violado. A esactiàm 
das cifras só tem um valor: o da verdade; falsifica-las 
é condenar-se a si próprio. Citei este caso, porque 
entendo que não é honesto apresentar factos a um 
público que não os pode verificar, sabendo-se mmto 
bem que a verdade está longe do que se afirma. 

A pequena e tranquila cidade de Pangim não es¬ 
tava Reparada para receber número t^_ elevado de 

preso?; foi preciso distribui-los por ei .«os mpro - 
?ados. um hospital psiquiatra, recentoaeute 










Tive ocasião de verificar que os presos políticos 
eram de condições sociais diferentes: havia entre eles 
um deputado indiano, alguns profissionais, secretários 
de organismos do Partido Comunista e outros do Par¬ 
tido praja-socialista, os que misturam a religião com 
a política. Entre os presos, uns eram católicos, outros 
muçulmanos, mas a maior parte era hindu. Agindo 
cavalheirescamente, o Governo Português quis levar 
em conta a personalidade de cada um e assim agru¬ 
pou-os em secções de condições homogéneas, usando 
para cada um de tratamento que sobrepuja comple¬ 
tamente 0 tratamento concedido geralmente a presos 
políticos em qualquer nação. Não ousaria fazer esta 
afirmação, se não tivesse passado algumas horas numa 
prisão, quando visitei os presos do forte da Aguada, 
situado num promontório sobranceiro ao mar, num 
local maravilhoso. Este velho forte, com um passado 
militar glorioso, acolhe os condenados políticos em 
alguns dos seus salões, cheios de luz, de ar e extre¬ 
mamente limpos. Cada preso dispõe de um leito com 
colchão, lençol, uma coberta e uma cadeira. Metade 
do salão serve de local de reunião, tendo ao centro 
uma grande mesa, onde os presos podem ler, escrever 
e jogar, Num canto, um gabinete reservado, muito 
limpo, com água corrente, para se lavarem. No fundo 
do salão, havia um pequeno compartimento que serve 
de cozinha e de depósito de víveres. Atendendo a 
que os hindus, por motivos de ordem rehgiosa, pra¬ 
ticam uma dieta especial, fornecem-se aos presos os 
géneros e cada grupo cozinha as suas refeições con¬ 
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forme deseja. Os géneros fornecidos incluem leite, 
café, chá, pão, arroz, carne, peixe, legumes, laranjas 
e bananas. Fora do edifício há um grande pátio, que 
dá para o mar, onde os presos, a certas horas do dia, 
podem passear, gozar do ar, do sol e da brisa marí¬ 
tima. Todos podem receber correio e expedi-lo e, a 
seu pedido, são-lhes fornecidos livros e revistas. De 
manhã, todos tomam o seu duche. São permitidas as 
visitas de parentes duas vezes por semana. Não ha¬ 
vendo cônsul indiano em Pangim, depois que a índia 
ordenou o encerramento dos consulados portugueses 
na União Indiana, a tutela dos presos indianos foi 
confiada oficialmente ao Superior dos Padres Salesia- 
nos de D. Bosco, Padre Carreiro, que os visita fre¬ 
quentemente, a fim de se interessar por eles e velar 
pela sua saúde; os pedidos de ordem sanitária são 
sempre atendidos. 

Quando algum preso manifesta o desejo de rece- 
Irer a visita de um parente, o Padre comunica o seu 
pedido por escrito ao Governo; este telegrafa para a 
Embaixada do Brasil em Nova Dellri, que representa 
aí os interesses portugueses e, depois de as autori¬ 
dades indianas terem autorizado a viagem, ela con¬ 
cede 0 Visto para o passaporte do interessado. As 
visitas efectuam-se com toda a Uberdade e sem teste¬ 
munhas. Tive ocasião de me avistar com um sãtija- 
grahi, membro do Partido Comunista indiano e sua 
mulher. Ficámos só os três. Declarou-me sem rebu¬ 
ços que tinha ido a Goa para aí organizar um movi¬ 
mento nacionalista, mas acrescentou que teria ido 
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igualmente a Karachi, se tivesse recebido ordem para 
isso. Este homem que, como sua mulher, fala correc¬ 
tamente 0 inglês, contou-me que tinha atravessado a 
fronteira com um grupo de cerca de trinta homens; 
tinham sido todos presos, mas os outros, pobres mal¬ 
trapilhos, foram postos na fronteira; só ele tinha sido 
conduzido para Pangim. E observou; «Nunca tinha 
estado em Goa, mas através das janelas do carro que 
me conduziu aqui, pude notar que se tratava duma 
região maravilhosa; minha mulher contou-me que to¬ 
dos tinham sido muito gentis com ela». 

Quando as autoridades indianas concederam a esta 
mulher licença para ir a Goa visitar o seu marido, 
tinham-na advertido de cjue devia ter muito cuidado 
quando estivesse a falar com seu marido, «porque nas 
prisões portuguesas, todas as conversas ficam regis¬ 
tadas», A pobre mulher, que já estava aterrorizada, 
porque na fronteira tinha sido «aliviada» de todo o 
seu dinheiro pela polícia indiana, compareceu na pri- 
silo acompanhada pelo Padre salesiano, a quem per¬ 
guntou timidamente: «Posso falar com meu marido 
em dialecto?» — Com certeza, podeis falar tranqui¬ 
lamente com ele e dizer-lhe tudo o que quiserdes». 
Mas a boa mulher, desconfiada ainda, vendo um apa¬ 
relho sobre uma mesa à porta do quarto onde devia 
entrar, observou: «Mas, aquele aparelho?». E o bom 
Padre Carreno, olhando para ela com um sorriso pa¬ 
ternal, respondeu: «Aquele aparelho é um telefone». 
Conto-vos esta anedota para fazerdes ideia da inge¬ 


nuidade com que agem os sattjagrahis e da forma co¬ 
mo Scão instigados contra os portugueses. 

Outro preso, um professor primário de 22 anos, 
a quem perguntei o motivo por que, sendo tão jovem, 
se encontrava ali, respondeu-me: «Porque sou satya- 
grahi. —• «Mas por que motivo és hoje um saUjagraU, 
se teu pai foi sempre bom português c tu próprio 
foste educado em escolas portuguesas?» — «Isso é 
verdade, respondeu-me ele, mas meu pai está velho e 
eu sei que presentemente é a nós, aos jovens, c^ue 
compete refazer o mundo; tenho lido livros comu¬ 
nistas e sei bem essas coisas». 

Outro preso ainda disse-me com sinceridade fana- 
tica: «Cem por cento da população de Goa é da nossa 
opinião: toda a gente está á espera da chegada da 
índia, estou absolutamente certo disso». E, porque 
lhe obseivei que estava muito iludido sobre a percen¬ 
tagem indicada, visto que numerosas pessoas com as 
quais tinha falado eram de opinião contrária, com 
uma ingenuidade que o levaria ao perdão (embora 
os Juízes não tenham sido da mesma opinião), res¬ 
pondeu-me: «Tudo isso se passa dessa forma, sim¬ 
plesmente porque não nos deixam fazer comícios e 
falar ao povo. Compreenderá certamente que, logo 
que explicarmos ao povo que, se os portugueses se 
forem embora, já não haverá necessidade de pagar a 
Polícia e aos empregados do Estado e que poi con- 
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scqucnciti os preços baixaruo, toda a gente será da 
nossa opinião». 

Outro jovem, que tinha sido condenado a 12 anos 
dc prisão por ter ferido gravemente um agente da po¬ 
lícia, disse-me: «Mas eu fui também ferido, recebi 
quatro ferimentos. O agente foi ferido por um dos 
meus camaradas que estavam comigo no camião e 
conseguiu escapar». Perguntando-llie eu, em seguida, 
(luem tinha sido o primeiro a atirar, respondeu-me: 
«Foi 0 meu camarada, mas foi em legítima defesa». 
-- «Mas coiiKJ dizes que foi em legítima defesa, se 
foi 0 teu camarada o primeiro a atirar?» Ao que res¬ 
pondeu: «Mas.., se não tivesse disparado, os polícias 
tinliam-nos prendido a todos». 

E foram todas deste género as confissões que ouvi, 
cxcopto as dos presos intelectuais, que, talvez de boa 
fé, me disseram estarem convencidos de que os goe- 
ses (u-am indianos e que, por consequência, deviam 
ser libertados do domínio português. 

Além destes presos, quis interrogar outras pessoas 
i|Uü tinham vindo da União Indiana. No decorrer 
duma conversa que tive com o sr, X., (ó claro que 
não posso citar aqui o nome de goeses, que podem 
ler ainda interesses ligados à União Indiana) fui in¬ 
formado de muitas coisas e tive ocasiao de examinar 
documentos indiscutíveis que constituem prova evi¬ 
dente da perseguição a que estão sujeitos, na União 
Indiana, os goeses que, por qualquer forma, manifes- 
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tam püblicamente a sua dedicação à Pátria Portu¬ 
guesa. Publico um desses documentos que tem grande 
importância e que demonstra a forma como os goe¬ 
ses, residentes na União Indiana, podem, dum mo¬ 
mento para o outro, ser atingidos por uma ordem de 
expulsão, sem que lhes seja dada qualquer explica¬ 
ção. Devo acrescentar que ao goês, a quem foi diri¬ 
gida a ordem de expulsão, tinham sido concedidas, 
conforme constava do mesmo documento, 48 horas a 
fim de preparar a sua partida. Eis, porém, como as 
coisas se passaram: 

«Recebi a ordem, disse-me o interessado, às duas 
horas e meia da tarde de um sábado; as repartições 
do Estado e os consulados já estavam fechados. Um 
inspector da Polícia, acompanhado de um agente, 
compareceu no meu escritório e disse-me que devia 
apresentar-me, com toda a urgência, no Comissariado 
de Polícia, onde o Chefe me desejava falar, mas que 
depois poderia regressar a casa. Quando cheguei, po¬ 
rém, ao Comissariado, compreendi que tinha sido 
enganado, porque o Comissário não estava lá e limi- 
taram-so u eoraimicar-me a ordem de expulsão. In¬ 
formaram-me ainda que tinha de partir nessa mesma 
tarde. Alguns agentes tiraram-me fotografias e outros 
colheram as minhas impressões digitais. Observei ao 
funcionário que desejava contestar a ordem recebida, 
porque aí se indicava erròneamente que era um e^s- 
trangeiro, quando, na verdade, eu era goês, cidadao 
da índia Portuguesa e residente na União Indiana 
desde 1917. Acrescentei que todos os meus filhos, 
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com excepção de um, tinham nascido na União In¬ 
diana, que tinha uma propriedade em Bombaim e que 
trabalhava aí num escritório; que nascera em Goa, 
de pais goeses. Apesar de tudo isso, cleclarei-me dis¬ 
posto a partir no dia seguinte à tarde. Responderam- 
-me secamente que tinha de partir nessa mesma tarde, 
escoltado pela polícia. Não consegui autorização para 
comunicar fosse com quem fosse, nem mesmo para 
Ixilefonar a minha mulher e nao me deram sequer li¬ 
cença para ir a casa tratar dos meus negócios. Duas 
horas e meia depois, fui conduzido à estação do ca¬ 
minho de ferro, acompanhado por dois agentes de 
]X)lícÍa, onde tomei o comboio que se dirigia a Castle 
Rock, situado na fronteira de Goa. Na ordem de ex¬ 
pulsão, fora claramente indicado que devia seguir 
pela estrada, «tho l(ind-rQUte')>. 

Embarquei is 17.30, acompanhado por um agente 
de polícia ató à fronteira. Só mais tarde é que minha 
niiilher e os meus nove filhos puderam juntar-se a 
mim em Goa, onde passei algumas horas com toda a 
família», 

Examinando a ordem de expulsão, vi exaradas nela 
as palavras «Foreigner... Portuguese National. Ora é 
evidente que de duas uma: ou a União Indiana con¬ 
sidera os goeses como indianos e, nesse caso, não tem 
qualquer interesse em os declarar «estrangeiros» num 
documento oficial ou então considera-os como tais e, 
nesse caso, reconhece que òs goeses são portugueses. 

O meu interlocutor observou ainda que, desde o 
iino de 1946, o «Foreigners Act», por força do qual 




















mo e tornou cada wa mais difícil a vida dos cris¬ 
tãos», 

«Pode dizer-sc, acrescentou o jovem, (lue a perse¬ 
guição aberta contra os gocses começou hú dois anos, 
como represália contra o facto de os goeses de Bom¬ 
baim se terem recusado a tornarem-se solidários com 
os saUjagnihis, (|ue iam atravessar a fronteira portu¬ 
guesa. Posso assegurar-vos, sem reccão de desmenti¬ 
do, que iienlium goês, residente era Bombaim, tomou 
parte em qualipier acto provocatório, fosse ele qual 
fosse. A decisão foi, pelo contrário, olijecto das mais 
vivas recriminações, cpie não foram mais longe, com 
receio de agravar a situação. Foi então f|ue começou 
«0 período dos paiam, 

— «Qu(í (lueres dizer (;on'i isso?», pergnntei-lbe eu. 

— «No dia lõ de Agosto, rcspondeu-m(! o meu in¬ 
formador, uma e(iuipa de funcionários do Governo 
compareceu nas casas dos gocses, aos quais entre¬ 
gou uma folha, cujo testo estava impresso em hin¬ 
du (i inglês, a fira de ser prcímcliida e assinada. Nes¬ 
se; d()C!iuiiento figurava um ([uestionário sol)rc a ida¬ 
de, naturalização c outros (dranentos de identifica¬ 
ção e (ístava redigido de tal forma (lue compreendia 
desde logo um ptalido de nacionalização indiana. Os 
gotises recusaram-se (im massa a assinar tal docu¬ 
mento, Muitos (Itdes fizcram-iio mostrando grande 
indignação, o {ine para algmis representava uma 
atitude lieróiea, poiaiuc se arriscavam a ])erdcr os 
seus empiaígos. 

Os funcionários indianos não se deram, porém, 


por vencidos e passaram a informar os interessados 
de que «quem se recusasse a assinar seria expulso 
para Goa». 

«A seguir passaram a usar doutros estratagemas: 
pediram a diversos «mangalores», que se faziam pas¬ 
sar por goeses, que assinassem as folhas, para assim 
darem a impressão de que havia muitos goeses que 
assinavam o pedido de nacionalização. Mas nem assim 
conseguiram o seu objectivo. Bastaria, de facto, ler 
os nomes dos signatários, para ver que não se trata¬ 
va de goeses. Embora a colónia goesa de Bombaim 
compreenda mais de 100.000 pessoas, nós conhece¬ 
mo-nos todos e «somos todos irmãos e irmãs», como 
diz uma velha canção da Metrópole». 

«Devo ainda dizer, continuou o meu interlocutor, 
que logo que as folhas começaram a circular em 
Bombaim, delegados de todos os goeses promoveram 
uma reunião secreta, a fim de tomarem decisões. Ê 
claro que o resultado não podia ser senão uma recu¬ 
sa à assinatura e foi o que se verificou. Foi a unidade 
patriótica de todos os goeses que evitou a sua ex¬ 
pulsão, porque Bombaim não podia prescindir, de 
ura momento para o outro, de tantos empregados es¬ 
pecializados enti'e os melhores artífices e operários, 

«Reconhecendo a impossibilidade de consegui¬ 
rem uma submissão geral, as autoridades indianas 
passaram a exercer perseguições individuais nas pes¬ 
soas daqueles que, por uma razão ou outra, eram 
considerados os dirigentes do movimento da resis¬ 
tência». 
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«Mas, liá na realidade, em Boinliaim, um movi¬ 
mento do resistência goês?» po-guntei: 

-- «Com certeza. E é mesmo muito activo, poríiuc 
pul)lica folhas clandestinas (pic circulam entre os goe- 
ses, a fim de mantrír viva a sua dedicaçao a Pátria 
Portuguesa. Este movimento estende-se a regi5es si¬ 
tuadas fora de Bornlraim e é soliretudo activo na 
costa de Malaliar, regifa) mais próxima de Gou». 

0 iram interlocutor olrservou-mc ainda ([uc auti- 
gainente os goeses podiam circular livremente por 
toda a União Indiana smn passaporte, mas epu; pre- 
sentcrneiite esst! documento é para eles indispensá¬ 
vel. É precisamente por esse meio (tue a Ih)líeia se 
recusa a renovar as autorizações de permanência e, 
([liando as concede í por períodos muito curtos, crian¬ 
do assim toda a espi^íde di! dificuldades aos seus ti¬ 
tulares. 1'1 (immi não cousegim a renovação da sua 
licença já sal»! que só tmn um caminho a .seguir—• 
sair da União Indiana. 

Gonlieei {‘Studantes universitários re.sidmites ein 
Bouihaiiíi, que tinham sido convidados a as.sinar um 
(|U(‘stionário no qual figurava a seguinte pergunta: 
tííl favorável ao movimento de liliertação de Goa?». 
Os (jue resi)ondcFam mçgativamentc! foram expulsos 
não só da Universidadcf, mas até do território da 
União Indiana. Quis referir-me em pormenor apena.s 
a estes dois casos, erahora tenha tido conhecimento 
de muitos outros, 


Voltando ao caso da invasão pacífica de Goa por 
parte da União Indiana, acabei por me convencer 
de que, no pé actual das coisas, a operação dos satya- 
grahis não deu qualquer resultado. Estes homens, dos 
quais uma parte era paga (quando se tratava de fun¬ 
cionários de qualquer partido político) outra parte era 
constituída por fanáticos e alguns agindo mesmo de 
boa fé, eram todos dirigidos, directa ou indirectamen- 
te, pelo Partido Comunista Indiano. Agiram sem coor¬ 
denação. O que os seus mandatários lhes exigiam era 
apenas que provocassem distúrbios em Goa, sob qual¬ 
quer pretexto; o resto viria por si. 

Durante a minha estadia em Goa, pude verificar 
c[ue os satyagrahis não encontraram solidariedade da 
parte dos goeses, que compreenderam muito bem a 
origem comunista do movimento e não se deixaram 
enredar no seu jogo. 

Hoje reina absoluta calma em todo o território de 
Goa, Fica-se, no entanto, com a impressão de que os 
goeses despertaram do estado de torpor que os avas¬ 
salava e que hoje lançam a vista em direcção dife¬ 
rente da que seguiam no passado. A situação actual 
é para eles sumamente crítica e delicada, mas dão-se 
conta disso e ninguém tenha dúvidas de que não se¬ 
rão os goeses que complicarão a questão. Cheguei 
assim à conclusão de que, aconteça o que acontecer, 
eles se comportarão com toda a dignidade; testemu¬ 
nharam já a sua união, o seu reconhecimento e a sua 
confiança em Portugal e hoje esperam apenas que a 
Mãe Pátria lhes abra novas vias de reabastecimento. 
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cie trabalho, de estudo, de importação e de exporta¬ 
ção, porque querem continuar a viver como portu¬ 
gueses. 

Tive ocasião de me certificar de cpie o Governo 
Português não permaneceu insensível perante a tra¬ 
gédia de filhos que se encontram tão longe e vivem 
sob graves ameaças. Foi estabelecida uma ponte aé¬ 
rea (cpie começou com um avião de dez lugares, de 
que me servi para chegar a Goa e ({ue foi depois re¬ 
forçado com mais dois de 40 lugares) entre o Pa¬ 
quistão, Dio, Damão e Pangim, num percurso de 
1,200 quilómetros. Está em estudo uma ligação aérea 
entre Goa e Moçambique, que vai facilitar muito as 
po.ssibilidades comerciais entre Goa e a África. Es¬ 
tão em vias de intensificação as relações de traba- 
Ilio com as províncias portuguesas de África; nume¬ 
rosas facilidades permitem aos estudantes, que até 
aqui seguiam os seus estudos na Universidade de 
Boml)aim, onde recelriam educação moldada nos 
princípios indianos (e alguns até influenciados pelas 
ideias da União Indiana sobre Goa) de continuarem 
os seus estudos nas Universidades da Europa e da 
América, onde adquirem cultura ocidental; estão em 
curso negociações com vários mercados a fim de os 
íihrir à importação e exportação de Goa. Podemos, 
portanto, estar seguros de que o bloqueio de Goa — 
mesmo que isso exija actos de heroísmo — será ven¬ 
cido, graças à atitude dos goeses e ao amor dos seus 
irmãos espalhados pela Europa e pelos outros terri¬ 
tórios do Ultramar. 


I Qualquer observador imparcial que tenha estado 

j em Goa — e como tal posso dar o meu testemunho 

; através das averiguações a que procedi e de uma sé- 

1 rie de documentos que examinei — tem de reconhe- 

i cer que a atitude do Governo Português, quer no pla¬ 

no diplomático, quer no local, foi sempre calma e fir¬ 
me desde o primeiro incidente com a União Indiana, 
sem ceder nem perante as ameaças, nem perante as 
provocações; as autoridades portuguesas registaram as 
afrontas, mas nunca as cometeram, nenhuma represá¬ 
lia foi exercida do lado português, mesmo sob o as¬ 
pecto financeiro, em relação aos indianos que traba¬ 
lham nos territórios portugueses da África. 

A atitude calma do Presidente Salazar e do Ge¬ 
neral Benard Guedes pode surpreender, mas não 
há dúvida de que é precisamente deste modo que Por¬ 
tugal pode apresentar a todo o mundo a questão de 
Goa, emoldurada dum valor moral cuja preciosidade 
não tem limites; é assim que a história de Portugal, 

I escrita na dor, regista páginas que lhe fazem honra; 

t é por isso que o Estado da índia deve continuar a 

I ser português, por ser aí, às portas da Ásia, como 

I que um marco miliário a indicar o caminho da paz 

I aos homens responsáveis pela política do mundo. 

1 

1 

! ★ 

I Durante a minha estadia em Goa, quis também 

I informar-me sobre o funcionamento administrativo 
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actual do Estado Português da índia. Verifiquei que 
em Goa aconteceu últimamente algo de novo sob o 
ponto de vista duma certa autonomia local, a qual, 
sem representar separação da Metrópole, facilita, 
direi mesmo, aperfeiçoa o funcionamento da sua ad¬ 
ministração com vantagem para os goeses. Uma data 
muito importante a assinalar na história de Goa, é o 
dia 1 de Julho de 1955, em que foi promulgado o 
Estatuto do Estado da índia, uma verdadeira Magna 
Qarta de Goa, que lhe permitirá a sua renovação 
económica, social e cultural, confiando-lhe a respon¬ 
sabilidade de uma administração autónoma, enqua¬ 
drada nos princípios gerais que constituem a vida 
nacional. Para esse fim, foi criado um Conselho Le¬ 
gislativo, onde os organismos corporativos são repre¬ 
sentados por sete deputados, o povo por onze repre¬ 
sentantes, eleitos por meio de sufrágio directo nos 
cinco distritos (3 pelo círculo de Goa, compreenden¬ 
do Pondá e Sanguém, 3 pelo círculo de Margão, 
compreendendo Mormugao, Salsete, Quepém e Ca- 
nácona, 3 pelo círculo de Mapuçá, compreendendo 
Bardez, Perném, Bicholim e Satari, 1 vogal pelo cír¬ 
culo de Damão e outro pelo círculo de Dio); os in¬ 
teresses oficiais por cinco vogais (o secretário ge¬ 
ral, 0 procurador da República, o director dos Ser¬ 
viços de Fazenda, um representante dos emigrantes 
e um indivíduo de reconhecida idoneidade). 

No Conselho Legislativo estão assim representa¬ 
das todas as categorias fundamentais da vida da pro¬ 
víncia, por forma a ser possível que dos seus esfor- 
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0 Centro de Hematologia, anexo à Escola de Medicina 



Uma lição do Prof. Pacheco, director da Escola Médici 





ços e da sua dedicação resulte verdadeira projecçao 
no renovamento da terra. 

A percentagem de eleitores que tomaram parte 
na eleição dos primeiros vogais eleitos do Conselho 
Legislativo foi de 80 % e, como disse Mons. Con. Cas¬ 
tilho de Noronha, deputado de Goa à Assembleia 
Nacional, «a jornada que o Estado da índia em¬ 
preendeu para ver realizadas as suas aspirações de¬ 
correu sem os sinistros clarões de lutas fatricidas. Foi 
uma luta incruenta, orientada só pelos ditames da 
sã razão e pelos princípios da Justiça. Luta singular 
por mais de um título, luta em que houve só vence¬ 
dores. Vencedor o Governo que, num largo alcance 
político, deu um novo regime político-administrativo 
ao Estado da índia e vencedor o Estado da índia, que 
soube merecê-lo». 

É este 0 esquema que constitui a organização di¬ 
rigente própria do Estado da índia Portuguesa: — 
Governadoi'-gerály ConselJw Legislativo e Conselho 
do Governo, que gozam de um poder legislativo e 
executivo no interesse especial da índia Portuguesa. 

A competência do Governador-Geral abrange to¬ 
das as matérias que interessem exclusivamente ao 
Estado da índia e não sejam da competência de ou¬ 
tro órgão central ou provincial. 

Compete ao Conselho Legislativo pronunciar-se 
sobre os projectos de diplomas legislativos; emitir 
parecer nos casos previstos na lei e sobre todos os 
assuntos que lhe forem submetidos pelo Ministro ou 
pelo Governador-Geral e elaborar o seu regimento 












interno. Os vogais do Conselho Legislativo são obri¬ 
gados a zelar pela integridade da Nação e pelo bem- 
-estar do Estado da índia, promovendo o seu pro¬ 
gresso moral e material. 

O Conselho Legislativo é constituído por vinte 
e três vogais, sendo dezoito eleitos e cinco nomeados. 
A eleição de Vogais do Conselho Legislativo será feita 
com observância do seguinte: 

a) Um vogal será eleito pelos contribuintes, pessoas 
singulares de nacionalidade portuguesa, recenseados 
com 0 mínimo de contribuição directa de 5.000$00; 

b) Um vogal será eleito pelos organismos corpora¬ 
tivos e associações de natureza económica; 

c) Dois vogais serão eleitos pelos organismos re¬ 
presentativos de interesses espirituais e morais; 

d) Dois vogais serão eleitos pelas comunidades 
aldeãs; 

e) Um vogal será eleito pelos corpos administrati¬ 
vos; 

f) Onze vogais serão eleitos por sufrágio directo 
dos cidadãos inscritos nos cadernos gerais de recen¬ 
seamento eleitoral. 

As vagas de vogais eleitos ocorridas durante o pe¬ 
ríodo legislativo serão preenchidas por meio de elei¬ 
ção, realizada até sessenta dias depois da sua verifi¬ 
cação. 

São condições gerais de elegibilidade dos vogais 
do Conselho Legislativo: 

flj Ser cidadão português originário; 

hj Ser maior; 
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c) Saber ler e escrever português; 

d) Residir no Estado da índia há mais de três 
anos; 

e) Não ser funcionário do Estado ou das autarquias 
locais, em efectividade de seiviço, exceptuado o exer¬ 
cício de funções docentes. 

Os vogais do Conselho Legislativo servirão por 
um quadriénio, sendo sempre permitida a reeleição 
ou recondução. O vogal representante dos corpos ad¬ 
ministrativos servirá por um biénio. 

O Conselho Legislativo é presidido pelo Governa¬ 
dor-Geral ou por quem suas vezes fizer e funciona 
na cidade de Goa. 

O Conselho Legislativo funciona em sessões ordi¬ 
nárias e sessões extraordinárias. 

Os vogais do Conselho Legislativo são in\ãoláveis 
pelas opiniões que emitirem no exercício do seu man¬ 
dato, excepto: 

a) Se manifestarem opiniões contrárias à unidade, 
integridade e independência da Nação; 

b) Se incitarem à subversão violenta da ordem po¬ 
lítica e social; 

c) Se difamarem, caluniarem ou injuriarem pes¬ 
soas ou instituições, ultrajarem a moral pública ou 
provocarem públicamente ao crime. 

O Conselho do Governo funciona junto do Gover¬ 
nador-Geral e é presidido por ele. É constituído pelo 
secretário-geral, comandante militar, procuradoi da 
República, director dos Serviços de Fazenda e dois 
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vogais eleitos do Conselho Legislativo, designados pe¬ 
lo Governador-Geral. Os vogais escolhidos pelo Go¬ 
vernador-Geral servirão durante dois anos, podendo 
ser sempre reconduzidos. 

O Governador-Geral poderá convocar para assis¬ 
tir às reuniões do Gonselho do Governo as pessoas cu¬ 
ja presença repute conveniente para esclarecimento 
de assuntos que nele devam ser tratados. 

As sessões do Conselho do Governo não são pú¬ 
blicas, excepto quando nelas sejam discutidos pro¬ 
jectos de diplomas legi.slativos. 

Foi com muito interesse que li os textos dos dife¬ 
rentes discursos que foram pronunciados por ocasião 
da inauguração do Conselho Legislativo. Vou citar al¬ 
guns passos dos discursos dos diferentes oradores, 
que nos darão uma ideia da atmosfera em que se 
iniciaram os trabalhos do novo órgão político da ín¬ 
dia Portuguesa, destinado a exercer grande influência 
no progresso e desenvolvimento de Goa. 

(Sua Excelência o GOVERNADOR-GERAL, GE¬ 
NERAL PAULO BÊNARD GUEDES:) «Somos uma 
família, uma Nação, estruturada através de séculos, 
animada pela intensidade e grandeza de supremo 
ideal de amor e fraternidade, que vivemos, caldeada 
através de imensas vicissitudes da nossa história que 
sempre unidos superámos. Compartilhámos juntos fra¬ 
quezas e grandezas, vitórias e desastres, humilhações 
e conquistas. Nos momentos de adversidade, como nos 


de exaltação e superação, nas horas más como nas 
boas, estivemos lado a lado. Nada nos separa. Tudo 
nos une. É tudo isto que faz de nós uma Pátria origi¬ 
nal e única. Pátria em cujo seio puderam caber ho¬ 
mens de todos os continentes e de todas as raças. 
Pátria por quem sacrificam a vida com igual nobreza 
e igual desmedida grandeza homens como D. Aleixo 
em Timor e Aniceto do Rosário e António Fernandes 
em Dadrá. Pátria por quem tudo sacrificam—bens, 
os seus empregos e a própria segurança pessoal — os 
nossos compatriotas de Bombaim. 

Pátria por quem levantam as suas vozes todos os 
portugueses espalhados por todo o Mundo em terra 
estrangeira. Do Brasil, da América do Norte, do Nor¬ 
te de África, do Congo Belga e de tantos outros luga¬ 
res chegam-nos as suas vozes. Não podemos deixar 
de mencionar especialmente as colónias goesas de Ka- 
rachi, de Mombaça e de Nairobi que de forma tão 
grandiosa e expressiva manifestaram os seus senti¬ 
mentos patrióticos. E tão espontâneas e vibrantes fo¬ 
ram essas manifestações, que não mais são legítimas 
dúvidas sobre o nosso querer e o nosso sentir,., 

Senhores vogais: Um novo ciclo governativo se ini¬ 
cia. Ao Governo da índia e nomeadamente ao Con¬ 
selho Legislativo foram conferidos os mais latos po¬ 
deres. 

(Mo)is. Con. Castilho de Noronha): Vai abrir-se 
um novo ciclo na História de Goa. É que a organiza¬ 
ção político-administrativa prevista no Estatuto é mui- 
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to mais perfeita do que aquelas que as leis orgânicas 
anteriores davam ao Estado da índia. Nas concessões 
que faz, o Estatuto vai muito mais longe do que to¬ 
das as leis anteriores. 

(Aãü. Vicente João de Figueiredo): — Apresento 
a V. Ex.*" os protestos da minha elevada consideração 
e ofereço a minha modesta mas sempre sincera e leal 
colaboração que, a meu ver, para ser verdadeiramente 
leal, não pode consistir em ir de encontro às ideias do 
Governo, mas sim em falar, sem subterfúgios, sobre 
os problemas que aqui se ventilarem, no intuito de 
contribuir tanto quanto possível para que V. Ex.*' pos¬ 
sa agir com o conhecimento, possivelmente completo, 
das realidades para o bem do Estado Português da ín¬ 
dia e para o engrandecimento da Nação. 

(Eng.-dgron. Corrêa Mendes): — Goa, a nossa lin¬ 
da terra, primícia da política assimiladora de Portu¬ 
gal, eom cujas ideias e sentimentos, com cujos hábitos 
c. costumes se amalgamou de modo a constituir uma 
unidade moral, social e política, é portuguesa e há-de 
seu: portuguesa, agora mais do que nunca, a atestar 
0 jiadrão imorredouro de uma civilização e de uma 
ética como nenhuma outra do mundo. 

(Dr. Domingos Foque de Sousa): — Neste novo re¬ 
gime, neste Conselho, temos uma larga e máxima re¬ 
presentação popular, que nunca antes tivemos e que, 
cm relação ao elemento oficial, representa uma gran¬ 


de maioria, ficando, assim, entregue às nossas mãos 
0 destino da nossa terra. 

(Dr. Alarico da Costa): — É pela primeira vez na 
história da administração desta província que é dada 
representação especial ao nosso emigrante na gerên¬ 
cia dos negócios públicos do nosso país. 

(Dr. Máximo de Meneses): — Sim, é esta a única 
e suprema vontade do povo de Goa, que, se não tem 
a seu lado o direito da força, tem a seu favor a força 
do direito e confia, se não na justiça dos homens, na 
justiça de Deus. 

(Prof. Wenceslau Soares, representante de Damão): 
— Nesta sessão solene me cabe o dever de exalçar o 
sangue dos heróis de Dadrá e proclamar bem alto que 
esse sangue vitalizou e valorizou perante o Mundo o 
sangue português. 

(Ado. Amadeu Prazeres da Costa): — O que é este 
Estado da índia? Os males, os grandes males nem 
sempre são inúteis, Há por vezes necessidade de 
grandes provações, de grandes abalos para a revela¬ 
ção da verdade que permanecia latente e desconhe¬ 
cida. Os heróis e os santos não se fazem num ambien¬ 
te de rotina, quando a alma está mergulhada nas 
águas estagnadas dum pântano. Uma subversão mais 
ou menos violenta da rotina é condição essencial de 
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(S. Ex." 0 Secretário Geral, Dr, Álvaro da Silva Ta¬ 
vares): — É em obediência à nossa tradição histórica 
que 0 novo Estatuto Político e Administrativo con¬ 
cede larga descentralização ao Estado da índia e am¬ 
plos poderes a este Conselho, sem c|ue por qualquer 
forma fique prejudicada a unidade da Nação. Aper¬ 
feiçoam-se os sistemas provinciais de administração, 
Mantém-se íntegra a Nação, Os modernos meios de 
comunicação só vieram facilitar a nossa concepção 
da unidade da Pátria. A Nação Portuguesa é uma for¬ 
ça espiritual, 


4 

Depois de ter estudado os problemas administra¬ 
tivos, quis analisar outro problema, muito importante 
para o futuro de Goa, isto é, o problema da instrução 
das novas gerações. Tratei por isso de me informar 
sobre o que se tinha feito nesse domínio e os resulta¬ 
dos a que cheguei deixaram-me maravilhado. 

A estatística de 1952 indica-nos a existência de 512 
estabelecimentos de ensino com. 1.021 professores e 
34,292 alunos, incluindo 67 escolas particulares de in¬ 
glês com 11,494 alunos, 88 escolas de Marata com 
7.569 alunos e 9 de Guzerate com 1.282 alunos. Fun¬ 
cionam além disso 3 escolas hindus, subsidiadas pe¬ 
lo Estado. Isto representa um número de escolas e de 
alunos verdadeiramente notável. No ensino primário, 
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há ao todo 339 escolas, com 249 professores; destas 
escolas, 153 são oficiais, 177 missionárias e 9 particu¬ 
lares. O número total de alunos foi, em 1952, de 12.453 
e em 1954 de 13.083. 

Existem ainda 4 escolas de contabilidade, dactilo¬ 
grafia e estenografia. 

O ensino secundário é ministrado aos alunos no 
Liceu Nacional Afonso de Albuquerque, com um cur¬ 
so de 7 anos, dividido em 3 ciclos. O estabelecimento 
está situado na parte alta da cidade e compreende cin¬ 
co edifícios espaçosos e modernos, com belas salas de 
aula, biblioteca, laboratório de física e química, museu 
de história natural, salas de desenho, salas para tra¬ 
balhos manuais e para canto e um bom ginásio. O 
número de alunos aumenta todos os anos e eleva-se 
presentemente a 800. Visitei este Instituto e quis ver 
alguns cadernos e interrogar alguns alunos: a sua pre¬ 
paração deixou-me verdadeiramente smpreendido. 
Frequentam esta escola, em perfeita camaradagem, 
hindus, católicos e muçulmanos, não havendo enti'e 
eles qualquer diferenciação. 

Visitei também a Escola Normal, um dos mais anti¬ 
gos Institutos de ensino de Goa, onde os alunos se 
preparam para o professorado. Os cursos têm a du¬ 
ração de dois anos e seguem o mesmo programa dos 
cursos correspondentes da Metrópole. A estatística re¬ 
ferente a 1951-52 regista a presença de 28 alunos, to¬ 
dos católicos. 

Para a preparação técnica dos jovens, existem as 
Escolas Técnicas, criadas por decreto ministerial em 


1952. Funcionam já quatro escolas técnicas: ein Goa, 
Mapuçá, Margão e Damão. Ao lado das escolas ofi¬ 
ciais, funcionam várias escolas particulares, dirigidas 
por Congregações religiosas, sendo muito frequenta¬ 
das e apreciadas. Voltarei a falar delas quando tratar 
do problema de Goa sob o aspecto religioso. 

Recentemente foi ainda inaugurada uma Escola 
de Artes e Ofícios com pessoal competente c material 
moderno, de que há muito a esperar. 

Existe igualmente em Goa a Academiã dc Uúska 
da índia Portuguesa, que tem como objectivo o ensino 
da música vocal e instrumental durante os cursos re¬ 
gulares, em perfeita harmonia com os cursos do Con¬ 
servatório de Lisboa. 

Ainda nos domínios da instrução, merece menção 
especial a Biblioteca Idacionai Vasco da Gama. Lm 
15 de Setembro de 1832, foi criada, em Goa, a Livra¬ 
ria Pública, com o fim de desenvolver a cultura geral 
e especializada entre o público, pondo à sua disposi¬ 
ção livros, revistas, jornais, manuscritos e gravuras. 
Era 5 de Outubro de 1836, a biblioteca foi enriqueci¬ 
da com numerosos e preciosos volumes reebidos das 
bibliotecas de alguns conventos e tomou então u no¬ 
me de Biblioteca Públipa. Em 1870, mudou outra vez 
de nome e passou então a denominar-se Biblioteca 
Pública de Nova-Goa. Por decreto ministeri:d de 15 
de Fevereiro de 1897, foi elevada à categoria de Bi¬ 
blioteca Nacional. Quando em 26 de Março de 1925 
foi criado o Instituto Vasco da Gama, a biblioteca foi- 
-Ihe anexada e tomou então o nome definitivo de Bi- 
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hliotGca Nacional Vasco da Gama. Possui cerca de 
40.000 volumes. Um decreto datado de 18 de Março 
de 1952 concede a esta Biblioteca o privilégio de pas¬ 
sar a ser «depositária legal», obrigando todas as im¬ 
prensas e editores a remeter-lhe um exemplar de to¬ 
das as suas publicações. 

No domínio cultural em Goa está certamente reser¬ 
vada importância muito especial ao Instituto Vasco 
da Gama, fundado em 22 de Novembro de 1871, gra¬ 
ças aos esforços do então Secretário-Geral, poeta To¬ 
más Ribeiro, Dispunha de uma sala de leitura, de uma 
biblioteca e de uma revista intitulada Instituto Vasco 
da Gama. Com a partida dos fundadores interrompe¬ 
ram-se todas as suas actividades. Só em 1924 ó que 
foi restabelecido oficialmente o Instituto Vasco da 
Gama «como organismo cultural, donde irradia a cul¬ 
tura nacional através de todo o território português 
da índia e mesmo através de todas as comunidades 
dispersas onde se cultiva a língua de Camões». O seu 
Boletim do Instituto Vasco da Gama tomou-se uma 
revista cultural muito importante, com larga e im¬ 
portante colaboração. No dia 1 de Fevereiro de 1951, 
cessou as suas actividades a Comissão Permanente 
de Arqueologia, passando os seus serviços para o Ins- 
tntuto Vasco da Gama. 

Mas a instrução e a cultura em Goa não se limi¬ 
tam às actividades dos Institutos a que me referi até 
agora. O ensino ultrapassou o grau das escolas secun¬ 
dárias para atingir, o do ensino superior. Existem, de 
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facto, em Goa uma Escola Médica, uma Êscok de 
Farmácia, uma escola de parteiras e outra de enfer¬ 
meiras. 

Depois de chegar à índia, Afonso de Albuquer¬ 
que fundou em 1511, na Velha Goa, o Hospital Real 
de Goa, que funcionou durante 250 anos, podia aco¬ 
lher 600 doentes e dispunha ainda de vários quartos 
particulares. Em 1534, encontrava-se nas índias o cé¬ 
lebre naturalista e médico Garcia da Orta. Trabalhou 
durante longos anos no Hospital Real de Goa, onde 
ensinou as disciplinas médicas e foi convidado a to¬ 
mar parte nos exames dos alunos de medicina do Co¬ 
légio de Santa Fé, fundado pelos Padres Jesuitas, on¬ 
de, além da teologia, da matemática e da astronomia, 
se ensinava também a medicina. As condições sani¬ 
tárias de Goa que, no século XIV, contava já 400.000 
habitantes, e onde com frequência se davam casos de 
malária e de outras doenças contagiosas, que dizima¬ 
vam constantemente a população, faziam sentir cada 
vez mais a necessidade urgente de preparar jovens 
para o estudo da medieina. 

Em 1760, 0 Hospital foi transferido para o famoso 
Colégio de Santa Fé. Os cronistas da época dizem- 
-nos que ele suscitava a admiraçao dos viajantes pela 
beleza das suas construções e pela organização dos 
sei-viços. Mas, em 1764, foi outra vez transferido para 
Penelim de S. Pedro, nos arredores da Velha Goa, pas¬ 
sando a denominar-se Hospital Militar. 

Em 1687,0 conselheiro de Estado, D. Cristovão de 
Sousa Coutinho, lançou a ideia de se criar uma escola 
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de medicina ila índia Portuguesa, sendo a sua pro¬ 
posta aprovada pelo Governo Geral. Publicado o de¬ 
creto, 0 Dr. Manuel Rodrigues de Sousa foi, em 23 
de Março de 1691 enviado a Goa a fim de aí iniciar 
um curso de medicina, ficando o ensino da cirurgia 
confiado ao Dr. Manuel Vaz Fagundes, o maior ci- 
iiirgiuo do seu tempo que tomou o caminho das ín¬ 
dias. 

Os cursos iniciaram-se no Hospital Real de Goa no 
dia 2 de Dezembro de 1702. Em 1801, os cursos de 
medicina e cirurgia foram completamente reorganiza¬ 
dos e confiados aos cuidados do Prof. Dr. António 
José de Miranda, da Universidade de Coimbra, que 
criou mn curso de três anos. 

Por decreto de 5 de Novembro de 1942, foi cria¬ 
da, a título jprovisório, a Escola médico-cirúrgica de 
Nova Goa, aprovada por decreto do Governo de Lis¬ 
boa do 11 de Janeiro de 1847, depois de se ter reco¬ 
nhecido que era absolutamente necessário que os na¬ 
turais das províncias do Ultramar «pudessem, final- 
mente adquirir os conhecimentos médíco-cirúrgicos 
necessários para que as pessoas que viviam nessas 
cidades longínquas não morressem sem assistência-e 
que os licenciados da Escola de Goa pudessem tam¬ 
bém exercer a sua profissão em Macau, Timor e Solor. 
Se a quisessem exercer na metrópole, teriam de se 
sujeitar a um exame numa das faculdades de medi¬ 
cina de Portugal». (Disposições mais recentes permi¬ 
tem que a possam também exercer nas províncias ul¬ 
tramarinas de África). 
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Em 1946, 0 Hospital Central de Goa transformou- 
-se em Clinica Universitária, e passou a gozar de au¬ 
tonomia, sem depender dos Serviços de Saúde. Hoje 
0 Hospital dispõe de 123 camas e compreende os di¬ 
ferentes serviços de medicina, cirurgia e ginecologia. 
Nos últimos anos, a Escola de Medicina transformou 
totalmente a sua organização, tomando todas as ca¬ 
racterísticas de Instituto de ensino universitário, sob 
a direcção do Prof. Pacheco de Figueiredo, puro goês, 
que fala o português e o concani e, naturalmente, o 
francês e o inglês. É membro da Academia de Ciên¬ 
cias de Lisboa. No decorrer duma longa conversa que 
tive com ele, obsequiou-me com uma publicação re¬ 
cente, da sua autoria, editada depois de uma viagem 
de estudo através dos hospitais europeus, que em¬ 
preendeu após ter conseguido uma bolsa especial da 
Organização Mundial de Saúde. Um dos seus filhos 
formou-se em ciências na Universidade de Lisboa e 
era Delegado de Portugal na Conferência Atómica de 
Genebra. Aqui estão dois exemplos que provam como 
a assimilação dos goeses aos portugueses se tornou 
perfeita. 

Ao visitar a Escola de Medicina, tive ocasião de 
verificar que, a par dos cursos, os professores e alunos 
dedicam muita da sua actividade a investigações cien¬ 
tíficas para o progresso das ciências biológicas na ín¬ 
dia. A duração do curso de medicina é presentemente 
de cinco anos. Anexos à escola, funcionam um curso 
para parteiras e outro para a formação de enfermeiras. 

Além do Hospital-clínica da Escola de Medicina 
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de Goa, há também o Hospital da Santa Casa da Mi¬ 
sericórdia de Goa em Eibandar, o Plospital do líos- 
pício do Sagrado Coração de Maria em Margão, o 
Hospital do Asilo de Nossa Senhora dos Milagres em 
Mapuçá, oito clínicas particulares, o Hospital de Nos¬ 
sa Senhora da Conceição em Orlim, o Centro Mater¬ 
nal Miguel Gradas era Margão e por fim os Hospi¬ 
tais de Dio e de Damão. 

Èm 1842, começou a funcionar em Goa, ao lado da 
Escola de Medicina, uma Escola de Farmácia, com 
cursos de três anos. Os licenciados por esta Escola es¬ 
tavam autorizados a exercer em todo o Estado da ín¬ 
dia Portuguesa e nos territórios portugueses do Ul¬ 
tramar até ao Cabo da Boa Esperança, depois de te¬ 
rem praticado durante o período mínimo de 365 dias 
na farmácia do Hospital de Goa, Esta escola é hoje 
muito florescente. Em todo o Estado da índia há 
actualmente 78 farmácias além de 178 drogarias onde 
se manipulam também certos medicamentos, 

Em Novembro de 1933, foi criado o Instituto de 
Radiologia, com a participação do Governo, da Santa 
Casa da Misericórdia e do Hospício do Sagrado Co¬ 
ração de Maria de Margão. 

Em 1952, inaugurou-se um Centro de hematologia 
B de hemoterápia, onde trabalham o Director da Es¬ 
cola de Medicina e dois assistentes com duas enfer¬ 
meiras. No mesmo ano, estavam já aí inscritos 179 da¬ 
dores de sangue. 
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Gnu ides pmci.s.sües ao túmulo de S, Francisco Xavier 


Manifestando-se cada vez mais a necessidade das 
diferentes análises, foi criado em 1952 o Laboratório 
de Análises, destinado a exercer todos os serviços dos 
laboratórios. Este laboratório está muito bem apetre¬ 
chado e serve também para o ensino da Escola de 
Medicina. Os médicos analistas são nomeados me¬ 
diante concurso entre os licenciados da Escola de Me¬ 
dicina de Goa e os das Universidades da Metrópole. 

A assistência aos tuberculosos exerce-se abavés da 
Assistência aos Tuberculosos da índia Tortuguesa 
(A.T.I.P.), fundada em 1941, como instituição de ca¬ 
rácter privado, com sede em Goa. A sua finalidade 
consiste, duma forma geral, em organizar a luta con¬ 
tra a tuberculose no território do Estado da índia, 
solicitando e coordenando a colaboração dos serviçes 
oficiais e dos particulares, que se dedicam em espe¬ 
cial à prevenção e à cura da tuberculose, criando sa¬ 
natórios, preventórios, hospitais, enfermarias, dispen¬ 
sários e todos os outros serviços destinados às pessoas 
atingidas ou predispostas para a tuberculose. 

Visitei 0 sanatório que foi construído sobre a co¬ 
lina de Margão e julgo-o merecedor de todos os elo¬ 
gios. Na cidade de Goa foi também inaugurado íilti- 
mamente um dispensário com todos os requisitos. 

Funciona ainda em Macasana uma leprosaria, sob 
a forma de colónia agrícola. Foi fundada em 1928 e 
tomou 0 nome de «Leprosaria Centi'al Dr. Froilano 
de Melo» que trabalhou denodadamente para a sua 
fundação. 
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Na minha qualidade de jornalista, quis informar- 
-me também sobre o desenvolvimento da imprensa na 
história da penetração portuguesa nas índias. Foi em 
1556 que a Companhia de Jesus introduziu em Goa as 
artes tipográficas, A primeira tipografia foi instalada 
no Colégio de S. Paulo, na Velha Goa, pelo P.° João 
Biistamonte, um dos melhores impressores da Compa¬ 
nhia de Jesus, A primeira publicação editada por eles 
foram as «Conclusúcs Filosôficím de João Nunes Bar¬ 
reto; a seguir publicou-se o Catecismo da Doutrina 
Cristã, composto por S. Francisco Xavier. 

Foi portanto em Goa que funcionou a primeira ti¬ 
pografia de toda a índia e, durante 222 anos não 
houve aí outra, pois foi só em 1778 que se instalou 
a tipografia de Calcutá. Os jesuítas instalaram tem¬ 
pos depois outras tipografias em Rachol, onde em 
1640 foi impresso o primeiro livro em concani «AHe 
ã(i língua Concânica» e também um catecismo em 
língua malaia, composto com caracteres indianos fa¬ 
bricados na tipografia de Vaipicota. Por essa mesma 
tipografia foram editados ainda livros em língua síria 
e malabar. Foram ainda os jesuítas que instalaram 
outras tipografias em Vaipicota, junto a Cranganor, 
em Ambalacata onde foi impresso o famoso dicionário 
tamíilico do Padre Antão Proença. 

O primeiro jornal publicado em Goa foi a Gazeta 
de Goa, que apareceu em 1821. Em 1835, começou a 
publicar-se a Crónica Constitucional de Goa, que teve 
como sucessor o Boletim do Governo do Estado da 
índia, cujo primeiro número apareceu no dia 7 de 


à 
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Dezembro de 1837. Em 186Ô, este Boletim passou a 
ser 0 Boletim Oficial do Estado ãe Goa. 

No dia 6 de Abrü de 1859 apareceu «O Ultramar», 
publicação que exerceu grande influência na vida lo¬ 
cal, mas que já não existe. Sucedeu-lhe em 1861 a 
Mia Portuguesa». Foi, porém, só em 22 de Janeiro 
de 1900 que vemos surgir em Goa o primeiro diário, 
«O Heraldo», que mudou várias vezes de formato e 
que se publica ainda. Quase na mesma altura, o se¬ 
manário da capital «Era Noou» transformou-se em 
diário, mas cessou a sua publicação em 1905. Suce¬ 
deram-se vários jornais, que, no entanto, tiveram vida 
efémera. 

Em 21 de Abril de 1905 iniciou a sua publicação 
0 «Heraldo», que se tornou e continua a ser o jornal 
mais interessante de Goa. 

Seguiu-se-lhe em 1919 o «Diário da Noite», edição 
da tarde, que se publica ainda hoje. 

Entretanto apareciam também alguns semanários, 
entre os quais a «Ilustração Goana», cujo primeiro 
numero saiu em 1864, mas que só teve dois anos de 
vida. 

Em 21 de Abril de 1956 começou a ser publi¬ 
cada uma edição semanal do «Heraldo» em língua in¬ 
glesa, «Heraldo, english edition, que se expandiu mui¬ 
to entre os goeses residentes no estrangeiro. 

A par dos jornais políticos, publicam-se em Goa 
também jornais religiosos. Em 1867, começou a pu¬ 
blicar-se 0 Oriente Católico e a seguir a Cruz e o 
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Crente que se transformou depois em órgão oficial 
da Arquidiocese. 

Entre as publicações científicas, conta-se o jornal 
Famáda e Ciêncios Médicas da índia Portuguesa, 
que se transformou mais tarde em Árquwo de Far¬ 
mácia e Ciências Acessórias da índia Portuguesa. Em 
1911, passou a usar o título de Boletim Geral de Me¬ 
dicina e Farmácia, e a partir de 1912 e até aos nossos 
dias intitula-se Arquivos Indo-Poríugueses de medi¬ 
cina e história natural. 

Há tempos que se publicam também era Goa jor¬ 
nais em língua concani e em inarata, que têm larga 
difusão. 

As estatísticas oficiais da imprensa de Goa indi¬ 
cam que em 1952 circulavam no Estado da índia 14 
publicações periódicas (15 em 1955), das quais 2 diá¬ 
rios, 4 bissemanários e semanários; 6 cora carácter 
de informação e 5 religiosas. 


No que diz respeito à justiça, foram dados por 
findos, em 1952, 727 processos. Foram julgadas 921 
pessoas por crimes e ínfracções; destas foram conde¬ 
nadas por crimes 326 e absolvidas 381; por infrac- 
çoes foram condenadas 153 e absolvidas 61. 

As estatísticas de 1952 acusam ainda o seguinte 
movimento em casas de espectáculo: cinemas em fun¬ 
cionamento — 8 com 3.493 lugares. Foram projec- 
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tados 578 filmes, dos quais 227 americanos e 325 in¬ 
dianos. Sessões de espectáculo — 5,098, com a pre¬ 
sença de 372,468 espectadores, 

Ê interessante notar que, segundo as estatísticas 
de 1952, (depois disso tem-se registado aumento pro¬ 
gressivo) os veículos que circulavam em Goa classi¬ 
ficavam-se da seguinte maneira; bicicletas —10,106; 
veículos com duas rodas — 6,772; com quati'o rodas — 
83; motocicletas — 692 (872 em 1954); viaturas auto¬ 
móveis — 1.339 (1.660 em 1954); camiões — 1.260 
(1,601 em 1954), 

A linha do caminho de ferro explorado em terri¬ 
tório português de Mormugao a Koinul, mede 51,04 
milhas. Estavam ao serviço 22 locomotivas, 54 car¬ 
ruagens de passageiros, 5 furgões e 322 vagões para 
transporte de mercadorias. Foram transportados, 
nesse ano, 1.109.180 passageiros e 506,161 toneladas 
de mercadorias. 

Visto que me refiro aqui ao tráfego ferroviário, 
quero aludir ao que disse no começo deste livro sobre 
0 bloqueio total imposto pela União Indiana em volta 
de Goa. Antes do bloqueio, o caminho de feno par¬ 
tia do porto de Mormugão, saía do território portu¬ 
guês em Colém, penetrava na União Indiana em Gas- 
tle Rock e ia entroncar com as linhas indianas em 
Londa. O percurso Mormugão — Colém, — Poona 
— Bombaim levava 24 horas e os comboios dispu¬ 
nham, de. restaurantes e carruagens-camas. Dentro do 
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Estado de Goa, a linha férrea atravessa a famosa cas¬ 
cata de Dud-Sagor, 

Verifiquei pois que as ligações ferroviárias entre 
Goa e a União Indiana estavam totalmente interrom¬ 
pidas. A forma como isso se levou a efeito é de tal 
modo inexplicável que, na minha qualidade de jor¬ 
nalista, tenho de me referir a ela aqui, porque cons¬ 
titui um ponto de referência muito importante, que 
permitirá julgar um dia — perante a história — estes 
dias sombrios do bloqueio que se criou em volta de 
Goa. 

Eis, em resumo, como as coisas se passaram. A 
Companhia britânica «The West of índia fortuguese 
Gmmnteed Railwaij Compamj Limited (W.I.P.), con¬ 
cessionária do porto e do caminho de ferro de Mor- 
mugão à base de um contrato celebrado em 1881, con¬ 
fiou, com reserva de certas condições e em viitude de 
um acordo firmado em 1902 e sancionado pelo Go¬ 
verno Português, a exploração da sua concessão à 
i^Southem Mahratta Railway Company Ltd» da índia 
Britânica, com o objectivo de assegurar o ti'áfico ne¬ 
cessário à economia da empresa. Este entendimento 
devia renovar-se tacitamente por mútuo acordo. 

O Governo da União Indiana resolveu, porém, 
nacionalizar recentemente a Southern Railway. O sr. 
Dr. Salazar levantou dúvidas sobre a validade legal 
dá situação que daí resultava, mas não foi feita qual¬ 
quer diligência junto do mesmo Governo. Pouco de¬ 
pois, os serviços ferroviários indianos notificaram a 
Sociedade concessionária, a W.I.P., que cessariam a 


-142- 


m actividada de a^ploragâo do porto o do oaminl.o 

17; “ ”7 <io m«lo 

de «•■om dois inews 

de aviso previo, em vez dos seis estabelecidos ii,, 

contrato a depois de 53 aoos do esc,cicio^e Í 
nhou aWd.P.absolutmne„todesp™iidadM„ll , 

7*“’ ““‘criai, do 

oficinas e de todos os outros acessórios necessários 
ao trafego, mostea claramente quais eram as intciufi,., 
dos caminhos de feno indianos. Há ainda „ s„Mi. 
nhar que nem o Ministério do Ultramar nortiifflís 
nem as autoridades de Goa, nem a Comp.inhiaa,,,: 
cessionána, a W.I.P., jamais receber.iin da União Iii- 
cliana ou da administração da Southern Railwav „»a|. 
quer pedido, reclamação ou sugestão, fosso ok n.wl 
fosse. No mes de Junho de 1955, a W.I.P. informara 
pelo contrario, o Ministério do Ultramar que os C’,.' 
mmhos de ferro da União Indiana desejavam r. iio- 
var, por mais cinco anos, os acordos de cxplnruvío 
que expiravam em 31 de Dezembro do mesnm ai;.:. 

Em consequência desta denúncia, não é para cau¬ 
sar admiração se, durante os últimos meses dt- PjTi 
a conservação do material tivesse sido descurada, 
a central eléctrica do porto estivesse totalmenle paui- 
lizada, se os depósitos de material de consumo, os 
acessórios e todo o outro material tivessem sido ex¬ 
plorados até ao máximo e ao mesmo tempo se exer¬ 
cesse toda a espécie de pressões sobre o pessoal do 
caminho de ferro. 

Durante a noite do dia 31 de Dezembro cie IfJõõ, 
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a brigada técnica portuguesa e os dirigentes da 
W.I.P. assistiram, na gare principal de Vasco da 
Gama, à entrega do material que a Southm Raüwatj 
enviava nas condições acima mencionadas, entrega 
que tinha sido minuciosamente preparada, pois que 
nas bilheteiras não havia sequer um bilhete para pas¬ 
sageiros, 

Mas do lado português tudo se previra para que 
a resposta fosse imediata e os seus resultados pro¬ 
varam que tinha sido preparada com a mesma mi¬ 
núcia de que dera provas a União Indiana. Com 
efeito, no dia 1 de Janeiro de 1956, partiu de Vasco 
da Gama, com toda a regularidade, o primeiro com¬ 
boio. No dia seguinte à cessação do serviço por parte 
da Southern Eaílwaij, cumpria-se à risca o horário 
estabelecido, quo elevava para seis o número de 
comboios diários na totalidade do percurso, em lugar 
dos quatro que, a partir de Julho anterior, apenas 
circulavam em dois terços do percurso. 

Os esforços dos primeiros momentos continuaram 
através de dificuldades de toda a ordem e muito 
houve que fazer para que o porto e o caminho de 
ferro de Mormugão atingissem a eficiência técnica o 
económica necessárias. 

Entretanto os resultados dos dois primeiros meses 
de exercício foram notáveis para o prestígio nacional 
português. Os dados seguintes bastam para o com¬ 
provar: — Tonelagem transportada pelo caminho de 
ferro: — em Dezembro de 1955, 6.500 toneladas; em 
Janeiro de.l956,28.800 toneladas e em Fevereiro de 
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Algumas das centenas de igrejas construídas lu) tisludo <i,i lu-üd 
Na ulto à esquerda: a catedral de Paiigini na Vcltiu-CiKt 
No centro à direita: a capela de Santa Catarina 




1956, 30.500 toneladas, Tonelagem em movimento no 
cais do porto: em Dezembro de 1955, 78.400 tonela¬ 
das; em Janeiro de 1956, 75.400 toneladas e em Fe¬ 
vereiro, 79.300 toneladas. 

Eis os factos a que podemos dar o nome de «exer¬ 
cício do tráfego»; mas vejamos agora quais foram 
as razões que levaram a tal situação. Em resultado 
de indagações meticulosas a que procedi, soube que 
•certas agências de informação tinham difundido a 
notícia de que o Primeho Ministro da União Indiana 
havia declarado perante a Câmara Baixa do seu país 
que a interrupção do tráfego ferroviário com Goa se 
devia sobretudo a certas dificuldades de fimciona- 
mento insuperáveis por parte das autoridades india¬ 
nas que dirigiam os serviços do caminho de ferro 
(Southern Railway), em virtude dum contrato cele¬ 
brado com a companhia inglesa e que, por conse¬ 
quência, os serviços principais tinham cessado, por¬ 
que as autoridades portuguesas não tinham dado a 
garantia de que os obstáculos indicados seriam eli¬ 
minados. Acrescentava que, apesar disso, os serviços 
de vai-e-vem continuavam entre os territórios india¬ 
nos e portugueses. Em Goa nunca ninguém chegou a 
perceber em que consistiam esses serviços de vai-e- 
-vem, porque a circulação internacional de comboios 
entre Goa e a União Indiana já há muito que tinha 
sido suspensa. O efeito principal dessa suspensão foi 
a interrupção de comunicações postais, visto que o 
ti-ansporte de passageiros e de mercadorias já há 
muito que tinha cessado pràticamente, recorrendo-se 






aos mais variados expedientes. Desta forma, o Go¬ 
verno da União Indiana aumentava os sacrifícios que, 
em resultado da sua política, eram impostos à popu¬ 
lação goesa, devido ao facto de passarem a faltar 
comunicações postais entre os membros de numero¬ 
sas famílias de emigrados goeses. 

O Governo Português tomou as medidas necessá¬ 
rias para que o serviço ferroviário continuasse em 
todo 0 percurso do território nacional e assegura¬ 
ram-me que será assim até que o Governo Indiano 
se convença de que as suas pressões injustas não 
conseguem quebrar o moral dos goeses. 

Para justificar o seu procedimento, o Governo da 
União Indiana declarou então que do lado português 
tinham sido tomadas certas medidas de carácter mi¬ 
litar que constituiam um perigo para o pessoal in¬ 
diano encarregado do tráfego dessa linha ferroviária. 
Em consequência disso, o representante da Compa¬ 
nhia indiana pediu às autoridades de Goa que man¬ 
dassem proceder a uma inspecção em todo o percurso 
da linha. As autoridades de Goa não puseram qual¬ 
quer dificuldade e assim a inspecção efectuou-se no 
dia 1 de Agosto. Esta terminou por uma declaração 
assinada pelo representante da Companhia indiana, 
na qual se afirmava que os motivos citados pela União 
Indiana não justificavam a interrupção do tráfego. 
Pois, apesar disso, a circulação internacional não foi 
restabelecida. Tornou-se, portanto, claro aos olhos de 
qualquer observador imparcial que o estado de facto 
existente a respeito da interrupção do tráfego ferro- 
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vário entre o Estado de Goa e a União Indiana foi 
criado unilateralmente por esta, sem outra justifica¬ 
ção que não seja senão a de completar o bloqueio em 
volta de Goa e de tornar o mais dolorosa possível a 
situação dos emigrados goeses na União Indiana. 

Para dificultar mais as coisas, esta levantou as li¬ 
nhas durante vários quilómeti’os, no lado indiano. 


Antes de falar de Goa sob o aspecto religioso, 
quero fazer algumas considerações de ordem geral a 
respeito da afirmação feita pela União Indiana de 
que Portugal, na questão de Goa, defendia sobretudo 
0 catolicismo. Devo dizer que não é assim. 

Li, num jornal que se publica em Bombaim e que 
nunca mostrou predilecção pelo portuguesismo de 
Goa, estas palavras, num artigo assinado por F. C. 
Afonso: «Goa católica tem uma grande dívida para 
com Portugal, porque foi ele que levou a fé católica 
à sua terra, mas ela nunca pagará tal dívida a troco 
duma submissão política». 

Ê natural, sem dúvida, que Portugal, país profun¬ 
damente católico, defenda a fé católica em todo o 
seu território — e portanto também em Goa — mas 
deve acrescentar-se imediatamente que a sua tolerân¬ 
cia para com todos os cultos é verdadeiramente total 
em Goa. Templos, escolas, imprensa, hindus e mao- 
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metanos gozam de plena liberdade de acção e a fó 
professada pelos indivíduos não tem qualquer influên¬ 
cia, quer na vida pública, quer na particular. O facto 
de haver mais católicos nos diferentes cargos de 
administração deve-se apenas à circunstância de se¬ 
rem os católicos, em geral, os mais instruídos. Deve 
dizer-se ainda que há perfeito entendimento entre 
hindus e católicos. Vi muitos hindus tomarem parte 
em festas e cerimónias católicas e vi também muitos 
deles prestarem as suas homenagens respeitosas a 
S. Ex.'‘ Rev.®^ 0 Patriarca das índias. 

Não existem, portanto, motivos de ordem religiosa 
que possam levar os hindus goeses a desejar a ane¬ 
xação de Goa à União Indiana, porque, sob esse as¬ 
pecto, nada teriam a lucrar. Os católicos teriam cer¬ 
tamente muito a perder porque, não obstante todas 
as afirmações do Pândita Nehru, a índia trava luta 
sistemática contra os católicos e os muçulmanos, em¬ 
bora não abertamente. Uma lei bastante recente de¬ 
clarou que os bens das igrejas e as escolas pertencen¬ 
tes a Congregações religiosas são propriedade da co- 
lectividade, o que significa que, de facto, as Institui¬ 
ções religiosas já não são proprietárias dos seus bens 
e que, portanto, o Estado as pode confiscar dum mo¬ 
mento para o outro. Pense-se, a este respeito, no 
que aconteceria se o comunismo se apoderasse um 
dia do poder na União Indiana onde, numa popu¬ 
lação de 400.000.000 de almas, há apenas cinco mi¬ 
lhões de católicos! 

Um jornal da União Indiana, que tive nas mãos, 
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0 New Leader, diz textualmente o seguinte a respeito 
das manifestações anti-católicas verificadas na União 
Indiana: «É difícil imaginar como é que um Governo 
pode continuar no poder e assegurar a defesa da lei 
e da ordem se a quase totalidade dos cidadãos vive 
no temor de perder a vida, a liberdade e os seus bens. 
Fica-se com a impressão de que os fimcionários da 
Policia e das Alfândegas são os promotores mais acti- 
vos das ilegalidades e da confusão...» 

' Outro testemunho das condições em que vivem 
os católicos na União Indiana e que pode servir de 
comparação com o que se passa em Goa, é-nos for¬ 
necido por Sua Eminência o Cardeal Valeriano Gra- 
cias, goes de origem, que nos diz o seguinte: «Ao 
regressarmos à índia, tomámos conhecimento com pe¬ 
sar das graves dificuldades com que os nossos irmãos 
católicos continuara a lutar, sobretudo em Madhya 
Pradesh. 

«Os bispos do Estado e a conferência indiana de 
bispos católicos já haviam feito várias diligências cir¬ 
cunstanciadas junto das autoridades competentes. Por 
outro lado, em artigo de jornal (publicado no «Exa- 
miner» de 16 e 23 de Abril de 1955), nós escrevê¬ 
ramos que, quando a comunidade cristã estava sendo 
sujeita, nalgumas regiões do país, a uma atmosfera 
crescente de medo e suspeição em consequência da 
acção governamental e das actividades de organiza¬ 
ções militantes, o nosso primeiro-ministro declarou: 
«Entendo que os casos desta natureza devem ser se¬ 
veramente desencorajados,... não têm,lugar no nosso 
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nacionalismo, e devemôs sempre ter presente que as 
comunidades de minorias religiosas fazem tanto parte 
da índia como quaisquer outras.» E em Maio do ano 
corrente, o primeiro-ministio teria declarado numa 
conferência de Imprensa que perto de Deli, em Mee- 
rut e também em Madhya Pradesh, organizações lo¬ 
cais tentaram fomentar certa agitação a que o Go¬ 
verno procurava pôr termo. Quanto à política do Go¬ 
verno, não havia a menor dúvida, prosseguiu o pri¬ 
meiro-ministro, de que «o cristianismo na índia era 
a terceira grande religião e uma das mais antigas... 
Era respeitada pelo Governo e tinha liberdade com¬ 
pleta», Esperávamos verificar, no nosso regresso à ín¬ 
dia, que a atitude leal do primeiro-ministro na maté¬ 
ria tivesse influenciado a tal ponto os responsáveis 
que, em justiça à comunidade cristã e à honra da Na¬ 
ção, a situação tivesse melhorado consideràvelmente 
naquelas regiões e que os cristãos estivessem libertos 
do medo e da suspeição. Mas verificámos com des¬ 
gosto que as nossas esperanças ainda não se realiza¬ 
ram. Devemos, acima de tudo, recorrer à oração. Pe¬ 
dimos portanto ao nosso clero, aos religiosos e aos 
fiéis que rezem para que Nosso Senhor ilumine os 
espíritos e mova os corações dos que estão em posi¬ 
ções de responsabilidade nas regiões perturbadas, a 
fim de que se criem condições favoráveis para o nosso 
povo, que lhe permitam viver, livre e plenamente, a 
sua vida católica». 

Nunca o Patriarca de Goa se viu na necessidade 
de se lamentar desta maneirai 
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Estes breves testemunhos bastam para demons¬ 
trar que os católicos de Goa só teriam a perder se 
Portugal os abandonasse um dia. Presentemente vi¬ 
vem livres e fehzes para professarem a sua religião 
em perfeita harmonia com os seus compatriotas hin¬ 
dus e muçulmanos; nada, absolutamente nada os 
pode levar a desejar uma mudança, sob este aspecto. 
Convém notar ainda que o Estado de Goa deu no 
passado, continua a dar no presente e, de certo, con¬ 
tinuará a dar no futuro contribuição muito notável 
no campo missionário. Foi e continua a ser o centro 
de irradiação do catolicismo para toda a Ásia, No Se¬ 
minário de Rachol preparam-se para a vida missioná¬ 
ria centenas de estudantes, não só de Goa, mas tam¬ 
bém de todas as regiões do Leste. A visita que fiz a 
esse grande Seminário causou-me extraordinária im¬ 
pressão. 

Grande número de missionários goeses escreve¬ 
ram páginas maravilhosas na história da Igreja e não 
poucos deles regaram com o seu sangue a semente 
generosa do catolicismo, lançada a mãos cheias nas 
terras da índia. Entre estes missionários merece men¬ 
ção especial, ao lado de S. Francisco Xavier, o goês, 
venerável José Vaz, grande apóstolo do Ceilão', nas¬ 
cido em Banaulim, Estado de Goa, no dia 21 de Abril 
de 1651, de família brâmane. Toda a sua vida é ver¬ 
dadeiramente extraordinária e merecia ser largamen¬ 
te conhecida. Visitei a sua terra natal, onde assisti 
a uma missa celebrada no seu pequeno quarto. Ao 
lado da casa paterna construiu-se uma igreja e uma 
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òasa dos padres da Congregação ão Oratório de S. 
Filipe Neri, fundada por ele. 

Embora tivesse espalhado muito bem em Goa, a 
sua grande actividade desenvolveu-se sobretudo na 
ilha de Ceilão, onde viveu durante vinte anos, dos 
quais nove na clandestinidade da sua missão sacer¬ 
dotal, no meio de graves perseguições e de dificulda¬ 
des de toda a ordem. Quando morreu, no dia 17 de 
Janeiro de 1711, deixava na ilha uma cristandade bem 
formada e provida de igi'ejas, de sacerdotes e de cate¬ 
quistas, Sujeitava a sua pessoa a privações inauditas, 
cora verdadeiro espírito de penitência e mortificação. 
Encontrei em Goa pessoas que me falaram da vida 
deste «Santo» com tal entusiasmo que só então com¬ 
preendi por que há tanta gente a pedir que a Igreja 
não demore a proclamação do primeiro santo goês, 
ao qual ela deve o catolicismo actual da ilha de Cei¬ 
lão, nessa altura tão duramente provado pela perse¬ 
guição do protestantismo holandês. 

Se S. Francisco foi o grande apóstolo do cristia¬ 
nismo em Goa, onde a sua memória permanece como 
uma glória e uma protecção, o Padre Vaz, goês, ligou 
a sua memória à salvação do cristianismo agonizante 
na ilha de Ceilão, para onde levou também o espírito 
da civilização luso-cristã. Ê, portanto, com muita ra¬ 
zão que os goeses se sentem orgulhosos de poderem 
juntar o nome do Padre Vaz às glórias de Portugal. 

Quis falar, em primeiro lugar, do Padre Vaz, por¬ 
que se trata dum goês, mas estas páginas sobre Goa 


152 


religiosa não ficariam completas se não dissesse tam¬ 
bém algumas palavras sobre S. Francisco Xavier, que 
0 precedeu em algpns séculos na obra missionáiia nas 
índias. É fora de dúvida que a «história goesa» do 
grande Xavier, que passou, pode dizer-se, toda a sua 
vida de apóstolo nas índias, tendo Goa como base, 
para as suas jornadas missionárias, permanece viva 
no espírito dos goeses, que, depois da sua morte, fi¬ 
zeram dele 0 seu grande protector. 

O primeiro jesuíta a entrar em Goa foi o Padre 
Francisco Xavier, que chegou aí no dia 6 de Maio de 
1542. O P.° Manuel Teixeira, que o conheceu lá em 
1551, traça dele o seguinte perfil: «O Padre Mestre 
Francisco Xavier era de estatura mais alta que baixa; 
tinha 0 rosto bem proporcionado; a pele era de cor 
branca e rosada; era alegre de génio e muito afável; 
tinha os olhos negros, a fronte espaçosa, os cabelos e 
a barba negros». 

Francisco Xavier nasceu no castelo de Xavier em 
Espanha em 1497, no mesmo ano em que Vasco da 
Gama partiu para a descoberta do caminho das ín¬ 
dias. Fez os seus primeiros estudos em Navarra e daí 
passou, em 1525, para a Universidade de Paris, onde 
se doutorou com as melhores classificações, recebendo 
então 0 título de «Meshe das Artes». Francisco não 
foi, porém, um homem de letras, mas um homem de 
acção e de fé à semelhança de S. Paulo. Dedicou-se 
ao estudo da teologia, ainda antes de ter tomado a 
decisão de entear para a Companhia de Jesus. 

Que fazia em Goa? Administrava os sacramentos 
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aos enfermos e aos leprosos, visitava os encarcerados 
e ensinava o catecismo às crianças na igreja do Ro¬ 
sário. Foi seguindo o seu exemplo que o Bispo de 
então tornou extensiva a outras igrejas a mesma obri¬ 
gação. O catecismo era ensinado em língua concani 
e, cora esse intuito, compôs ele próprio um catecismo 
que, tradu 2 Ído em concanim, foi impresso no Colégio 
de S. Paulo, em Goa. 

Em 20 de Setembro de 1542, o Padre Francisco 
Xavier escrevia o seguinte aos seus colegas de Roma: 
«Encarregado pelo vice-rei, parto para o Cabo Co- 
morim, situado a 66 léguas de Goa, onde espero po¬ 
der fazer grande colheita». 

• Um mês depois, escrevia ao seu Superior Geral, 
Santo Inácio: «Os cristãos indígenas, por falta de pa¬ 
dres, não sabem nada de religião». E deu então co¬ 
meço à sua grande carreira missionária. 

Escrevendo a respeito dele, o pastor protestante 
Pliilippe Baldaeus disse o seguinte: «Se a religião de 
Xavier fosse a nossa, devíamos venerá-lo com ura ou¬ 
tro S. Paulo». E 0 historiador Bohemer escreveu: 
«Mesmo como missionário, permanece sempre fiel à 
sua condição cavalheiresca; leva para as missões o 
espírito de aventura do cavaleiro... De resto, esta in¬ 
quietação e necessidade de conquista jamais satis¬ 
feita derarn em resultado fazer dele um precursor e' 
um pioneiro em toda a extensão do campo das mis¬ 
sões da Ásia.» 

Em 1544 regressou a Goa, trazendo em sua com¬ 


panhia alguns habitantes da Pescaria a fim de os fazer 
educar no Colégio de S. Paulo em Goa, mas, um mês 
depois, regressava ao Cabo Comorim acompanhado 
de mais dois sacerdotes, um indiano e outro espa¬ 
nhol. No mês de Dezembro do mesmo ano, deslocou- 
-se a Cochim, a Baçaim e a Cananor, voltou outra 
vez a Cochim e, em Março de 1545, embarcou para 
Ceilão, donde passou a Negapatão, a seguir a Me- 
liapor, para acabar em Malaca. 

Em Janeiro de 1548, voltava de novo a Cochim 
(donde partiam os barcos para a Europa) a fim de 
remeter o seu correio para Roma e Portugal. Partiu 
depois para Ceilão, Cabo Comorim e, no dia 20 de 
Março de 1548, regressava a Goa. Continuou assim as 
suas viagens de ida e regresso, seguindo sempre o 
mesmo percurso. No mês de Agosto de 1549, estava 
no Japão, donde regressou em 1552. 

Em 10 de Outubro de 1549, recebeu de Santo Iná¬ 
cio uma carta que o nomeava «Prepósito Provincial 
ãa índia e de todos os Reinos ultramarinos no 
Oriente. Em 23 de Dezembro recebeu outra carta 
pela qual lhe eram conferidos todos os poderes do 
Superior Geral da Companhia de Jesus, com excep- 
ção do de admitir noviços à profissão dos quatro 
votos e ainda a faculdade de poder conceder a indul¬ 
gência plenária uma vez por ano. 

O Padre Xavier continuou as suas viagens até que 
embarcou para a China, no dia 14 de Abril de 1552. 
Foi precisamente no decorrer dessa viagem que veio 
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a falecer na ilha de Sanchoão, no dia 3 de Dezembro 
de 1552. 

Em 23 de Dezembro de 1554, o Padre Aires Bran¬ 
dão S. J. escrevia aos seus confrades: 

«Estando ali em Coulão soube do Padre Mestre 
Francisco, duma nao que miha do Pegu, como Nosso 
Senhor o leoara desta vida;... agora lhes escreverei/ 
0 que disto sey. 

«Nosso Padre Mestre Francisco, avendo vindo 
aqui a Goa de Japão, se tomou a partir para o reino 
da China a ãesasete de Abril de 1552, em huma nao, 
em a qual também ia o embaixador que o senhor 
viso-reij mandava ao req da China, encomendando- 
-lhe muito nosso Padre; e, tanto que chegou a Ma- 
laca, que dista desta cidade perto de 700 legoas, co¬ 
meçou a achar cmpedimentos a seu caminho, porque 
ao embaixador, que era senhor e capitão da nao, em 
que despois do favor divino levava o padre muita 
confiança, que com o favor da embaixada poderia 
entrar na terra, porque não desejava mais que achar- 
se dentro nella, foi necessário ficar em Malaca. O 
padre se meteu na mesma nao, levando em sua com¬ 
panhia, fora os marinheiros, só o amor de Jesu Cristo, 
com grande desejo que levava de padecer por elle 
muitos trabalhos, sem mais padre, ou irmão, ou pes¬ 
soa de quem em as necessidades temporais se po- 
desse ajudar; chegou a um porto da China, que se 
chama Cantão, onde se deteve alguns dias porque, 
ao entrar pelo reino, ai muitos empedimentos, porque 
atj graves pena.s, assi para os estrangeiros que entra- 
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rem em o reino, como para quem os meter, e são tan¬ 
tas que ninguém se atreve a meter nenhum estran¬ 
geiro dentro; determinou o padre esperar para poder 
executar os desejos que levava, e em este mesmo por¬ 
to se concertou com um mercador gintio para que o 
levasse consigo pola terra dentro e que, por isso, lhe 
daria uma grande cantidade de pimenta, que em 
^aquella terra vai muito, e o mercador se fotj fycando 
conceHado de tornar por elle, day a poucos dias; mas 
Nosso Senhor, como quem tinha outra cousa orde¬ 
nada, foi servido que caise numa enfermidade de 
febres, de que em poucos dias faleceu; estavam em 
aquelle mesmo lugar alguns poiiugueses, que eram 
ali vindos a tratar em suas fazendas, entre os quais 
avia alguns que o amavão muito, por seu santo exem¬ 
plo e doutrina, os quais o tomarão e seem o ãispirem 
ho enterrarão com ãetriminação que, quando fosse 
tempo de o ter a terra gastado, ãesenterraríão os os¬ 
sos e os trarião a índia. 

E assi, chegado o tempo que a elles lhes pareceo 
que seria gastado, o forão desenterrar e o acharão da 
mesma maneira que estava, quando o avião enterra¬ 
do, com todo 0 seu vistido, sem faltar-lhe cousa al¬ 
guma; isto lhes pos grande espanto, e começarão a 
cuidar que farião delle, porque era já tempo de irse; 
parecia-lhes que não era hem deixa-lo assi, em terra 
tão apartada e de infiéis, enclinando-sse a mete-lo 
na nao, se nao achassem nelle em alguma maneira 
corrupsão de mao cheiro, e ãeixa-lo, se a tivesse. 

Avia entre elles hum que sobre os outros o amava, 
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porque se havia aproveytado muito de sua conversa'^ 
çâo; este se determinou de todo a o levar consigo; 
forão todos a ver se achavão neíla alguma corrupsâo 
e acharão que não somente não estava corrompido, 
mas que lansava de si um cheiro mui suave, e assi o 
meterão em huma caixa de cal cheia, e o poserão em 
a nao, parecendo-lhes que em a cal sc veria gastando 
pouco a pouco, e ficarião os ossos como antes cuida¬ 
rão; e assi 0 troiixerão a Malaca, onde sairão a o re¬ 
ceber com picissão e grande solemnidade, porque 
era mutj amado da gente de Malaca, onde o meterão 
outra vez debaixo da terra, e esteve enterrado até que 
chegou ai hum irmão nosso que o Padre Mestre Gas¬ 
par mandara em sua busca, e a visitar os irmãos de 
Japão, 0 qual o desenterrou, achando-o como da pri¬ 
meira vez inteiro; iomou-o entonces assi, como es¬ 
tava, e meteo-o em huma caixa de pao, que Diogo 
Pireira, que ia por embaixador a Cdiina, em cuia com¬ 
panhia 0 Padre Vieira lhe mandou fazer forrada toda 
de damasco, com hum pano de borcudo que o cobria 
todo, e assim o teve consigo nosso irmão dentro numa 
irmida, onde pousava, até que chegou ai o Irmão 
Fero dc Alcaseva, que vinha de Japão, com recado 
do Padre Cosmo de Torres, E chegado o tempo de 
partir para a índia, se meterão os irmãos em huma 
nao com ellc; nosoutros ainda neste tempo não sa- 
biamos em Goa mais que somente ser elk fallicido, 
por não serem inda chegadas as naos de Malaca; das 
primeiras que chegarão, soubemos como o trazião 
de Malaca para a índia. 


E, tanto que chegou a nao em que vinha a Co- 
chim, 0 capitão que o trazia se meteo em huma justa 
e se veio diante a esta cidade e a nosso collegio, onde 
dixe ao Padre Mestre Belchior como trazia o corpo 
do Padre, e como Idosso Senhor no caminho lhe fes 
muitas merces, livrando a nao de muitos perigos que 
contou; o Padre Mestre Belchior se foi logo a casa 
do senhor viso-rey a pedir huma fusta para ir a bus¬ 
car a nao e trazer consigo o corpo, porque a nao, por 
causa dos ventos serem contrários, vinha devagar. 0 
capitão da nao pidia ao Padre Mestre Belchior que 
não fosse busca-lo, dizendo que não lhe tomassem a 
quem tão bom amdador lhe fora em tantos perigos 
como na viagem passada, pois ia estava no fim delia, 
mas que asi como vinha na nao viesse até Goa; mas 
era tamanho o deseio do padre de ve-llo iuntamente 
com elk, e de todos os irmãos, tamanho, que toda¬ 
via se meteo na fusta com alguns delles e, com um 
homem que en vida do Padre Mestre Francisco, es¬ 
teve em Japão com elle, andando em aquellas partes 
tratando em mercadorias. 0 senhor viso-rey dixe ao 
Padre Mestre Belchior que, antes que chegasse a 
terra, lho mandasse dizer, e assi forão a nao, que es¬ 
tava desta cidade 20 legoas, pouco mais, donde to¬ 
mou 0 corpo, e o meteu dentro da fusta, e chegou a 
esta cidade em a somana santa; como o soubemos 
no collegio, fomos todos os que aqui estavamos assi 
padres como irmãos, ao porto e os minimos em pissis- 
são, e da igreja maior saio o cabido e o senhor viso- 
-rey, e era tanta a gente que corria a Ribeira que a 
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tódos os benefícios de que a cumulara durante a vida. 

corpo foi colocado numa capela ornamentada; 
como é hábito nas grandes solenidades, à \dsta de 
uma enorme multidão de peregrinos, Foi daí deslo¬ 
cado por várias vezes, até que foi levado, sem pompa, 
paia 0 noviciado do Bom Jesus, onde permaneceu 
duiante dez anos, num quarto que se encontrava por 
cima da portaria, Foi aí que, por ordem do Padre 
Geial, lhe separaram o braço direito, no dia 14 de 
Novembro de 1614, Uma parte do braço foi enviada 
pai a Roma em 1615, onde foi colocada num relicário, 
sobre o altar da igreja de Jesus. A outra parte foi 
dividida em duas: mna foi enviada para o Colégio 
de Malaca e outra para Cocliim; a omoplata, que 
também tinha sido cortada, foi mandada para Macau, 
Assim mutilado, o corpo de Francisco Xavier foi 
deposto na capela de S. Francisco de Borja da igreja 
do Bom Jesus, do lado do Evangelho. No ano de 
1655, foi trasladado para a capela correspondente do 
lado da Epístola. Hoje, a urna que contém o seu corpo 
precioso está sobre o altar-mór. 

O Padre Francisco Xavier foi beatificado pelo 
Papa Paulo V no dia 25 de Outubro de 1619 e cano¬ 
nizado pelo Papa Gregório XV, no dia 12 de Março 
de 1622, Por deliberação de 4 de Novembro de 1641, 
0 Senado de Goa nomeou-o protector da cidade, e 
por Carta Régia de 24 de Março de 1699, D. Pedro 11 
proclamou-o Defensor cio Oriente e ordenou que se 
celebrasse na igreja do Bom Jesus uma festa solenís¬ 
sima, com a assistência do cabido, da Câmara e da 
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nobreza da cidade. Pelo Breve de 24 de Fevereiro de 
1748, 0 Papa Bento XIV declarou-o Patrono de toda 
a índia. 

Em 1630, 0 missionário Tranqiiillo Grasseti, aca¬ 
bado de dregar a Li.sl)oa, anunciou, com grande en- 
tu.siasmo, que tinlia visto, na magnífica igreja da casa 
do noviciado (Bom Jesus), o corpo preciosís,simo de 
S. Francisco Xavier, resplandecente de oiro e pedras 
preciosas, revestido dos paramentos sacerdotais, com 
0 ro.sto, as mãos e os pés descoloertos; a calreça gran¬ 
de, a figura solrria, alongada e majestosa, todo reves¬ 
tido de uma c(,)r de ciii/a, como sc se tratasse de 
papel negro. 

Em 1681, os Padres de Goa, de acordo com o Ar¬ 
cebispo, pediram ao Siquírior Geral dos Jesuítas epre 
proibisse, fosse a (iiiem fossít, a exposição pública do 
corpo do Santo, sol) pena de e-xcomunhão. Apesar 
disso, as ])reeio.sas nlíquias foram expostas por várias 
vezes, quer em particular, t|iier em púlrlieo, à vene¬ 
ração dos fiéis, durante os anos de 1740, 1751, 1782, 
1859,1878,1910, 1922,1931 c 1952. 

Morto 8. Francisíio Xavier, os jesuítas lulo perde¬ 
ram tempo em percorrer os mesmos caminlios que ele 
tinlia trilluido; levados por um grande zelo marcha¬ 
ram para toda a parte e eonstriiíram em toda a índia 
mais de 300 edifícios, entre colégios e igrejas. 

Por ocasião do 4." centenário da morte de S. Fran¬ 
cisco Xavier, em 1952, o Santo Padre, que se fez re¬ 
presentar nas comemorações solenes pelo .seu Cardeal 
Legado, o Patriarca de Lisboa, D. Manuel Gonçalves 


Cerejeira, enviou a Goa uma mensagem na qual entre 
outras coisas disse o seguinte: «Goa, que se ufana de 
possuir nas suas relíquias o maior tesoiro do Oriente 
e a mais segura garantia da paz e prosperidade dos 
seus moradores, não lhe deve a ele, mais que a nin¬ 
guém, 0 ter sido durante dois longos séculos o mais 
potente foco de irradiação do Evangelho por toda a 
Ásia e Indonésia, e ser ainda hoje, graças à viva fé e 
religiosidade dos seus filhos, a cidade e arquidiocese 
onde mais numerosas desabrocham as vocações reli¬ 
giosas e sacerdotais, a ponto de ter enviado generosa¬ 
mente muitos operários evangélicos a outras partes 
da grande índia mais falhas de clero?» 

Na mesma ocasião, o Cardeal Legado, ao dirigir 
a sua saudação à cidade de Goa, disse o seguinte; 
«Costumavam os peregrinos outrora entrar em Roma 
cantando, a saudar a Cidade Eterna, mãe da Cris¬ 
tandade, guarda gloriosa dos túmulos dos Apóstolos 
S. Pedro e S. Paulo, feliz termo da longa peregrina¬ 
ção. Agora queria eu também cantar, com toda a de¬ 
voção e em transportes de alegria, ao fim de larga 
viagem de fé, glória e esperança, fervoroso hino de 
saudação à famosa Roma do Oriente, mãe patriarcal 
das cristandades novas nas índias Orientais, primaz 
de todas as igrejas que se elevam nesta metade do 
mundo donde o sol se levanta, e guarda (até ao 
grande dia da ressurreição) do maior tesoiro da índia 
encantada: as venerandas relíquias de S. Francisco 
Xavier. 
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Desta Goa, que a admiração chamara «dourada», 
disse um poeta que nela 

em jazigo régio imensa glória dorme. 

Aqui a história tornou-se epopeia. Esta cidade é 
também eterna. Conserva no seu seio o penhor das 
imortais esperanças cristãs de todo o mundo oriental. 

S. Francisco Xavier escreveu, após a chegada a 
Goa, ainda de olhos deslumbrados: «é uma cidade 
muito para ver». 

Na sua humildade, o padre Mestre Francisco não 
podia vislumbrar que a maior maravilha havia de 
ser 0 seu próprio túmulo. Ali viriam, de todas as 
partes do Oriente e até do Ocidente, no decurso dos 
séculos, gentes das mais diversas raças e religiões, 
cristãos, hindus, maometanos e persas, não «para 
ver», mas para o venerar e invocar.» 

No decorrer das mesmas festas, Sua Eminência o 
Cardeal Cerejeira disse ainda noutro discurso que 
pronunciou: «Faz hoje precisamente quatrocentos e 
dez anos, seis meses e vinte e cinco dias, que chegou 
também a Goa, na caravela de Martim Afonso de 
Sousa, 0 Padre Mestre Francisco, acreditado por ou¬ 
tro Papa como seu Legado nas regiões do Oriente. 

A Bula de nomeação apresentava-o a «David, o ilus¬ 
tre rei dos Etíopes, e a todos os príncipes e senhores 
do Mar Vermelho, do Mar Pérsico e do Oceano, das 
províncias e bispados da índia, aquém e além do 
Canges, aquém e além do Cabo chamado da Boa Es¬ 
perança e terras vizinhas». Desde então, creio ser 


esta a segunda vez que é enviado a Goa outro Legado 
do Papa». 

Falei-vos de dois grandes missionários da índia, 
Francisco Xavier e José Vaz, mas não quero deixar 
de fazer também menção aqui de outra grande fi¬ 
gura missionária de Goa, João de Brito, recentemente 
canonizado. 

S. João de Brito iniciou a sua vida oriental no 
Colégio de Goa; passou depois à costa do Malabar, 
onde adoptou o viver indiano, usando como vestido 
uma túnica e um turbante alaranjado, um par de san¬ 
dálias de madeira nos pés e um bambú a servir de 
Irordão. Conseguiu fazer muitas conversões no reino 
de Tanjor. Percorreu todas as missões do Malabar, 
devendo-se-lhe muitas conversões, sol)retiido entre as 
castas mais elevadas. Partiu em seguida para o Ma- 
duré, onde foi preso, açoitado e encarcerado. Em 
1680, regressou a Lisboa, mas não foi senão para re¬ 
gressar ao Malabar como «visitador das missões». 
Chegado ao Maduré, interessou-se pela cura e con¬ 
versão do Príncipe Tariadeven, o que lhe valeu ser 
novamente preso e torturado. Já quase a morrer, es¬ 
creveu ao Rei uma carta na qual dizia: «A culpa de 
que me acusam vem a ser que ensino a lei de Deus 
Nosso Senhor e que de nenhuma maneira hão-de ser 
adorados os ídolos. Quando a culpa ó virtude, o pa¬ 
decer é glória...» 
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Depois de ter falado das três principais figuras 
missioníuias da índia, vou passar a examinar o pro¬ 
blema do clero indígena o qual pode dizer-se em 
verdade que constitue a solução-chave da difusão do 
catolicismo nestas regiões. 

A Igreja Católica nunca poderá sentir-se bem nu¬ 
ma Nação onde o seu crescimento e a sua expansão 
estejam dependentes do zelo de missionários estran- 
geii-os; daí a necessidade de recrutamento de clero 
indígena. Os portugueses compreenderam isso desde 
0 princípio, como o reconheceu Mons. Zaleski, dele¬ 
gado apostóHco das índias quando disse: «Portugal 
foi 0 promotor da formaçao do clero indígena na 
índia». 

Os primeiros missionários portugueses viram-se 
em sérias dificuldades por causa da língua. Prova 
isto 0 facto de se ter chegado ao ponto de se darem 
instruções para que as confissões fossem ouvidas por 
meio de intérpretes. «As confissões fazem-se através 
de intérpretes e mostrando ao penitente um catálogo 
de pecados», dizia, em 1657, o secretário da Propa¬ 
ganda Fide. «As mulheres não têm confiança no pri¬ 
meiro, acrescentava ele, e o segundo dá ocasião a 
muitos inconvenientes, sobretudo no que se refere a 
circunstâncias». 

A questão deve ter assumido aspectos muito gra¬ 
ves porque, em 1618, o Rei de Portugal viu-se na 
necessidade de escrever ao Arcebispo de Goa, deter¬ 
minando que providenciasse para que os vigários eu¬ 
ropeus das igrejas aprendessem a língua local, dan¬ 


do-lhes três anos para isso. Se, ao cabo de.sse período, 
não estivessem ainda em condições de compreender 
0 povo e de se fazerem compreender por ele, as 
igrejas era questão deveriam passar para os padres 
indígenas, 

Estas dificuldades não obstaram, porém, a que os 
missionários exercessem grande actividade. Viam 
diante de si uma tarefa imensa e compreenderam 
muito bem que só cora a formação de clero indígena 
a poderiam levar a cabo. Mas este recrutamento apre¬ 
sentava graves dificuldades: o celibato e o problema 
das castas, que foi sempre e sem dúvida o obstáculo 
mais difícil a vencer e que ainda hoje não foi vencido 
completamente. 

É facil de compreender que para povos que não 
aceitavam sequer a monogamia, mais difícil era ainda 
sujeitarem-se ao celibato. Quanto às castas, problema 
de que tratarei mais adiante, é certo que, dos indí¬ 
genas oídenados sacerdotes, só os que pertenciam às 
castas nobres podiam prestar serviços a estas, porque 
os que provinham de castas inferiores, embora fos¬ 
sem padres e portanto fora de todas as castas, não 
eram recebidos dentro das castas nolires. Isso não 
impediu, porém, que fossem ordenados sacerdotes 
brâmanes e também sacerdotes de castas inferiores. 
Abriram-se por toda a parte vários seminários, que 
foram confiados a direcção de diferentes Congrega¬ 
ções religiosas... A .situação manteve-se, no entanto, 
neste pé, durante muito tempo. 

Foi em 1574 que os jesuítas fundaram em Margão 
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0 Colégio ãe Sahete, que em 1610 passou para Ra- 
cliol, com 0 nome de Colégio de Todos os Santos. 
Vinte anos depois, mudou de nome, passando a de¬ 
nominar-se Colégio de Santo Inácio, em homenagem 
ao fundador da Companhia de Jesus, que acabava de 
ser canonizado em 1622. Este colégio continuou a 
prosperar até que o Marquês de Pombal decretou, 
em 1759, a expulsão dos jesuítas. Havia, nessa altura 
na índia, cerca de 300 religiosos das diferentes or¬ 
dens; destes só 16 eram europeus. 

Dois anos depois, o Rei D. José I escrevia, em 4 
de Abril de 1761, ao Arcebispo de Goa, dizendo que, 
não lhe sendo possível enviar para a índia número 
suficiente de missionários e tendo sido informado de 
que havia em Goa uma Congregação religiosa for¬ 
mada exclusivamente por sacerdotes indígenas, natu¬ 
rais da terra, suficientemente instruídos e dando bom 
exemplo, entendia que, sendo naturais da terra, po¬ 
deriam com mais facilidade ser aceites pela popula¬ 
ção. Convidava por isso o Arcebispo a entender-se 
com 0 Vice-Rei para se conseguir uma nova residência 
para esses padres no Colégio de Rachol, que perten¬ 
cera outrora aos jesuítas. 

Obedecendo aos desejos do Rei, o Arcebispo eri¬ 
giu 0 Seminário do Bom Pastor, como Seminário de 
clérigos seculares do hábito de S. Pedro, naturais da 
índm, no antigo colégio de Rachol. Foi este o pri¬ 
meiro seminário diocesano, sendo a sua direcção con¬ 
fiada a Congregação dos Oratorianos de Goa. Con¬ 
tando apenas doze anos de existência, o Governo Por¬ 


tuguês cortou-lhe o subsídio que lhe tinha sido con¬ 
cedido e teve assim de fechar em 1774. Reaberto em 
1781, foi confiado aos cuidados dos Padres Lazaris- 
tas. Dez anos depois, passou de novo para os Padres 
Oratorianos, a cargo de quem esteve até 1835, data 
em que foi confiado aos cuidados do clero secular 
goês, que ainda hoje o dirige. 

Depois de uma visita feita ao seminário de Rachol 
em 1890, quando acompanhava, na sua qualidade de 
secretario, o Delegado Apostólico Mons. Agliardi, o 
futuro Núncio Apostólico nas índias, Mons. Zaleski, 
escrevia o seguinte; «Passámos todo o dia seguinte 
no seminário patriarcal de Rachol que tive ocasião 
de examinar de perto e cheguei à conclusão de que 
formar clero indígena nas índias não é uma coisa tão 
difícil como se crê geralmente. O começo apresenta, 
sem dúvida, dificuldades sérias, mas o certo é que na 
índia Portuguesa todo o clero é indígena e não é in¬ 
ferior ao de muitas dioceses da Europa, Vi mesmo 
dioceses da Italia, onde o clero é inferior ao de Goa. 

No seminário patriarcal de Goa é europeu só o reitor 
— os outros professores e os alunos (e havia lá cerca 
de 360) são todos indianos, indígenas, e posso afir¬ 
mar que pouco diferem dos seminaristas que conheci 
na Europa..,». 

Por ocasião da mesma visita e depois das discus¬ 
sões que teve com Mons, Zalesld sobre o assunto, o 
padre jesuíta S. Grosjean, referindo-se ao seminário 
de Kandy, escrevia o segiunte: «Questão das castas: 
Como sucede em Trichínopoly, no colégio dos Je- 
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suitas franceses, observa-se o costume das castas, — 
ao menos nas suas linhas gerais. Proceder de outra 
forma seria afastar do seminário os jovens das castas 
superiores, aqueles mesmos que mais tarde seriam os 
instrumentos mais eficazes para a propagação da fé. 
É natural, no entanto, que esses preconceitos ve¬ 
nham a desaparecer a pouco e pouco». 

Mas, dois anos depois, o mesmo Padre Grosjean 
escrevia ainda; «Receei muito a dificuldade das cas¬ 
tas, mas 0 problema não surgiu. Uma vez fora do 
meio que os viu nascer, os nossos jovens vêem as 
coisas de maneira muito diferente. Não são obriga¬ 
dos a nada que possa ferir os preconceitos dos seus 
compatriotas; mas se se pretendesse obrigar os semi¬ 
naristas, vindos dos centros mais fanáticos em maté¬ 
ria de castas, a seguirem tudo o que se faz no seu 
meio, eles teriam vergonha de si próprios e excusar- 
-se-iam...» 

Foi em 1934 que S. Ex.^ o Patriarca das índias 
decidiu fundar o Seminário menor diocesano de 
Nossa Senhora de Saligão-Pilerne. Lançou-se a pri¬ 
meira pedra no dia 8 de Dezembro de 1937 e pro¬ 
cedeu à inauguração, no mês de Novembro de 1952, 

0 Cardeal Legado, por ocasião das festas comemo¬ 
rativas de S. Francisco Xavier. Durante o primeiro 
ano frequentaram os diversos cursos 151 seminaristas. 

Quando visitei o seminário, acompanhado por Sua 
Ex.”' Rev.“*' 0 Patriarca das índias, fiquei verdadei¬ 
ramente maravilhado com realização tão grandiosa 
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e perfeita. O seminário está situado num local ma¬ 
gnífico. 

Outro seminário, destinado e.specialmente à pre¬ 
paração de missionários, funciona no antigo convento 
do Pilar. CompÕe-se de duas secções: Seminário 
Maior e Seminário Menor e foi fundado em 1942 sob 
a designação de Seminário das Missões. Seguem os 
seus cursos cerca de uma centena de alunos. 

Do clero goês de todos os tempos só se pode dizer 
bem e como prova da grande importância que exer¬ 
ceu sobre o catolicismo de toda a índia, vou citar as 
palavras pronunciadas pelo Cardeal Gilroy, Legado 
Pontifício no Primeiro Concílio Plenário da índia, 
em 1950: «A Província de Goa foi um centro glorioso 
para a evangelização do Oriente Indiano. Através de 
S. Francisco Xavier e das numerosas missões funda¬ 
das pela Goa dourada, os povos situados na margem 
direita e na margem esquerda do Ganges gozaram 
do benéfico apostolado deste grande Bispado. Re¬ 
corda ainda os serviços missionários prestados pelo 
Portugal catolico. O seu Patriarcado encontra-se in¬ 
dissoluvelmente associado ao estabelecimento da hie- 
laiquia ecle.sia.stica da índia e de Ceilão e está ligado 
à recordação do desenvolvimento histórico de toda a 
igreja indiana devido ao grande bispado de Goa». 

Foi precisamente por isso que Pio XII, em reco¬ 
nhecimento dos as.sinalados serviços prestados à causa 
da fe católica pela «e.splêndida tradição missionária 
da catedral de Goa», honrou a antiga igreja Catedral 
Patriarcal de Goa com a distinção extraordinária da 
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Rosa ãe ouro, que ficou depositada na sacristia da 
Catedral. 

O clero goês toraa-se cada dia mais importante e 
precioso; tem boa preparação e das suas fileúas saí¬ 
ram já vários bispos e até o primeko Cardeal indiano, 
que é goês. Há grandes razões para se manifes¬ 
tar 0 reconhecimento por parte da Igreja e há gran¬ 
des esperanças para o futuro. Se, de momento, o 
clero de Goa está inibido de se dirigir para a União 
Indiana, não lhe falta campo missionário onde pode 
exercer a sua acção fora de Goa: partiram, de facto, 
já vários sacerdotes goeses na companlúa de Bispos 
que foram nomeados para o Ultramar Português. 

★ 

Depois de ter falado das grandes figuras missio¬ 
nárias das índias e de ter apreciado o problema do 
clero indígena em Goa, quero ainda acrescentar a 
este meu trabalho uma observação que me parece 
vir muito a propósito. Ouvi dizer a alguém que, nesta 
questão de Goa, a Igreja se encontra em face de uma 
questão muito delicada, porque há quem julgue que 
todo 0 apoio dado a Goa por parte da Igreja pode 
provocar represáhas contra os católicos da União In¬ 
diana. Não me parece que a observação tenha razão 
de ser por dois motivos: em primeiro lugar, porque a 
Igreja nunca recusou apoio aos seus filhos, com re¬ 
ceio de se expor a represálias; se assim fosse, a Igreja 
não teria a glória dos seus mártires. Em segundo 
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lugar, a Igreja defendeu sempre o direito e a justiça, 
mesmo que para isso tivesse de defender o mais 
fraco; nunca se preocupou com o facto de a sua acção 
de defesa se exercer em território suficientemente 
grande, para ver se valia a pena ou não; a Igreja não 
mede a fé e a justiça em proporção com os metros 
quadrados. Para ela é o valor humano, a justiça e a li¬ 
berdade que contam, mesmo quando se trata dum só 
homem. Quantas vezes não elevou o Santo Padre a 
sua voz de justiça contra as injustiças cometidas pelo 
mais forte? A Igreja não se calou quando Hitler ane¬ 
xou a Áustria à Alemanha pela força. A Igreja man¬ 
tém-se sempre fora de todas as questiúnculas mera¬ 
mente políticas, sugerindo meios de entendimento pa¬ 
cífico entre os povos, segundo a justiça; condena toda 
a injustiça e toda a violação dos direitos humanos, 
mas não rejeita seja quem for. Não se deve, por¬ 
tanto, interpretar como aprovação à atitude indiana 
na questão de Goa o facto de o Santo Padre ter rece¬ 
bido em audiência o Pândita Nehru, Convém ter era 
conta que, na União Indiana, vivem cinco milhões de 
católicos e é portanto muito natural que o primeiro 
Ministro quisesse prestar homenagem ao Chefe de 
todos os católicos do mundo. 



Passemos agora a considerar Goa sob o aspecto 
da sua história católica. Portugal, que se formara sob 
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a égide da Igreja Católica, levou muito naturalmente 
a cabo as suas descobertas e conquistas em colabo¬ 
ração com os missionários. Nada há que estranhar, 
portanto, se a Goa foi dado o nome de Roma do 
Oriente e isso por diuis razSes; porcpie a cidade de 
Goa foi 0 ponto de partida para a evangelização do 
Oriente e porque, crnljora disponha dum território 
muito limitado, contou sempre e ainda conta hoje 
grande número de igrejas, conventos e instituições re¬ 
ligiosas. Faço minhas algumas palavras cpe acho ex¬ 
tremamente ju.stas e cheias de verdade: «Os portu¬ 
gueses dos nossos dias, orgulliosos do seu passado, 
podem com toda a razão dizer: Olliai para as igrejas 
que construímos; está aí um lestcmunlio da fé que 
trouxemos connosco [lara arini. Aiiueles que vão para 
combater não constroem edifícios como estes. Perma¬ 
necemos em Goa iui mais de (iiiatro séculos, não como 
conquistadores, mus como instrumentos de aconteci¬ 
mentos históricos (pic não podem scr csíprecidos». 
Ninguém ]rode de.smentir esta alirmaçao. 

Existe urna tradição (lue data dc; Iui séculos se¬ 
gundo a qual, depois da Ascensãt) de Nosso Senhor 
ao céu, S, Tomé, um dos doze: Apóstolos, ernlrarcou 
para o Oriente e cbegou às índias, onde pregou o 
Evangelho e aí foi martirizado. Um mercador, um 
tal Haban, teria transportado os seus restos mortais 
para Edessa, na Síria. Santo Efrérn, riue morreu em 
Edessa no ano 373, faz-se eco dessa tradição. 

É certo (pre encontramos uma comunidade cristã 
no Malabar, era princípios do século V, cujos mem¬ 


bros formavam uma espécie de casta à parte, muito 
considerada. Os seus descendentes intitulavam-se a si 
próprios «crísíüos de S. Tomé», e defenderam sempre 
com grande tenacidade a origem da sua igreja. A 
dar crédito ao que conta o cronista da terceira ex¬ 
pedição de Vasco da Gama à índia, logo que e.ste 
chegou a Cochim, esses cristãos, em número de 
30.000, pediram-lhe o seu apoio e protecção. Isso não 
deve, aliás, causar surpresa a ninguém, porque, quan¬ 
do os mouros perguntaram a um dos companheiros 
de Vasco da Gama por que razão tinham vindo à ín¬ 
dia, este respondeu; «Vimos buscar cristãos e espe¬ 
ciarias». 

Toda a documentação nos prova, com efeito, como 
coisa absolutamente certa, que todas as vezes que os 
Reis de Portugal prepai-avam ou encorajavam as ex¬ 
pedições à índia, à África ou à América, um dos prin¬ 
cipais fins que tinham em vista era a conquista para 
0 cristianismo. 

Na sua mensagem dirigida ao Samorim de Ca- 
lecut, 0 Rei D. Manuel diz textualmente o seguinte: 
«...porque hem he de crer que não ordenou Deus 
Nosso Senhor tam maravilhoso feito desta nossa nave- 
guação pera somente ser servido nos tratos e provei¬ 
tos temporaes dentre vos e nos, mas tamhem nos es- 
pirituaes das almas e salvação delias...» E continua: 
«...e asi mesmo mandamos pessoas religiosas e dou¬ 
trinadas na fee e religião cristã, e tamhem ornamen¬ 
tos eclesiásticos pera çelebrarem os officios ãevinos 
e sacramentos, pera que possaes ver a doutrina da 
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fee cristã que temos, dada e instituida per Christo 
Jesus ISloso Senhor...» 

A história da evangelização do Oriente começa 
com a descoberta do caminho marítimo para a índia, 
levada a efeito por Vasco da Gama, quando desem¬ 
barcou em Calecut no dia 20 de Maio de 1498. Acom¬ 
panhavam-no seis padres, um dos quais, o P.‘ Rodri¬ 
gues Anes, morreu durante a viagem; outro, o P.“ 
Pedro da Covilhã, depois de ter chegado a Calecut, 
foi aí martirizado pelos mouros, Dois dos outros pa¬ 
dres, segundo escreve um historiador português, «não 
dispondo de outras armas além da Bíblia e do Cru¬ 
cifixo, estenderam mais o domínio do Rei D. Manuel 
que todos os guerreiros que aportaram a essas re¬ 
giões». 

Animado com o êxito da primeira viagem de Vasco 
da Gama, o rei decidiu enviar para a índia maior nú¬ 
mero de soldados, não tanto com o intuito de fomen¬ 
tar 0 comércio e as conquistas, como para difundir 
aí a civilização ocidental e a fé católica e «tornar 
cristão 0 Oriente». 

A primeira destas armadas partiu em 1500, sob o 
comando dc Pedro Alvares Cabral, que se féz acom- 
paiüiai\de oito Padres franciscanos e nove Padres do 
clero secular. Oito dentre eles tinham sido nomea¬ 
dos capelães da armada e um deles, usando o titulo 
de Vigário, tinha sido encarregado de administrar os 
sacramentos na fortaleza que o rei lá teria mandado 
construir. 

Logo que chegaram a Angediva, os religiosos ini- 
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ciaram o seu apostolado entre os habitantes da ilha; 
vinte e três deles foram baptizados. Entre estes con¬ 
tava-se um judeu que, tendo acompanhado Vasco da 
Gama no seu regresso a Portugal, voltara baptizado 
com 0 nome de Gaspar da Cunha. 

Durante a sua permanência em Angediva, os reli¬ 
giosos, bem como os outros padres celebravam os 
Ofícios Divinos numa espécie de eremitério que des¬ 
cobriram à chegada. Estes missionários ncão conse¬ 
guiram os mesmos resultados em Calecut, pois quatro 
deles foram aí martirizados pelos mouros. Os outros 
retiraram-se para Cochim e Cananor, onde, pelo con¬ 
trário, conseguham resultados maravilhosos, conver¬ 
tendo muita gente à fé de Cristo. 

Com a expedição de 1503 chegaram à índia os 
dominicanos. Foram precisamente estes que, ajudados 
pelos franciscanos, «inauguraram a era das missões 
modernas no Oriente». Continuaram a dedicar-se com 
muito zelo ao seu labor apostólico em várias locali¬ 
dades e, ao cabo de alguns anos, tinham estabelecido 
centros missionários em Goa, Calecut, Cananor, 
Chaul, Cochim e Ceilão, localidades essas onde os 
portugueses já tinham edificado fortalezas ou aberto 
feitorias. 

As cristandades formadas pelos missionários no 
Oriente estavam sujeitas à Ordem Militar de Cristo, 
que desde o início exercia o poder jurisdicional ecle¬ 
siástico em nome do Superior Geral da Ordem, cha¬ 
mado «Prelado» ou «Vigário de Tomar». A Ordem 
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governava as cristandades por meio dos seus Vigá¬ 
rios Gerais. 

A partir de 1505, ano era que os portugueses se 
estabeleceram definitivamente no Oriente, sucede¬ 
ram-se, até 1532, seis vigários gerais. A partir dessa 
data, não sendo já possível que se desempenhassem 
sozinhos das funções que as necessidades sempre cres¬ 
centes exigiam deles, o Rei D. Manuel conseguiu do 
Papa Alexandre VI (Bula Cum sicut majestas, de 23 
de Março de 1500) qüe, para suprir a falta de bispos 
nas índias, lhe fosse concedida a «faculdade de no¬ 
mear Comissários Apostólicos com os poderes apos¬ 
tólicos de Ordinários sobre as cidades e todos os ou¬ 
tros lugares descobertos desde o Cabo da Boa Espe¬ 
rança até à Índia». De 1510 a 1514 foi apenas no¬ 
meado um Comissário, o Padre Duarte Nunes. Se¬ 
gundo afirma o historiador Plenrique Bravo de Mo¬ 
rais, «0 primeiro bispo a usar o título de Vigário 
Apostólico de toda a índia foi o dominicano Duarte 
Nunes, bispo de Laodicea, que governou toda esta 
cristandade até 1527, ano em que faleceu. 

Pela Bula Dum Ficki comtantiam de 7 de Junho 
dc 1514, 0 Papa Leão X renovou a concessão já feita 
pelo seu predecessor e reservou ao Rei de Portugal as 
igrejas e os benefícios eclesiásticos nos territórios si¬ 
tuados entre o Cabo da Boa Esperança e o Extremo 
Oriente que, fosse por que título fosse, lhe devessem 
pertencer, sujeitando-as à jurisdição espiritual do Vi¬ 
gário de Tomar. 

Pela Bula Pro excellenti de 12 de Junho de 1514, 


foi esta jurisdição transferida para o bispo da diocese 
do Funchal, que acabava de ser criada pela mesma 
bula e ao qual ficavam sujeitas as cristandades do 
Oriente, até aí sol) a jurisdição da Ordem de Cristo. 

D. Diogo Pinheiro, vigário geral de Tomar, foi 
nomeado bispo de outra diocese. Os bispos do Fun¬ 
chal exerciam a sua jurisdição por intermédio dos vi¬ 
gários gerais e a Santa Sé enviava Comissários Apos¬ 
tólicos, na qualidade de bispos titulares, chamados 
«bispos do anel» para conferir ordens, administrar a 
confirmação e prover a todas as igrejas». 

Durante o período em que o Oriente esteve su¬ 
jeito à diocese do Funchal, (1514-1535) houve na ín¬ 
dia três l3Í,spos de anel. 

Depois da morte do primeiro bispo do Funchal, o 
Papa Clemente VII instituiu, no dia 31 de Janeiro de 
1533, a pedido de D. João III, a Província eclesiás¬ 
tica do Funchal, formada pelo arcebispado do Fun¬ 
chal (Madeira) como Metropolita e tendo como su- 
fragâneas as dioceses de S. Tiago (Gabo Verde) e de 
S. Tomé (Ilha de S. Tomé), junto à costa africana, 
GOA e S. Miguel (Açores). 

É, portanto, precisamente à data de 31 de Janeiro 
de 1533 que remonta a criação da diocese de Goa e a 
elevação à categoria de Igreja catedral da igreja co¬ 
legiada de Santa Catarina na Velha Goa, 

Morto, entretanto o Papa Clemente VII, sem ter 
expedido as Cartas de criação da diocese, foram estas 
remetidas pelo seu sucessor .o Papa Paulo III, em 3 
de Novembro de 1534, nas quais declarava expressa- 





mente que «uão tendo sido pas,Scidas as Cartas de ele¬ 
vação a diocese do bispado de Goa, por causa da 
morte do nosso predecessor, cnviaino-las agora com 
efeito retroactivo a partir de 31 de Janeiro de 1533, 
como se tivessem sido expedidas nessa data pelo 
nosso predecessor», A diocese de Goa abrangia a 
partir dessa data todos os territórios situados desde 
0 Cabo da Boa Esperança até à China. A título de 
«dote» eram-lhe consignadas as rendas que a diocese 
do Funchal recebia de Goa e dos territórios vizinhos, 
pertencentes ao domínio da Catedral, os frutos e as 
rendas que recebia o prior da Colegiada de Santa 
Catarina, desde que não excedessem a importância 
de 200 ducados de oiro por ano. 

O primeiro bispo da nova diocese foi D. Francisco 
de Melo, de Lisboa. As cristandades sujeitas à dio¬ 
cese de Goa fizeram rápidos progressos, graças ao 
zelo dos missionários e ao apoio do Rei de Portugal 
e do vice-rei da índia. 

Pela Bula Etsi Sancta et immaculata de 4 de Fe¬ 
vereiro de 1557, a diocese de Goa foi desagregada 
do arcebispado do Funchal e elevada a Arquidiocese 
Metropolitana, sendo designadas como suas sufragâ- 
ncas as dioceses de Cochim e de Malaca, que tinham 
sido criadas no mesmo ano. Mais tarde foram-lhe ane¬ 
xadas as dioceses de Macau, Funay no Japão e Cran- 
ganor, com o título de arcebispo, de Meliapor, Nan- 
(piim, Pequim, Damão e a Prelazia de Moçambique. 

O Bispo do Funchal usava já o título de índia- 
mm Frhim, o que permitiu que a Igreja de Goa se 
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atribuísse o título de Primacial e, em 1562, o dele¬ 
gado português no Concílio de Trento defendeu este 
título de Primaz do Oriente. 

Por ocasião do terceiro Concílio provncial de 
1555, 0 arcebispo D. Vicente da Fonseca declarou-se 
«Primaz das Partes Orientais^), 

Pelo seu Breve Pastoralis officii cura de 14 de 
Março de 1572, o Papa Gregório XIII reconheceu ao 
arcebispo de Goa o título de «Primaz de todas as 
igrejas catedrais das índias>\ Finalmente, em 23 de 
Junho de 1886, o arcebispo pro tempore da Igreja me¬ 
tropolitana e primacial de Goa foi elevado á alta di¬ 
gnidade de Patriarca das índias Orientais. 

Tendo sido extinta a diocese de Damão, em resul¬ 
tado dum acordo celebrado entre a Santa Sé e o Go¬ 
verno da República Portuguesa em 15 de Abril de 
1928, a que se seguiu a Constituição Inter Ápostoli- 
cam Sedem et Lusitanam Republicam, o arcebispo de 
Goa começou a usar o título de Arcebispo de Goa e 
de Damão, Primaz do Oriente, Patriarca das índias 
Orientais e Arcebispo ad honorem de Cranganor, per¬ 
tencendo este último título à diocese de Damão. São 
estes os títulos que ainda hoje pertencem ao bispo 
de Goa. 

Desde que foi criada, a diocese de Goa teve dois 
bispos, 28 arcebispos e cinco Patriarcas das índias 
Orientais. A diocese de Goa é governada actualmente, 
como 73.® arcebispo e 5.® Patriarca, por Sua Ex.® Rev.“® 
0 Senhor D. José Vieira Alvernaz, que nasceu nos 
Açores em 5 de Fevereiro de 1898. Eleito bispo de 
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Cochim em 18 de Agosto de 1941, chegou à índia 
em 18 de Fevereiro de 1942. Foi nomeado arcebispo 
titular de Anasarta e coadjutor, com direito de su¬ 
cessão, do arcebispo de Goa e de Damão e Patriarca 
das índias Orientais, em 23 de Dezembro de 1950. 
Quando o seu predecessor. Sua Ex."' Rev.“'^ o Pa¬ 
triarca D. José da Costa Nunes, foi nomeado vice- 
“Cainarlengo da Santa Sé, sucedeu-lbe, em 18 de Se¬ 
tembro de 1953. A arquidiocese de Goa tem actual- 
mente como sufragâneas a diocese de Macau, na 
China, e a de Dili, em Timor. 

■k 

A ar([uidiocese de Goa compreende hoje 15 viça- 
rkiton forâneos, com um total de 128 paróquias, 1 
reitorado, 1 missão, 1 basílica menor, 140 igrejas, 595 
capelas públicas e 52 semi-píiblicas, das quais 56 
igrejas e 242 capelas são consagradas à Santíssima 
Virgem, sob 105 títulos diferentes, 8 oratórios, 4 se¬ 
minários, 144 pequenas escolas católicas, 19 colégios, 
58 outras escolas, 10 orfanatos, 6 colégios liceus (não 
diocesanos) e 5 outras escolas (não diocesanas), 68 
institutos de beneficência e 162 centros de Acção Ca¬ 
tólica. O clero diocesano comp5e-se de 779 sacerdo¬ 
tes, dos quais 164 trabalham na União Indiana e 34 
missionários de S. Francisco Xavier. Trabalham na 
diocese de Goa 6 Congregações de religiosos cora 12 
conventos e 13 Congregações femininas em 39 casas. 


Permito-me falar de modo especial das Irmãs Car¬ 
melitas enclausuradas, consagradas a Nossa Senhora 
da Piedade. A Madre Superiora é de origem indiana, 
duas das irmãs são francesas, expulsas de Chung- 
Idng e as outras 15 são goesas. Trata-se de reli¬ 
giosas pobres, muito pobres, de uma pobreza claus- 
tral de que não se pode mesmo fazer ideia: vivem 
com um pouco de arroz, que lhes é dado por cari¬ 
dade, de alguns frutos de coco e de bananas que co¬ 
lhem no jardim; executam alguns trabalhos de bor¬ 
dados, sobretudo para paramentos sacerdotais. Isso 
«tem de lhes bastar para viver» e elas só querem 
viver para orar. Não há dúvida, de que cada uma 
das suas orações é uma expiação, um direito adqui¬ 
rido à graça divina, uma semente de caridade cristã, 
deitada à terra da índia, de que a Providência se ser¬ 
virá na grande comunhão missionária. 

De acordo com as estatísticas eclesiásticas de 
1953-54, havia na diocese de Goa uma população ca¬ 
tólica de 278.759 almas, 89.034 afastados (católicos) 
157 catecúmenos e uma população não católica de 
343.165 almas. Administraram-se durante o ano 6.929 
baptismos de crianças e 190 de adultos; celebraram-se 
1.595 casamentos e registaram-se 4.039 óbitos entre a 
população católica. Uma informação muito interes¬ 
sante diz-nos que era todas as famílias católicas de 
Goa (com uma excepção de talvez 2 %) se recita todas 
as noites o rosário em comum. Em todas as casas, 
ricas ou pobres, vê-se também sempre um quadro da 
Santíssima Virgem. 




Tudo isto serve para avaliarmos a grande impor¬ 
tância da presença da Goa cristã às portas da Ásia. 

★ 

Ao falar do problema do ensino, fiz alusão às es¬ 
colas abertas por Congregações religiosas. Vou agora 
dar um resumo geral de tudo o que a este respeito fi¬ 
zeram os missionários nos últimos quatro séculos, para 
passar em seguida a falar de todos os Institutos que 
existem agora em Goa e que tive ocasião de visitar. 

Remontemos agora aos primeiros desembarques 
dos portugueses na índia. Estamos na época de Afon¬ 
so de Albuquerque, em 1512. Os missionários francis- 
canos que o acompanharam preocuparam-se logo de 
inicio com a educação da juventude e organizaram 
para isso as primeúas escolas. Albuquerque conce- 
deu-lhes um pequeno subsídio, mas, dois anos depois, 
0 governador Lopo Soares suprimiu-o e os francisca- 
nos viram-se em sérias dificuldades para que não se 
extinguisse esse pequeno facho espiritual que se acen¬ 
dera. Apesar de todas as dificuldades, os missionários 
intensificaram a sua obra e de tal forma que, em 
1545, 0 Rei D. João III mandava que se abrissem es¬ 
colas em todas as ilhas de Goa. Entretanto, os fran- 
ciscanos tinham já aberto vários colégios. Não nos é 
possível, sem exceder os objectivos deste livro, fazer 
a história pormenorizada das fundações sucessivas dos 
diferentes colégios e escolas, através dos séculos. 
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Convém, no entanto, assinalar que, em 1540, os fran- 
ciscanos fundaram em Cranganor o CoZégío de San¬ 
tiago, com oitenta alunos, onde se começou até a en¬ 
sinar 0 latim, Alguns desses alunos chegaram a ser 
ordenados. Foi neste colégio que se formaram os pri¬ 
meiros padres goeses, que mais tarde se dedicaram 
à evangelização da ilha de S, Tomé. 

O ensino nos Institutos religiosos não se limitou, 
porém, às classes primárias; passou em breve aos es¬ 
tudos secundários e já em 1535, junto da catedral de 
Goa, se administrava ensino mais elevado, represen¬ 
tando, sem dúvida, o primeiro passo para os estudos 
superiores que haviam de conduzir mais tarde à fun¬ 
dação do Colégio Universitário, frequentado por alu¬ 
nos de vários povos asiáticos e de grande influência 
cultural em toda a índia. 

Os colégios foram aumentando de ano para ano 
e, em 1541, graças à iniciativa de dois padres dioce¬ 
sanos, fundou-se uma associação, a que foi dado o 
nome de Confraria da Santa Fé, de que veio a nascer 
0 Colégio da Santa Fé, 

I Em 1544, começou a construção de dois novos edi- 

I : fícios: 0 primeiro destinado a 100 estudantes orien- 

r tais e órfãos de portugueses, que eram aí acolhidos 

: gratuitamente e o segundo para os melhores alunos, 

^ que aprendiam gramática, retórica, latim, filosofia, 

, teologia e música. Ao lado deste, abriram os Padres 

|. Jesuítas 0 Colégio de S. Faulo, donde os alunos, de- 

I pois de bastantes anos de estudo, saíam com uma pre- 

i. paração verdadeiramente universitária. Neste colégio, 
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havia uma faculdade de Artes com três classes de la¬ 
tim e um curso de filosofia; davam-se aí lições de teo¬ 
logia moral e especulativa e das Sagradas Escrituras, 
seguindo-se o programa de estudos das grandes uni¬ 
versidades europeias. Neste mesmo colégio, iniciaram- 
-se também os estudos de medicina, como já tivemos 
ocasião de dizer no princípio deste livro. Um manus¬ 
crito que data de 1563 indica que nessa altura havia 
já, no colégio, 645 alunos entre noviços, colegiais e 
meninos da escola primária. 

Em 1580, 0 colégio de S. Paulo dos Padres Jesuí¬ 
tas foi transferido para um grande edifício, situado 
no Monte Rosário e passou a denominar-se Colégio 
Nooo. A sua reputação cresceu ràpidamente e por 
tal forma que acorriam aí alunos vindos de Madagas¬ 
car, Moçambique, Arménia, Pérsia, Bengala, China e 
Japão e havia até estudantes idos do Ocidente. Era 
verdadeiramente uma Universidade internacional, 
onde se falavam pelo menos dezasseis línguas orien¬ 
tais. 

Quando os jesuítas foram expulsos de Goa em 
1759, 0 edifício do Colégio de São Paulo o Novo 
passou a servir de Hospital Real e alguns anos depois 
foi adaptado a quartel. A seguir foi abandonado e 
hoje não restam dele quaisquer vestígios, a não ser 
uma inscrição sobre as ruínas, para indicação do 
local. 

Para se fazer ideia do esforço desinteressado que 
Portugal exerceu para a difusão da cultura entre os 
povos que ia descobrindo, basta considerar que o en¬ 


sino ministrado era absolutamente gratuito, correndo 
todas as despesas por conta do Estado. 

Os Padres Franciscanos, que tinham sido os pri- 
meúos missionários a iniciar a educação da jvuentude 
goesa, continuaram também a desenvolver os seus 
colégios e seminários, esforçando-se por elevar a qua¬ 
lidade do ensino. 

Os Dominicanos abriram em Pangini o Colégio 
de S. Tomás de Aquino, onde ensinavam línguas, fi¬ 
losofia e teologia. 

Os Padres Agostinianos abriram, em 1622, o Colé¬ 
gio do Pópulo para o estudo da gramática, do latim, 
da filosofia e da teologia. 

Numerosas outras Congregações religiosas funda¬ 
ram também na índia colégios e conventos. Em 1657, 
0 primeiro Ai'cebispo de Goa fundou em Pangim o 
Convento da Madre de Deus, confiado aos Padres Ca- 
pucliinhos, idos da Arábia. Em 1607, estabeleceram- 
-se em Goa os Carmelitas descalços, seguidos pelos 
irmãos da Ordem de S. Caetano e dos religiosos da 
Ordem de S. João de Deus, estes dois últimos para 
se dedicarem à assistência hospitalar. 

Data de 1782 a fundação da Congregação do 
Oratório de S. Filipe Néri, do Padre Vaz, de que já 
vos falei. 

Como testemunho histórico e estatístico do movi¬ 
mento das Congregações religiosas em Goa, devo 
acrescentar ainda que foi muito importante a acção 
do Padre Aleixo de Meneses, que se dedicou espe¬ 
cialmente à educação feminina. 
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Para se fazer ideia das dificuldades, é preciso ter 
ainda em conta que, no problema da educação, havia 
que contar com o obstáculo das castas. (Destas fala¬ 
rei mais adiante). 

Devemos, todavia, frisar aqui que, se se consegui¬ 
ram bons resultados entre as castas mais nobres, seria 
inútil encaminhar para os estudos superiores jovens 
que depois não tirariam daí qualquer vantagem na 
vida social. Foi por isso que os Padres Jesuítas pen¬ 
saram em criar para estes a Escola Agrícola ãe Tanâ, 
a fim de os colocar num novo meio social, numa nova 
comunidade de espírito e de interesses materiais. O 
fim desta escola era conduzir esta gente humilde e 
que vivia à margem da sociedade para os estudos pri¬ 
mários e dar-lhe em seguida preparação para os ta- 
balhos agrícolas ou ensinar-lhe os diferentes ofícios 
de alfaiate, sapateiro, serralheho, etc. Esta escola era 
muito completa sob o ponto de vista do ensino; tra¬ 
tava-se duma verdadeira colónia agrícola, onde vi¬ 
viam juntamente alunos e colonos, com as suas famí¬ 
lias, totalizando 3.000 pessoas. Esta colónia desenvol¬ 
veu-se imenso e permitiu que se conseguissem explo¬ 
rações agrícolas maravilhosas, a ponto de se dizer de¬ 
las 0 seguinte: «Construíram-se nos arredores habita¬ 
ções que foram consideradas como as mais higiéni¬ 
cas. Uma administração exemplar distribuia o tra¬ 
balho a todos os membros desta comunidade, por 
forma que ninguém ficasse sem ter que fazer; ins¬ 
tituiu-se igualmente um serviço médico e hospitalar 


especial para a colónia, que assegurava a assistência 
aos órfãos, às viuvas, aos velhos e aos inválidos. 

Para que a escola pudesse exercer uma acção 
ainda mais vasta no amanho de terras mais afastadas, 
abonava-se dinheho àqueles que se propunham ex¬ 
plorar directamente os terrenos que adquiriam, for¬ 
necendo-se-lhes as sementes e plantas necessárias. 
Desta forma, a Colónia Agrícola de Taná não foi só 
uma Escola e uma instituição de assistência, foi tam¬ 
bém um centi'o de valorização agrária nos nossos ter¬ 
ritórios da índia». 

Depois de ter feito uma resenha rápida do desen¬ 
volvimento da instimção desde que os portugueses 
chegaram à índia, vou falar-vos agora da situação 
actual, tal como a verifiquei pessoalmente. Exporei 
essa situação, agrupando os Institutos conforme a 
Congregação que os dirige. 

Para rapazes: Padres Jesuítas (Companliia de Je¬ 
sus) — Os primeiros Padres partiram de Lisboa em 
1542, a pedido do rei D. João III. Os jesuítas esten¬ 
deram ràpidamente a sua actividade e criaram qua¬ 
tro províncias: Goa, Malabar, Cochim e Japão. Em 
1759 foram expulsos de Portugal e das Províncias 
Ulti'amarinas, sendo reintegrados em 1829. Em 29 de 
Setembro de 1863, criai^am.a Missão Lusitana e re¬ 
gressaram à índia em 1890, onde criaram a Missão de 
Goa, com residência em Belgão. 

Os Jesuítas possuem: a Residência de Nossa Se¬ 
nhora de Fátima em Pangim, fundada em 1943; — a 
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Casa de Re&os de Baja; — a Estação missionária de 
Carambolim; — o Colégio de Santo Inácio de Loiola 
em Margão, fundado em 1944 como Union High 
School (Loyola Higli School) antes reconhecida pela 
Universidade de Bombaim, com 560 alunos; — o Co¬ 
légio de S. João de Brito em Mapuçá, fundado em 
1944, com a designação de High School of the Sacred 
Heart of Jesus, igualmente antes reconhecido pela 
Universidade de Bombaim, com 250 alunos. 

Frades Menores Franciscanos.: — Chegaram à ín¬ 
dia em 1922 e entraram em Goa em 1941, fixando-se 
era Mapuçá. Possuem o Colégio-liceu de Santo An¬ 
tónio (St. Anthony s High School) no monte Guirim, 
fundado em 1942 e reconhecido pela Universidade de 
Bombaim, com 475 alunos. 

Frades Franciscanos de Borivli: — que fundaram 
a Colónia Agrícola de S. José em Birondém de Val- 
poi, em 1954. 

Frades Franciscanos de Monte Poinsur: — que 
abriram o Orfanato de Santo António, fundado em 
1929. Tem cursos em inglês até ao quarto ano, com 
130 alunos. 

Frades Missionários de S. Francisco de Assis — 
que chegaram a Goa em 1928, e fundaram, no mesmo 
ano, 0 Convento de Santo António de Mapuçá. Os 
cursos compreendem quatro classes de inglês e têm 
130 alunos. 

Carmelitas descalços: — que chegaram a Goa em 
1619, onde construíram a igreja de Nossa Senhora do 
Canno, na Velha Goa, tendo anexo um belo mosteiro, 


que servia de noviciado, Em 1633, instalou-se aí o 
Colégio dos Missionários Teresianos. 

Em 1939, fundaram também um mosteiro em 
Margão. 

Missionários de S. Francisco de Sales de Annecy 
(França). Chegaram a Goa em Fevereiro de 1940. Em 
1941, fundaram em Dumpim o Convento de S. Fran¬ 
cisco de Sales. Em 1943, fundaram o Colégio-liceu de 
S. Francisco de Sales (High School) de Ucassaim, re¬ 
conhecido pela Universidade de Bombaim, com 190 
alunos. Tem anexo um juvenato com 10 crianças. Em 
1948, fundaram o Colégio-liceu do Anjo da Guarda 
(Guardian Angel High School) em Sanvordém, reco¬ 
nhecido pela Universidade de Bombaim, com 270 
alunos. 

Padres Salesianos de Don Bosco, que chegaram a 
Goa em 1945, A Casa Salesiana de Pangim com¬ 
preende: — Colégio-liceu D. Bosco, fundado em 1946, 
com 150 alunos; — Escolas Frofissionais (marcena¬ 
ria, tipografia, alfaiataria e encadernação) com 150 
alunos; — Oratório Festivo (para internos e externos) 
com 150 alunos; — Escola nocturna para aprendizes 
com 50 alunos. Total — 760 alunos, Era Pangim, está 
ainda confiada aos Salesianos a hora católica em in¬ 
glês (quotidiana) e aos domingos a hora católica em 
língua concani. A igreja do colégio é frequentada 
pelo público. Os salesianos publicam ainda um jor¬ 
nal semanal em concani Aitarachem Vachop (instru¬ 
ção catequística e religiosa) com uma tiragem de 
3.000 exemplares. 
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Os salesianos abriram em Oxel, perto de Pangim, 
no meio de um palmar de cocos, junto às margens 
do Mandovi, uma Colónia Agncola, tendo anexa uma 
escola primcóiia. 

Em Valpoi bcá outra casa salesiana — Escola de 
Alies e Ofícios, fundada em 1935; ensina-se aí mecâ¬ 
nica e marcenaria. Os alunos distribuem-se pela Es¬ 
cola nocturna para aprendizes, Escola paroquial e Co¬ 
lónia Agrícola, com um total de 140 alunos. Os Pa¬ 
dres prestam também serviço na igreja paroquial. 

Missionários de S. Francisco Xavier, que têm a 
seu cargo a Escola P.” Ângelo do Pilar, na Velha Goa, 
onde há cursos em português e inglês com 220 alunos; 
Escola de Artes e Ofícios (Oficina Xaveriana) com 10 
alunos; Oifanato com 21 rapazes. 

Ao lado destes Institutos dirigidos por Congrega¬ 
ções religiosas, há ainda os Institutos diocesanos 
orientados por padres seculares ou leigos e que são 
bastante numerosos. Cito o Colégio-liceu de S. Bar- 
tolomeu (St. Bartholomew’s High School) em Chorão, 
com 150 alunos, a Escola Rirmala em Navelim, fun¬ 
dada em 1954, cujos cursos são dados em língua ma- 
rata e concani; o Instituto de Santo André (High 
School) em Mormugão, com 260 alunos; a Escola 
de Elossa Senhora da Assunção àe Guüim, o Colégio- 
-liceu do S. Coração de Jesus (High School) de Parrá, 
reconhecido pela Universidade de Bombaim, com 165 
aluno,s; o Colégio-liceu diocesano de S. José (High 
School) de Arporá, fundado em 1886, reconhecido 
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pela Universidade de Bombaim, com 450 alunos; a 
Escola Faroquial de Santa Clara em Assonorá, fun¬ 
dada em 1951, com 75 alunos; o Instituto de Santa 
Cruz em Quepém, fundado em 1948, onde há quatro 
classes de inglês; a Escola de S. Francisco Xavier em 
Siolim, fundada em 1937, onde há cursos até à sexta 
classe de inglês, com 160 alunos; a Escola do S. Co¬ 
ração de Jesus em Anjuna, fundada em 1934, com 
121 alunos, cujos cursos são dados em inglês até à 
sexta classe, 

Em substituição da «Casa dos Estudantes», que 
tinha sido fundada em 1940, S, Ex." Rev.“" o Patriarca 
das índias fundou em Pangim, em 1953, o Lar dos 
Estudantes com o fim de «velar pela formação moral 
e religiosa dos jovens estudantes dos cursos secundá¬ 
rios ou superiores e de vigiar os seus estudos». É fre¬ 
quentado por cerca de cinquenta estudantes, Ao lado 
deste, com o mesmo fim e também em Pangim, fun¬ 
ciona também o Lar dos Estudantes da Rua SI de 
Janeiro, frequentado por 30 alunos, 

Para raparigas: Franclscanas Hospitaleiras Porti^ 
guesas -- Chegaram a Goa em 1886 para tomarem 
conta da direcção do Colégio para raparigas fundado 
pela Santa Casa da Misericórdia em Clrimbel, em 
1881, donde foi transferido para Pangim em 1887. Por 
ocasião da expulsão das Ordens Religiosas, algumas 
das irmãs passaram para as índias e outras para a 
diocese de Damão, onde fundaram um colégio e um 
noviciado em Bandorá. Quando puderam regressar a 
Goa, fundaram, em 1941, o Colégio-liceu da Imacu- 




lada Conceição em Pangim (Mary Immaculate Girl s 
High School) com 145 alunas, anexo ao qual funciona 
uma escola de português e de musica; Colégio- 
diceu da Apresentação de f^ossa Senhora (Higli 
School), em Margao, fundado em 1936, com 190 alu¬ 
nas; — Instituto de Nossa Senhora de Fátima, na 
Praça de Damão, fundado em 1929, onde ha cursos 
de português até ao segundo grau, de bordados, cos¬ 
tura, música e arte culinária, com 120 alunas; Or¬ 
fanato de S, Francisco Xavier, em Canoel, com 35 
alunas. 

Congregação das Irmãs de Santa Cruz de Annecy. 
Chegaram a Goa em 1933 e fundaram o Colégio-liceu 
de Santa Cruz (High School) de Bastorá, em 1936, 
reconhecido pela Universidade de Bombaim e fre¬ 
quentado por 250 alunas. 

Filhas do Sagrado Coração do Maria — Chegaram 
a Pangim em 1952 para aí fundarem o Instituto de 
Nossa Senhora da Fiedade, com 137 alunas, lem cur¬ 
sos de bordados, de corte, de musica e de línguas; 
- Colégio-liceu de Santa Cruz (High School) de Sio- 
lira, fundado em 1933, reconhecido pela Universidade 
de Bombaim, com 300 alunas. 

Congregação do Carmclo Apostólico de Mangalore. 
Chegaram a Goa em 1870 e abriram a Escola e Or¬ 
fanato do P.® Ângelo em Nuvém, com 90 alunas; — 
Colégio-liceu de Nossa Senhora de Fátima (High 
School) em Mapuçá, fundado em 1948, reconhecido 
pela Universidade de Bombaim, com 200 alunas; — 


Colégio-liceu de S. Tomé (High School) de Aldoná, 
fundado em 1930, com 360 alunas. 

Irmãs Missionárias de Ajmer — Chegaram a Goa 
em 1935, para aí fundarem, em 1936, o Colégio-liceu 
de S. Francisco Xavier em Mapuçá, com 120 alunas. 

Missionárias Franciscanas de Crisío=Rei — Chega¬ 
ram a Goa em 1946 e abriram em Saligão, no mesmo 
ano, 0 Colégio de Nossa Senhora dc Lourdes (High 
School), com 260 alunas; — Escola de Santa Isabel, 
em Pomburpá, fundada em 1954, com 65 alunas. 

Congregação das Irmãs de Santo Aleixo — Fun¬ 
dou-se no Estado de Goa, em Calangute, cm 1931, 
sob 0 nome de «Pia União das Irmãs de Santo Aleixo», 

Dirige 0 Orfanato de Santo Aleixo em Calangute, 
fundado em 1930; a Escola de Santa Teresinha, em 
Calangute, fundada em 1931, com 180 alunas; o Ins¬ 
tituto «Cónego Gradas» em Carambolim, fundado 
em 1948, onde há cursos de costura e bordados; o 
Convento de S. José, de Navelim, com uma escola 
para crianças pobres, onde se ensina a ler e a escrever 
às meninas curumbinas; a Escola da Santa Teresinha, 
na Raia, onde há cursos de português, de inglês e 
costura, com 70 alunas; a Escola de Nossa Senhora 
de Fátima, em Valpoi, fundada em 1951 e a Escola 
do Imaculado Coração de Maria, em Goa Velha, fun¬ 
dada em 1953, onde se dão as primeiras noções de 
português, de concani e de inglês e há também cursos 
de costura. 

Irmãs da Sagrada Família — fundada no Estado 
de Goa, em Sancoale, em 1935. Dirige a Escola da 
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Sagrada Família em Saiicoale, fundada em 1935, com 
56 alunas, tendo anexo um orfanato; a Escola de San¬ 
to AntóniOf em Agaçaim, fundada em 1953, com 113 
alunas; a Escola de S. Francisco Xavier, em Santo 
Estêvão, fundada em 1940, onde há cursos de portu¬ 
guês e inglês, com 120 alunas e a Escola de Flossa 
Senhora do Ferpétuo Socorro, em Navelim, fundada 
em 1940, com 140 alunas. 

Irmãs Franciscaiias de iMaria — que, em 1954, fun¬ 
daram a Escola de Ribandar. 

Irmãs de Caridade (Maria Bambina) — Dirigem o 
Instituto de Educação de Santa Filomena em Cunco- 
lim, onde há cursos de português e de inglês, além 
de cursos de costura, bordados e pintura. Tem 140 
alunas. 

Irmãs de Santa Ana da Providência, de Turim, 
que, em 1932, fundaram a Escola Tiüimnense, com 
250 alunos, dos quais 120 rapazes. 

Para raparigas há ainda os seguintes colégio,s c 
escolas dirigidos por padres diocesanos e leigos cató¬ 
licos: 0 Instituto Católico de Educação (Higli Scliool) 
de Margão, fundado em 1923, reconhecido pela Uni¬ 
versidade de Bombaim, com 160 alunas; o lustituto 
Abade de Faria, de Margão, fniidadü em 1938, onde 
0 ensino é ministrado em português (sendo conside¬ 
rados 0 francês e o inglês como línguas secundárias); 
0 Colégio-liceu de S. João Bosco de Chinchinim; o 
Colégio-liceu de Santo António de Assolná; o histi- 
tuto Inglês de Xossa Senhora do Socorro, em Gar- 
moná, fundado em 1932; a Escola da União Assago- 
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nense de Assagão, fundada em 1929; a Escola de 
Santa Rita em Colvale, fundada em 1927; o Colégio- 
-liceu de S, Francisco Xavier de Moirá, fundado em 
1935; a Escola de Santa Filomena de Candolim; o Co¬ 
légio-liceu «Mater Deh de Saligão, fundado em 1909, 
reconhecido pela Universidade de Bombaim e o Co¬ 
légio-liceu de S. Tomé, em Aldoná, fundado em 1923 
e reconhecido pela Universidade de Bombaim. 

Devo sublinhar que, quando estive em Goa, nin¬ 
guém sabia qual o efeito ou valor que poderiam ter 
para o futuro os cursos reconhecidos pela Universi¬ 
dade de Bombaim. Pessoalmente, sou de opinião de 
que, verificado o facto de se dirigir para o Ocidente 
toda a actividade de Goa, seria oportuno que todas 
estas High School procurassem agregar-se a uma Uni¬ 
versidade europeia (onde isso fosse possível) ou ame¬ 
ricana. 

É certo que o Estado auxiliou quase sempre as 
escolas particulares, mas os subsídios foram e conti¬ 
nuam a ser muito diminutos em proporção com as 
necessidades, por tal forma que se pode dizer que o 
trabalho levado a efeito no passado e no presente 
pelos Institutos católicos é digno de todo o louvor e 
que os resultados conseguidos são na verdade sur¬ 
preendentes. Asseguro-vos que, ao visitar certos Ins¬ 
titutos, onde as crianças andam descalças, donnem 
no chão ou era cima de uma esteira (quando a têm) 
I se alimentam essencialmente de arroz, fiquei profun¬ 

damente maravilhado ao verificar o seu grau de pre- 
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paração, a sua disciplina e a alegria que mostram de 
aprender. Ê fora de dúvida que aqueles que conse¬ 
guirem frequentar as Universidades dos países oci¬ 
dentais não sentirão aí qualquer dificuldade e os que 
não puderem prosseguir nos seus estudos, ficarão, no 
entanto, com uma formação que lhes permitirá con¬ 
seguir boa posição na vida. 


Para completar o meu inquérito sobre o problema 
de Goa, quis ainda averiguar a razão de certa hosti¬ 
lidade que me diziam existir por parte da Propaganda 
Fide a respeito de Goa. Cheguei à conclusão de que 
isso não era exacto. É necessário, no entanto, ter em 
conta 0 desenvolvimento que teve a constituição da 
hierarquia eclesiástica nas índias e, para isso, temos 
de nos reportar à história do Padroado, que foi um 
privilégio especial concedido nesses tempos pela San¬ 
ta Sé aos Reis de Portugal e que «consistia funcla- 
mentalmente em dar a Portugal o direito de apresen¬ 
tação à Santa Sé dos prelados das dioceses padroeiras, 
à posse das mesmas dioceses e à apresentação ao 
Bispo dos cónegos, párocos, beneficiados, etc., cum¬ 
prindo ao Estado Padroeiro conservar as dioceses e o 
pessoal e vigiar a propagação da Fé». 

Convém recordar que, em 1553, Goa já tinha sido 
elevada a diocese, tendo-lhe sido atribuídos os terri¬ 
tórios que se estendiam desde o Cabo da Boa Espe¬ 
rança até à índia e ao Japão. Além disso, o Papa Ni- 


coiau V já em Í452 tinha concedido ao Rei de for- 
tugal 0 privilégio de fundar igrejas e de nomear 
bispos e clero nestes territórios, provendo às suas ne¬ 
cessidades. Na Quaresma de 1454 o Rei Afonso V 
recebera do Papa a Rosa de oiro. 

Infelizmente, devido à falta de pessoal, uma gran¬ 
de parte dessas novas regiões foi abandonada espiri¬ 
tualmente. Nestas condições, era caso para perguntar 
se Portugal estava em condições de satisfazer honro¬ 
samente ao seu mandato e, no caso de tal não ser pos¬ 
sível, se não competia à Igreja assumir directamente 
a direcção da hierarquia eclesiástica nessas regiões. 

Antes de responder a esta pergunta, convém re¬ 
cordar que, em 22 de Junho de 1622, o Papa Gre- 
gório XV criara a Congregação da Propaganda Fide, 
com jurisdição sobre a actividade missionária de toda 
a Igreja. Teria de ser muito extenso, se me quisesse 
referir aqui à evolução por que passou o Padroado 
nas diferentes dioceses da índia, incluindo a de Goa. 
Vou, no entanto, apresentar alguns dados. 

A imensa vastidão dos territórios, a falta de clero 
indígena, a quase impossibilidade de enviar missio¬ 
nários da Europa obrigavam a Santa Sé a encontrar 
uma solução que não podia ser outra senão o aumento 
do número de bispos. Essa medida contribuiria tam¬ 
bém para a melhor formação do clero indígena. 

Em tais condições, a Santa Sé decidiu intervir di¬ 
rectamente para prover às necessidades espirituais dos 
cristãos do Oriente. Como era de prever, isso abriu 
conflito entre o Rei de Portugal e a Propaganda Fide, 


conílito que durou dois séculos. Roma nâo quis, nô 
entanto, agravar a questão e chegou só gradualmente 
às reformas necessárias. 

Vinte e quatro anos depois de ter sido concedido, 
0 Papa confirmou o privilégio do Padroado por meio 
da Bula Etsi Sancta e conflrmou-o in perpetmm, 
quando Goa foi elevada à categoria de Arquidiocese 
{...fortugallise et Álgarhionm Regihtis, pro tempore 
existentihus, qui illud deinceps in perpetuum ad ean- 
dem metropolitanam haheant, ut prius, sicut ad olim 
cathedralem Ecclesiam Goanam habebant, salvo et 
illaeso Temanente, de simili consilio, dieta auctovitate, 
erigimus et instituimus, ac archiepiscopaU et metro¬ 
politano nomine, titulo et honore decoramus). 

Nestas condições, Roma só tinha dois caminhos a 
seguir; ou entrava em negociações com o Rei de Por¬ 
tugal a fim de conseguir o seu consentimento para a 
abolição total ou parcial do seu direito do Padroado, 
mas ela já sabia como isso seria difícil, ou então revo¬ 
gava total ou parcialmente os privilégios concedidos 
outrora à coroa de Portugal. 

No segundo caso, havia questões jurídicas muito 
complicadas a discutir. Roma não escolheu nenhuma 
dessas soluções e preferiu fazer um acordo com o Rei 
de Portugal; os seus privilégios não sofreriam altera¬ 
ção; não seria criada nenhuma diocese nova, mas es- 
tahelecer-se-ia a criação de Vicariatos Apostólicos, 
sob a dependência directa da Roma, sobretudo nas 
regiões às quais o Padroado ainda se não estendera. 
Foram assim criados vários Vicariatos Apostólicos na 
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índiai ôâ vicariatos dé Bijapur, Malabar, Cranganor, 
Angamale e Canará. 

É fácil imaginar 0 descontentamento que essa me¬ 
dida provocou entre 0 clero do Padroado de Goa. 
Houve momentos de hesitação e, logo que Roma criou 
0 primeiro Vicariato, 0 Vice-rei da índia recebeu or¬ 
dens do Rei de Portugal para fazer embarcar imedia¬ 
tamente para Lisboa todos os missionários enviados 
pela Propaganda Fide. Estas controvérsias eram ine¬ 
vitáveis. 

Segundo as cláusulas do Padroado, 0 Rei tinha 
não só 0 direito de prover os bispados, mas também 
todos os outros cargos missionários. Apesar disso, Ro¬ 
ma não transigiu e, em 1673, 0 Papa Clemente X 
tomou sob a sua protecção os missionários dos terri¬ 
tórios indianos, não portugueses, e em 1697 0 Papa 
Inocêncio XII ordenava aos bispos do Padroado «em 
virtude da santa obediência» que não exercessem 
qualquer direito sobre os Vicariatos de Idalcão, Gol- 
conda e Grão Mogol, administrados pelo Vicariato 
Apostólico do Grão Mogol, precisando com clareza 
que, por essa forma, não pretendia de maneira algu¬ 
ma prejudicar os direitos de Portugal. Tratava-se, di¬ 
zia Roma, de uma medida extraordinária, imposta 
pelas circunstâncias de momento. 

Em 1720, os padres portugueses foram todos ex¬ 
pulsos de Bombaim e 0 Governo local convidou 0 Vi¬ 
gário Apostólico do Grão Mogol a estender também a 
sua jurisdição a esta diocese que ficava pràticamente 
sem bispos e sem padres. Roma concordou, frisando 




















que seria assim «enquanto ô Arcebispo de Gôà ôstí- 
vesse impedido de exercer a sua jurisdição em Bom¬ 
baim». 

Passaram-se dois séculos antes que se concluísse 
um arranjo definitivo para a organização destes Vi- 
cariatos Apostólicos. Entretanto, Goa continuava a 
ser 0 coração do Padroado e constituia-se aí a Junta 
das Missões, composta do Governador Geral, Arce¬ 
bispo, quatro altos funcionários do Estado e certo 
número de representantes das diferentes Ordens reli¬ 
giosas e que ficava encarregada de organizar e fisca¬ 
lizar todo 0 trabalho missionário. De Goa continua¬ 
ram a partir para as diferentes localidades os missio¬ 
nários, escolhidos entre o clero diocesano, francisca- 
nos, dominicanos, agostinhos, carmelitas descalços, 
teatinos, jesuítas e oratorianos. 

Quando foi suprimida a Companhia em 1759, «o 
Império Português da índia e as missões deste imenso 
território sofreram um golpe de morte», disse Mons. 
Zalesld. E nada fazia prever uma melhoria da situa¬ 
ção que acabava de se criar. A manutenção do Pa¬ 
droado era além disso um peso insuportável, sob o 
ponto de vista financeiro, para a Coroa de Portugal 
e os missionários escasseavam tanto que o arcebispo 
D. Frei Manuel de São Gualdino, que governou a 
diocese de Goa de 1812 a 1831, viu-se na necessidade 
de exortar os católicos do Sião a obedecerem ao Vi¬ 
gário Apostólico enviado pela Propaganda Fide, de 
preferência a continuarem a pedir-lhe padres de Goa. 

A situação tornou-se cada vez mais crítica, sobre¬ 


tudo depois que em Portugal surgiram graves difi¬ 
culdades políticas, derivadas da rivalidade entre os 
dois irmãos, pretendentes ao trono, D. Miguel e D. 
Pedro. 

Em face dos acontecimentos, a Santa Sé aprovei¬ 
tou a ocasião para tomar as rédeas da situação e criou, 
em 1834, o Vicariato Apostólico de Calcutá e depois 
os de Madrasta e Pondicheiy. O arcebispo de Goa 
ficou assim privado das dioceses sufragáiieaas da ín¬ 
dia. Resultou daí um conflito aberto entre o Pa¬ 
triarca de Goa e a Propaganda Fide. Chegou mesmo 
a ser classificada — embora impròpriamente —• como 
«cisma de Goa» essa resistência. 

Esta situação extreraamente difícil manteve-se du¬ 
rante vários anos. Não havendo relações diplomáticas 
entre Portugal e a Santa Sé, o Rei não foi informado 
da criação destes novos Vicariatos Apostólicos. A.s 
relações diplomáticas foram mais tarde restabelecidas 
e assinou-se uma concordata. Na aparência, o arce¬ 
bispo de Goa era elevado à dignidade de Patriarca 
das índias, com direito a presidh às reuniões dos 
bispos da índia, mas, na realidade, a sua jurisdição 
era muito reduzida. Em 1928, a diocese de Damão 
(exceptuada a parte do território português) passou 
para a diocese de Bombaim; em 1950, o Padroado 
Português passou a compreender apenas a diocese de 
Goa e, em 1953, este Bispado Primacial e Mãe da cris¬ 
tandade do Oriente ficou definitivamente reduzido 
às possessões portuguesas da índia. 

Ê isto 0 que resta hoje do antigo Padroado que, 
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através de vários séculos, tão largamente cooperou 
para a propaganda missionária nas índias. 

Poderá ser de interesse para o leitor, que me se¬ 
guiu nesta análise histórico-religiosa, saber como está 
actualmentcí distribuída a liierarquia eclesiástica nas 
índias. Dou, a seguir, a distrilniição: 

^GRA — Ajmer, Allalialiad, Indore, Lucknow. 

BANGALORE — Bcdlary, Mangalore, Mysore. 

BOMBAIM ■— Alimedalrad, Belgaurn, Poona. 

CAI.CUTA — Dibrugarh, Jalpaignri, Krishnagar, 
Patna, Sliilonng, 

GOA —Patriarcadn da índia Oriental, tendo co¬ 
mo snfragáneas as dioceses de Macau e Ti¬ 
mor. 

IIYDERABAD — Guntiir, Nellore, Vijayavada, 
Visakliaptliam, Warangal. 

MADÍIÜIUI — 'i’hicliuri]}ally, Tuticorin. 

MADRASTA E MELIAPOR -™ Coirnljatore, Vel- 
lore. 

NAGPUR — Raigaiíi, Ambikamir. 

PONDIClíIERY e CIIDDALORE - Kumlrako- 
nani, Salem, Tanjore. 

RANCIIICuttack, Sainl)alpur. 

VERAPOLY — Allepcíy, Calicut, Codiim, Kottar, 
Quilon; Trivaiulrum (de rito latino), Vijaya- 
puram. 

Garakpur, Haflong, Jolrbnlpore, Jliansi, Jullimdur, 
Kalimír & Jammu, Malda e Sikkiin são Prefeituras 
Apostólicas. 

Os cristãos do rito siromalabar constituem Pro- 
_204- 


víncia própria, tendo Ernakulam como sede metropo¬ 
litana e como snfragáneas as dioceses de Cliangana- 
cliery, Kottayam, Falai e Trichiir; os fiéis do rito siro- 
-malankara estão agregados à arquidiocese de Tiivan- 
rum, tendo como sufragânea a diocese de Tiruvalla. 

Para conclusão da formação da hierarquia eclesiás¬ 
tica da índia, convém notar ainda que o Santo Padre 
elevou à dignidade cardinalícia o arcebispo de Bom¬ 
baim, Sua Eminência o Cardeal Valeriano Gracias, 
de origem goesa. 

A situação política actual do Estado da índia criou 
também para a Igreja uma situação nova, particu- 
larmcnte difícil, mas, confiando na notável compe¬ 
tência e grande bondade de Sua Ex."' Rev.'™ o senhor 
D. José Vicim Alvernaz, aliadas ao seu alto prestígio 
em todos os meios incluindo os hindus, tudo leva a 
esperar que ainda está reservado um futuro glorioso 
para a grande diocese de Goa, pois, apesar de tudo, 
continua a ser a Homa do Oriente. 

★ 

Ao lado da grande fé católica, existe ainda a hindu 
que não lhe fica atrás. São, de facto, numerosos os 
seus templos — Pagodes hindus — alguns dos quais 
de grande beleza. Estes templos são sempre muito 
frequentados. Visitei o de Manguexa, que compreen¬ 
de um conjunto de construções, dominadas por uma 
grande torre de vários andares. Está situado a cerca 
de trinta quilómetros de Goa, no fundo de ura pal¬ 
mar de cocos; chega-se aí depois de se ter percorrido 
uma comprida avenida, havendo, no começo, uma 
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grande Árvore Sagrada, junto da qual se ofereciam 
outrora sacrifícios. No plano inferior do templo, vê-sc 
uma grande piscina para as abluções antes da oração. 
Subindo depois uma série de degraus, chega-se a um 
grande pátio, no centro do qual está localizado o tem¬ 
plo, onde só se pode entrar descalço. O interior é de 
grande beleza e muito rico. Sobre tapetes vêem-se 
alguns hindus que rezam e lêem contlnuamente os 
livros sagrados. Ao fundo divisa-se o Sanefa sancto- 
mm, local impenetrável, onde se guardam os tesouros 
do templo, que um hindu nos mostra por detrás da 
porta de entrada, servindo-se do reflexo de um gran¬ 
de espelho que tem nas mãos. Em volta do templo, 
há ura grande pátio cercado de habitações para os 
encarregados da oração contínua; uma espécie de or¬ 
dem monástica, composta de famílias hindus. 

As mesípiitas são também numerosas e encon¬ 
tram-se onde reside qualíiuer grupo de maometanos. 
Estes não constituem, porem, senão uma pequena 
parte da população. 

¥ 

Ainda no plano religioso, há uma situação muito 
curiosa a assinalar, Há em Goa um grupo de famílias, 
composto por cerca de 20.000 pessoas, chamadas 
Curtmhiim, que eram outrora católicas, mas que se 
passaram para o hínduisino, pela simples razão de 
que não podiam casar as filhas na igreja entre os onze 
e os doze anos. Como o casamento representa uma 
garantia de tutela moral para a filha, porque nenhum 
homem ousaria tocar numa mulher casada e devido 


ainda ao facto de que, segundo os costumes locais, 
depois dos onze ou doze anos, uma rapariga nunca 
mais encontraria com quem casar, os pais, não se sen¬ 
tindo com coragem para votarem as suas filhas à in¬ 
felicidade, lançaram mão da única solução possível: 
fazerem-se hindus para poderem casar as suas filhas. 
Perante este estado de coisas, a Igreja Católica mos¬ 
trou-se muito compreensiva e hoje as raparigas curum- 
binas (mas só estas) podem casar regularmente na 
igreja, contando apenas doze anos. Esses casamentos 
têm sempre apenas a concordância dos pais. Cele¬ 
brado 0 casamento, os esposos, embora passem a vi¬ 
ver na casa do marido, continuara a viver separados' 
e isso durante alguns anos até que os pais — únicos 
juízes — julguem chegado o momento de eles pode¬ 
rem passar a viver maritalmente. Nessa altura, reali¬ 
za-se na igreja uma breve cerimónia religiosa e os 
dois esposos, já casados há quatro ou cinco anos, co¬ 
meçam nesse mesmo dia a sua lua de mel de esposos 
felizes. 

Outra questão que em Goa tem também reper¬ 
cussão no plano religioso é a que diz respeito às cas¬ 
tas. De facto, entre os povos da Ásia e entre os hindus 
de um modo especial, a casta de origem acompanha 
0 destino da pessoa durante toda a vida, independen¬ 
temente da posição social que possa alcançar pela sua 
cultura e capacidade de trabalho. No cimo da escala 
das castas, encontram-se os brâmanes. O sistema eco- 


nómico denominado hincluismo apoia-se todo sobre 
as castas, que impõem aos seus membros regras se¬ 
veras, para serem rigorosamente observadas quer na 
vida particular, quer no exercício da profisscão. As 
castas não derivam unicamente do género de ocu¬ 
pação de cada qual, mas da raça de origem. Há duas 
regras fundamentais nas castas que proíbem o casar 
fora das castas e tomar as refeições com indivíduos 
de castas inferiores. Todos são desprezados pelos in¬ 
divíduos das castas superiores. Embora era propor¬ 
ção diferente, o problema das castas existe também 
em Goa e continua a ter certa influência entre os 
católicos, mas estou persuadido de que esta situa¬ 
ção de facto «tem de ser considerada no quadro in¬ 
diano», embora observada com olbos de ocidental. 
Isso altera muito os valores da interpretação, porque 
aquilo que nos parece a nós ocidentais estar em con¬ 
traste evidente com o Evangelho, não o está certa¬ 
mente na intenção dos orientais. A Igreja, que é 
sempre uma boa mãe, sabe muito bem que seria inú¬ 
til pensar em suprimir a ideia das castas, quer por 
meio de leis civis, quer por meio de leis eclesiásticas. 
Só um grande contacto com o mundo ocidental pode 
produzir, com o andar dos tempos, os seus efeitos 
salutares. Isso deve brotar de uma autodecisão por 
parte de cada um, como aconteceu com a europeiza¬ 
ção do vestuário. Produzir-se-á tanto mais ràpida- 
mente quanto mais sincero, simples e humilde for o 
testemunho de caridade cristã que lhes oferecerem 
os ocidentais. 



Para completar o quadro das castas, eis ainda al¬ 
gumas indicações de certo interesse. 

Já vimos que a população de Goa se pode dividir 
em hindus, católicos e muçulmanos. Aos hindus per¬ 
tencem as castas seguintes: brâmanes do grupo pan~ 
chadràmda, brâmanes do grupo gand-sarasvat e brâ¬ 
manes daidavna. Além destes grupos principais, com 
todas as castas neles incluídas, existem ainda outras 
27 castas secundárias, além dos mahars e chamahars, 
formando estes dois últimos os párias, que não po¬ 
dem ter qualquer contacto com pessoas de outras 
castas. Os que pertencem a estas castas exercem a 
profissão de soldados, comerciantes, serventes do 
templo, caldeireiros, ferreiros, marceneiros, alfaiates, 
pescadores, azeiteiros, agricultores, lavadeiros, pas¬ 
tores e guardas. 

Entre os cristãos de Goa encontram-se as castas 
dos brâmanes, dos charãós, dos sudras, dos gauddés, 
dos mahars e dos chamahars. Estas últimas represen¬ 
tam sempre os párias. 

As castas maometanas de Goa são cerca de vinte 
e os seus membros exercem as profissões de comer¬ 
ciantes, cozinheiros, charlatães, funileiros, megarefes, 
serralheiros, sapateiros, músicos, alveitares, cardado- 
res, serzidores e tintureiros. 

■k 

Em minha opinião, os problemas a resolver em 
Goa, considerados no enquadramento do problema 
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A vegetação maravilhosa de Goa 







ainda maior da sua tcagédia actual, são essencial¬ 
mente três: problema cultural, problema industrial e 
problema comercial. No problema industrial há ainda 
a considerar o problema agrícola. Pode afirmar-se que 
até agora estes problemas não existiam, pela simples 
razão de que as portas da índia lhes estavam fran¬ 
queadas; esses problemas encontravam assim diària- 
mente a sua solução. Os goeses emigravam aos mi¬ 
lhares para a índia, chegando alguns a ocupar posi¬ 
ções de grande relevo e oferecendo outros mão de 
obra muito apreciada. No entanto, isso deu origem a 
um estado de coisas, ao qual o Governo Central nunca 
prestou suficiente atenção. Sem quase se dar por isso, 
Goa e os goeses indianizavam-se. Mas explico-me me¬ 
lhor: Para tirarem os seus cursos superiores e univer¬ 
sitários, a juventude encaminhava-se quase exclusiva¬ 
mente para a índia e, de modo especial, para Bom¬ 
baim (porque era a Universidade que lhes ficava 
mais perto); os que pretendiam dedicar-se ao comér¬ 
cio de importação e exportação só se voltavam para 
a índia, porque esta satisfazia todas as suas exigên¬ 
cias em condições que julgavam vantajosas, visto que 
a índia estava à porta; os que não se dedicavam à 
agricultura em Goa encontravam fonte segura de lu¬ 
cro indo toabalhar para a índia, sobretudo nas mi¬ 
nas. Por outras palavras: depois de terem passado 
uma boa parte da sua vida na União Indiana, os goe¬ 
ses acabavam muito naturalmente por se adaptar ao 
meio indiano, à cultura indiana, e a adquirir menta- 
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lidade indiana, mesmo a respeito do problema de 
Goa. 

Ê forçoso reconhecer que deste estado de coisas 
derivavam grandes vantagens para Goa, porque isso 
tornava fácil a vida dos goeses e permitia-lhes um 
nível de vida bastante elevado — dizia-se, com efeito, 
que as famílias goesas «viviam dos vales do correio». 
As mulheres, crianças e parentes que ficavam em casa 
recebiam regularmente dinheiro dos parentes que tra¬ 
balhavam na índia e, da sua parte, dedicavam-se à 
agricultura. Mas toda a medalha tem o seu reverso 
e assim, essas facilidades de vida favoreciam o rela¬ 
xamento inconsciente no que se refere aos progressos 
da vida local, porque ninguém sentia necessidade de 
alterar fosse o que fosse. Os indianos aproveitavam-se 
muito naturalmente e com toda a habilidade da acti- 
vidade e da competência dos goeses, que são inteli¬ 
gentes e bons trabalhadores. 

Com toda a objectividade de jornalista, devo dizer 
que me ficou a impressão de que até há pouco Por¬ 
tugal permitiu que o Estado da índia gravitasse de¬ 
mais na órbita da União Indiana. Foi um erro sob di¬ 
ferentes aspectos. O caso de Goa pode considerar-se 
em certo modo como o caso de um doente que incuba 
durante muito tempo uma doença, à qual não presta 
atenção e que só chama o médico quando os sintomas 
são muito graves. Os sintomas do «torpor indiano», 
no qual vivia Goa só se manifestaram quando a im¬ 
prensa, a rádio e os discursos políticos começaram a 
anunciar que «Goa devia tornar-se indiana» e quando 
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os primeiros satyagrahis começaram a transpor a fron¬ 
teira. Ao que se passou depois já nos referimos larga¬ 
mente. 

Está agora em curso a acção diplomática que po¬ 
derá ter a sua eficácia para a solução do problema de 
Goa, mas não bastará; as próprias medidas improvi¬ 
sadas que poderão vir a adquirir valor decisivo e du¬ 
rável na vida de Goa não serão suficientes; a situação 
de Goa terá de ser salva por grandes medidas cultu¬ 
rais, industriais, agrícolas e comerciais. Julgo que a 
sua realização se pode sintetizar nas palavras seguin¬ 
tes que me permito propor aos goeses como slogan 
do despertar para a nova vida de Goa: — Já que as 
portas do Oriente nos foram fechadas, abramos as 
portas bem largas do Ocidente. O segredo está todo 
aí, porque a distância não representa já qualquer 
obstáculo. 

Sob 0 ponto de vista industrial, não é necessário 
criar indústrias grandes e numerosas; há já a indús¬ 
tria mineira, que é bastante importante e está em 
plena eficiência. Basta especializar uma ou duas: a 
da pesca, por exemplo, abre sem dúvida grandes pos¬ 
sibilidades. Se se desenvolver a indústria dos produ¬ 
tos de pesca, dar-se-á trabalho a muita gente e, se a 
especialização for perfeita, Goa poderá adquirir fama 
nos mercados de todo o mundo. Além disso, se os 
pescadores tiverem garantia de que o produto do seu 
trabalho é imediatamente comprado pelas fábricas 
locais, sentir-se-ão animados a aumentar, a aperfei¬ 
çoar e a mecanizar os seus apetrechos de pesca. 
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Goa exporta principalraente cocos, areca, peixe 
salgado e seco, sal, copra e castanha de acaju, minério 
de manganês e ferro, óleo de coco, madeira de teca, 
mangas consideradas as melhores do mundo, etc. 

A agricultura deve também ser mais desenvol¬ 
vida. Vi grandes culturas de' arroz (alimento princi¬ 
pal da gente da terra, mas insuficiente para as neces¬ 
sidades da população local) em plena eficiência, em¬ 
bora em grande parte com sistemas de exploração 
bastante primitivos; mas é também necessário que a 
província se baste a si própria em legumes, que até 
há pouco lhe vinham da índia. A cultura do co¬ 
queiro, que sòraente em Ceilão encontra competidor, 
ocupa cerca de 30 mil hectares, produzindo anual¬ 
mente mais de 100 milhões de frutos. Existem ainda 
grandes plantações de arequeiras, bananeiras, papaei- 
ras, mangueiras, oleaginosas, fibrosas, árvores frutí¬ 
feras, culturas de irrigação e hortaliças. Vi que está 
em curso um plano de irrigação e que vao ser con¬ 
cluídos os canais de Candeapar e de Parodé Chamei; 
introduzidos também novos métodos de cultivo, tudo 
leva a crer que a deficiência de cereais será vencida 
em alguns anos. 

No que se refere à indústria, há que citar a do 
sal, exercida na Província desde os mais remotos tem¬ 
pos. As marinhas mais importantes estão situadas nos 
concelhos de Salcete, Bardês, Ilhas e Perném. Os dis¬ 
tritos de Damão e Dio são também produtores de 
nível considerável. O sal produzido, cuja exportação 
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sofreu, nos últimos anos, uma importante quebra, é 
parcialmente consumido na secagem do peixe, como 
adubo nos palmares e estuda-se agora a possibilidade 
de ser exportado para a África. 

A indústria da pesca, praticável sòmente durante 
a monção de nordeste, de Setembro a Maio, além de 
prover o abastecimento do mercado interno, permite 
ainda uma apreciável exportação de peixe seco, sal¬ 
gado e em salmoura. 

Numerosas montanhas de minério de ferro, de 
manganês, de grafite, e cobalto representam um 
campo de acção de futuro indiscutível e foram dadas 
em concessão a 17 companhias, mas destas só uma 
mecanizou os sistemas de escavação, escolha e carre¬ 
gamento nos barcos, que em poucas horas transpor¬ 
tam 0 minério das margens do Mandovi para o porto 
de Mormugão, onde se faz o transbordo para os na¬ 
vios mercantes de alto mar. Mas, no que diz respeito 
às outras minas, cujo produto chega ao porto em ca¬ 
minho de ferro ou de camião, o carregamento no 
cais é ainda muito primitivo. O comandante de um 
navio italiano, que se encontrava no porto, por oca¬ 
sião da minha visita, disse-me que aquilo que leva 17 
dias a carregar no porto de Mormugão, carrega-se 
em Génova em 3 dias. 

★ 

Goa pode também ser valorizada nas suas possibi¬ 


lidades turísticas. Goa oferece, com efeito, as mara¬ 
vilhosas praias de Calangute, Dona Paula, Gaspar 
Dias, Siridão, Colvá, Caranzalém, Quegdvelim e Va- 
gador, sombreadas de coqueiros delicados; oferece o 
esplendor das florestas exuberantes, a graça dos cos¬ 
tumes, 0 exotismo da paisagem, a diversidade das 
raças. A índia Portuguesa tem muito para nos dar, 
porque é aí que se cruzam, misturam e coexistem re¬ 
ligiões, trajes, costumes e línguas diferentes. 

A caça é abundantíssima, principalmente nas flo¬ 
restas de Sanguém, Canácona e Satari. Na exuberân¬ 
cia dessas matas serradas, as feras multiplicam-se de 
modo extraordinário; tigres, leopardos, onças, linces, 
búfalos bravos, macacos, panteras, javalis, veados, chi- 
telas, porcos espinhos, cabras de mato, piçói, gato 
bravo, galo, adibe, doninha, etc., facultam aos ama¬ 
dores das artes cinegéticas toda uma gama de fortes 
e invulgai-es sensações. A caça ao tigre, muito apre¬ 
ciada, é, por vezes, motivo para manifestações de ri¬ 
queza e de luxo. Aos adeptos da caça de voo, menos 
emotiva, decerto, mas bem mais segura, oferecem os 
campos de Goa larga cópia de pombos, rolas, perdi¬ 
zes, patos, galinhas do mato e outras aves. 

A pesca desportiva é possível em todos os rios, 
ricos, como são, das mais variadas espécies de peixes. 
Os rios de Goa são também abundantes em ostras, 
caranguejos, ameijoas e camarões. O mar, ao longo de 
toda a costa e em volta das ilhas fronteiras (como a 
dos Morcegos) oferece extraordinária abundância de 
espécies pescáveis. 
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Do ponto de vista turístico, eis ainda algumas 
notas sobre as festas populares, religiosas e profanas. 

Cristãs: o Addau (14 de Agosto), festa cia primeira 
espiga, em c|ue os pottecares (homens armados de es¬ 
padas) simulam uma luta corpo a corpo simbolizando 
a conquista cie Goa por Afonso de Albuquerque; o 
Carnaval (em Mapuçá, no primeiro dia do Carnaval 
realiza-se a festa dos Suíços, que simboliza a derrota 
do guerreiro Bounsuló); Festas do Judeu, pelo S. João; 
Procissão da Ordem Terceira Franciscana; a Fama do 
Menino Jesus de Colvá; a Festa dos Reis Magos, em 
Verém e Velçao, onde três meninos se vestem de Reis, 
montados a cavalo e sobem a encosta dum monte para 
adorar o Menino Jesus na capela que se ergue no 
alto; Festa popular do Jesus Nazareno, em Siridão; 
Festa de S. Francisco Xavier, na Velha Cidade, a 3 
de Dezembro; Procissão de Capas Magnas na Sé Ca¬ 
tedral de Goa; Festa de Santa Catarina na Velha Ci¬ 
dade com procissão solene em que tomam parte o 
Governador-Geral, a Câmara Municipal em corpora¬ 
ção, todos os vigários do Concelho com as insígnias 
das confrarias de cada freguesia do Concelho. 

Hindus: Ganesh Chaturti (Ganès) festa da família 
hindu; Diuídi, festividade de luzes, no mês de No¬ 
vembro (início do ano hindu). Em todos os templos 
hindus, as principais festividades são o Zafrá e o 
Dosró. O Zatrd mais conhecido é o de Sirigão, em 
fins de Abril ou princípios de Maio. Nos Zatrá^ e 
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Dosrás de Perném, Zambaulim e Mulgão são apre¬ 
sentados possessos que se julgam curados em cerimó¬ 
nias religiosas. A Tirta da Naroá, festa das abluções, 
realiza-se no mês de Agosto, no rio de Naroá. 

Não é possível ir à índia sem provar também al¬ 
gumas das suas comidas e doces característicos. En¬ 
tre as especialidades da terra devemos citar o balchão 
de carne de porco e peixe, o sarapatel de porco, as 
variedades de caril, a apa de camarão, etc,, os doces 
europeus, além de certas especialidades, como a 
hebinca, dodol e outras variedades de doces de coco, 
papaia, goiaba, etc, 

Os hindus primam pela variedade dos seus delicio¬ 
sos et característicos sacarhat (arroz com manteiga e 
açúcar); xacoti; caris variados; arroz em leite; pulau 
(arroz refogado); brianim (arroz com carne), puram- 
-poli (apa recheada) etc. Os principais doces hindus 
são: ahás (feitos de amêndoas, farinha, manteiga, 
passas, etc.) gilibi (feito de farinha de grão de bico, 
manteiga, leite, etc.) dudpenddes (farinha, mateiga e 
leite), macam-peddé (farinha, manteiga, etc.) maçur, 
xiró (rolão de trigo, manteiga e passas) etc. 

Quanto ao clima, as temperaturas variam, na ín¬ 
dia Portuguesa, entre a máxima de 37°,3 e a mínima 
de 14°,6, A média regula por 26°. São duas as esta¬ 
ções bem caracterizadas: Verão ou tempo seco, so¬ 
prando os ventos do N. E., de Outubro a Março, in- 
clusivé; Inverno ou tempo das chuvas, soprando os 
ventos do S. 0., de Abril a fins de Setembro. Os meses 
mais pluviosos são os de Junho e Julho. Do ponto de 


vista climático os meses de Dezembro e Janeiro são 
os mais convenientes para a estadia em qualquer par¬ 
te da índia Portuguesa; vêm depois, os meses de Fe¬ 
vereiro, Março, Outubro e Novembro. Os meses de 
Abril e Maio não são de aconselhar, principalmente 
0 último, dada a forte elevação de temperatura que 
neles se verifica. Os meses de Junho, Julho, Agosto 
e Setembro não são também de aconselhar por cons¬ 
tituírem a estação chuvosa. 

'k 

O problema de Goa deve ter para o mundo oci¬ 
dental uma importância muito especial, porque é 
preciso ter em conta que o Estado da índia é uma 
testa de ponte frente ao mundo asiático. Prova-o a 
história de mais de quatro séculos. Portugal ficou em 
Goa como facho luminoso da civilização ocidental, 
como viveiro da evangelização cristã; deve perma¬ 
necer aí como ponto de encontro entre o mundo oci¬ 
dental e 0 mundo oriental, dando a esta palavra o 
sentido mais amplo do ponto de vista cultural, reli¬ 
gioso e comercial. Para evitar todos os equívocos, 
não será inútil sublinhar que se, geogràficamente, 
Goa se pode considerar como fazendo parte da In- 
dia, nem por isso faz parte da União Indiana, como 
não a fazem o Paquistão, Cachemira e Ceilão, que, 
no entanto, poderiam, geogràficamente fazer parte da 
índia. 


Quando me despedi do Governador Geral, felici¬ 
tando-me com a perspectiva que via surgir por todos 
os lados, disse-lhe o seguinte: «Excelência, ha um 
provérbio que diz que «há males que vêm por bem». 
Pois bem, julgo que a hora grave que a índia Por¬ 
tuguesa atravessa neste momento não soou em vão na 
sua história. Trata-se dum alerta, duma sacudidela. 
— Goa deve dar meia volta à direita; uma vez que 
lhe estão fechadas as portas do Oriente, para onde 
avança ràpidamente o comunismo, Goa deve ir bus¬ 
car a sua luz e a sua força ao Ocidente e este deve 
oferecer-lhe uma solidariedade fraterna e generosa». 

Ao concluir as minhas impressões sobre Goa, eis 
os pontos que devo apresentar à opinião mundial, 
como factos incontestáveis. É certo que, no plano di¬ 
plomático, é difícil que um Governo admita ter vio¬ 
lado 0 território do vizinho, que tenha sido o pri¬ 
meiro a abrir fogo, que tenha praticado actos de pro¬ 
vocação de qualquer espécie; mas, no plano da leal¬ 
dade, há factos, prejuízos e mortos que falam por si. 
Neste caso de Goa, tive nas mãos uma longa lista on¬ 
de se indicavam todos os actos de violação e de agres¬ 
são praticados pela União Indiana contra Goa desde 
1955; acompanhava estes dados uma documentação 
muito precisa em datas, horas, locais e pessoas e sa¬ 
bemos que depois disso outras violações se comete¬ 
ram infelizmente, É absolutamente falso falar em Mo¬ 
vimento Nacionalista de libertação em Goa, porque 
nunca se deu um movimento deste género dentro de 
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goeses, como sucederia com os cidadãos de qualquer 
país que tenham a sua origem e a continuidade da 
sua existência num passado indelével, dir-vos-ão sim¬ 
plesmente e com toda a sinceridade: «desejamos con¬ 
tinuar a ser goeses portugueses, porque os nossos an¬ 
tepassados e nós próprios fomos sempre portugueses. 
O portuguesisrao está em nós, na nossa história, na 
nossa cultura, nos nossos costumes, na nossa liberdade 
e não há razão para que queiramos riair a nossa Pá¬ 
tria». 

Referindo-me à situação actual de Goa, seja-me 
permitido citar o apólogo de Menénio Agripa para 
considerar Goa como o dedo da mão, em relação à 
totalidade do corpo, cujos membros são os outros 
territórios do Ultramar, ao passo que a cabeça é re¬ 
presentada pela Meti-ópole. O sangue que alimenta o 
conjunto do corpo nacional pode ser simbolizado 
pelo mar que banha as margens de cada um desses 
territórios e que, no caso de Goa, penetra no interior 
através dos seus diferentes canais. Sendo assim, 
quem poderá então duvidar de que o sofrimento do 
dedo se vai reflectir em todo o corpo e que, por con¬ 
sequência, é para essa mão enferma que se voltam as 
atenções dos outros membros, quer estejam na Me¬ 
trópole, quer nos outros territórios do Ultramar, aten¬ 
ções que fazem com que aflua através do sangue do 
mar toda a ajuda possível de solidariedade fraternal? 

Cito aqui também um passo do discurso pronun¬ 
ciado pelo sr. Dr. Oliveira Salazar em 10 de Agosto 


de 1954; «A pequena índia vive no coração de Por¬ 
tugal e nunca tão forte unanimidade se revelou entre 
todos os portugueses como quando pressentiram que 
podia correr perigo. De toda a parte, do Ultramar e 
de países estrangeiros, chega-nos o mesmo apelo, o 
mesmo grito: guardar-se Goa com os haveres, as ar¬ 
mas, os peitos, os novos e os velhos, as orações e os 
sacrifícios, como o mais caro tesouro da família e da 
história lusíada. Penso não haver um português que 
não compartilhe deste sentimento e não vibre, sejam 
quais forem as suas divergências ideológicas ou po¬ 
líticas, com uma questão que é em verdade uma 
questão nacional». E o Dr. Salazar acrescenta: «O 
direito permanece o direito, mesmo que não haja 
força bastante para impô-lo ou que razões geográ¬ 
ficas impeçam o seu uso em toda a plenitude; o 
dever permanece dever, mesmo quando cumpri-lo re¬ 
presente um sacrifício inútil na escala corrente dos 
valores». 

Causou-me admiração e repito-o para que esta 
ideia abra caminho em todo o mundo, ver que Salazar 
soube fazer compreender ao mundo que, mesmo na 
política de uma Nação, não são os interesses materiais 
que mais contam, mas que um povo, embora peque¬ 
no e pobre, pode possuir na sua história tesouros que 
para ele assumem um valor que sobrepuja todo o 
outro interesse. É assim a nobreza dos valores espi¬ 
rituais que triunfa; há aí um testemunho que pode 
surpreender, mas que ao contrário entusiasma todo 
aquele que quer e sabe lutar por um ideal. 



A União Indiana pode sem dúvida arrebatar Goa 
a Portugal, mas nem por isso se poderia perdoar ao 
Governo Português se ele cedesse à pressão injusta 
e não defendesse por todos os meios ao seu alcance 
os goeses, a sua vida, a sua história e a sua cultura. 
Não há dúvida de que todo o país tem o dever de 
defender a integridade de cada metro quadrado do 
seu território e a liberdade de todos os cidadãos, Se, 
apesar de tudo, a integração de Goa na União In¬ 
diana se viesse um dia a realizar, estou convencido de 
que não tardaria a formar-se por parte dos goeses por¬ 
tugueses um Movimento de libertação em sentido in¬ 
verso do GOA LIBERATION COUNCIL de Bom¬ 
baim, composto por goeses indianos. Nessa altura, a 
«libertação de Goa» teria verdadeiramente o signfica- 
do que a frase teve a respeito das nações que foram 
libertadas na Europa depois da guerra, isto é, recon¬ 
quista da Pátria, ocupada injustamente por uma po¬ 
tência estrangeira. 

Vou citar aqui as palavras concludentes de ura ar¬ 
tigo do Padre Vasco Moniz: «Antes de chegar a um 
entendimento com o Dr. Salazar, é necessário que 
Nehru comece por se compreender a si próprio. O Sr. 
Nehru anda equivocado. Deixemos que se encontre a 
si próprio, voltando atrás até à sua autobiogi'afia. O 
Nehru da autobiografia e Salazar de todos os tempos 
podem entender-se e levar a efeito o grande trabalho 
de reconciliar o Oriente com o Ocidente. Depois 
disso, mas só então, é que a nossa Goa poderá voltar 
a admirar o filho de Notilal Nehru. Caso contrário, 





nós os goeses, teremos de proclamar bem alto qiie 
fomos traídos por Nehru». 

O slogan do sr. Nehru «Truth and non-violence», 
fidelidade e não violência, encontrará numa sincera 
realização a base do acordo. Mas é naturalmente in¬ 
dispensável que a União Indiana reconheça aos goe¬ 
ses 0 direito de o aplicar em igualdade de espírito e 
de signifcação. Nessa altura, compreenderão que a 
fidelidade goesa a Portugal tem laços indestrutíveis e 
a não-violência levá-los-á a respeitar os direitos dos 
goeses, que ninguém tem o direito de violar. 

Ao dar por terminado este livro, fico com a cons¬ 
ciência de, profissionalmente, ter feito uma análise, 
imparcial e rigorosamente documentada, de uma si¬ 
tuação que estudei no local e aprofundei na sua his¬ 
tória e que estou absolutamente convencido de que 
0 Ocidente não conhece. Mas direi mais: nem os pró¬ 
prios indianos a conhecem, o que os leva a combater 
uma causa cujos termos desconhecem. E para provar 
isso vou citar um exemplo à base de documentos que 
me dizem respeito bem de perto. 

Quando regressei de Goa, escrevi vários artigos 
em diferentes jornais. Ora sucedeu que um indiano, 
residente na Europa, escreveu uma carta, na qual pre¬ 
tendeu desmentir as informações claras que eu fizera 
num dos meus artigos sobre Goa e conseguiu que um 
jornal italiano a publicasse. Para induzir os leitores a 
duvidarem das minhas reportagens, apegou-se a uma 
informação material a qual, sendo falsa, como dizia, 
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provava facilmente quão pouco sérias eram as outras 
informações dadas por mim. Eis, textual mente, o (jue 
escreveu: 

«Se 0 vosso enviado está na posse de factos para 
provar as suas afirmações, eu confessínfue os não co¬ 
nheço. Mas de uma coisti estou certo: é que ele pre¬ 
tende meter na cal)eça da gente simples de Goa que 
esta goza dos mesmos direitos (pie os seus colonizado¬ 
res, para em seguida os negar na realidade ou para 
lhes criar tais condições (pie o seu exercício se torna 
impossível. Isso mostra até rpic ponto pode chegar o 
colonialismo para manter ern sujeição um povo. Basta¬ 
ria um artigo, diz ele, para dar rcsiiosta adeipiada a 
todas as questões a (pie se referiu o vosso enviado. 
Não posso compreender a segurança com (pie se atre¬ 
veu a dizer ([ue «tem a certeza de ipie ninguém po¬ 
derá desmentir as suas afirmações», (piando na ver¬ 
dade, 0 vosso enviado, ipie .se (uieonlra no local, fala 
do um caminho de ferro (pie uniria Pangim à índia. 
Ora, na verdade, tal caminho de ferro nunca existiu, 
nem existe». 

Como é natural, o desmentido deste indiano foi 
por sua vez desmentido pelos factos pois (pie, como 
já tivemos ocasião de ver, o caminho de ferro ipie li¬ 
ga 0 Estado da índia à União Indiami funciona desde 
1881, explorado em concessão por uma eom)ianhia in¬ 
diana. E eu pergunto então como é ipie um homem, 
que .se mostra tão ignorante das coisas de CJoa, se 
permite tomar a palavra para armar em paladino dos 
goeses oprimidos? 
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Citei este caso porque uma estupidez deste gé¬ 
nero não se admite, mesmo que os jornais a desmin¬ 
tam, donde resulta que a opinião pública é fatalmen¬ 
te arrastada para a dúvida. Reputo esse procedimen¬ 
to desonesto e censurável, 

'k 

Âo concluir estas páginas, devo acrescentar que a 
experiência das minhas observações no Oriente — 
falo da Síria, do Líbano, da Pérsia, do Paquistão, do 
Egipto e de Israel —me convenceu que o futuro da 
humanidade está na Ásia e na África e não na Europa. 
O Ocidente não pode, portanto, permanecer indife¬ 
rente perante o qne se passa em Goa, mesmo que a 
questão dc Goa possa parecer um grão de areia no 
turbilhão das dificuldades que agitam o mundo, Ê 
preciso ser cego para não percel)er que o drama de 
Goa se desenrola neste momento numa cena que tem 
como fundo a força da Ásia, (jiie se levanta contra a 
Europa, num movimento do comunismo que progride. 
Tudo faz prever que no segundo acto do drama, o 
cenário se mudará com o da África. E como acabará 
0 terceiro acto? 

A propósito disto, pensando de novo em tudo o 
que escrevi e consultando as minhas notas, encontro 
esta passagem de um dos discursos de Salazar, que 
me parece extremamente importante e que julgo re¬ 
vestido de uma realidade e de uma verdade que con¬ 
vidam à meditação: «Ainda que nalgumas partes da 
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Ásia se continue a alimentar para fins políticos o sen¬ 
timento de abominação do Ocidente, e fossem quais 
fossem os excessos praticados por estes ou aqueles 
em passados séculos, isso não pode impedir-nos de re¬ 
conhecer quanto toda ela deve às Nações que, com 
esforço sobre-humano, alargaram as fronteiras do 
mundo conhecido e trouxeram a mais íntimo convívio 
todos os povos da Terra, A mesma justiça devemos 
prestar ao Oriente pelas contribuições de toda a or¬ 
dem que dele receberam as Nações Ocidentais. Ape¬ 
sar de tudo parece que a Europa se sente envergo¬ 
nhada e repesa dos actos dos seus descobridores e do 
alto pensamento que os conduzia e, o mais discre¬ 
tamente possível, procura apagar os seus vestígios. A 
verdade, porém, é que o progresso se mede ainda em 
toda a parte pelo grau de ocidentalização que se atin¬ 
ge e as regressões se verificam no sentido contrário. 
Quanto a nós, parece-nos indiscutível que a índia tem 
para com Portugal uma dívida ~ ter-lhe aberto as 
portas do Ocidente e tê-la posto em estreito conví¬ 
vio com os princípios duma cultura, benéficos para a 
sua própria evolução. E ousamos ainda dizer mais: 
se essa acção espirtual pudesse ter sido mais larga 
e profunda, a índia que procura moldar as suas ins¬ 
tituições no cunho ocidental não encontraria na sua 
feliz independência problemas tão graves como os 
que se lhe deparam agora. Lutamos, por que, sem 
agravo para ninguém, Goa continue a ser padrão dos 
descobridores portugueses e pequeno foco do espírito 
ocidental no Oriente, o qual, para se manter vivo, 


precisa de estar ligado às origens, como o fio de água 
à nascente». 

Uma colaboração entre Goa e a União Indiana é, 
portanto, absolutamente possível e certamente útil. 
Ê por isso que, se estas páginas vierem a contribuir, 
de qualquer forma, para estabelecer esse entendi¬ 
mento, dar-me-ei por muito feliz, pensando que o 
meu trabalho de jornalista não foi inútil. 

'k 

Antes de terminar este volume, sinto desejos de 
percorrer mais uma vez em visão retrospectiva a his¬ 
tória quatro vezes secular de Goa, terra portuguesa, 
a fim de assim poder com mais vantagem desvendar 
0 seu futuro, E volto então a ver, na Velha Goa, a 
urna de S. Francisco Xavier e admiro a fé que todos, 
católicos e hindus, têm na sua protecção; a seguir, 
transporto-me à Cova da Iria, ao local onde a Virgem 
de Fátima, padroeira de Portugal, apareceu, E lan¬ 
ço entre Goa e Fátima uma ponte ideal, cuja estru¬ 
tura é formada pelo direito das gentes, a justiça de¬ 
vida às Nações, o espírito de colaboração fraterna, o 
desejo sincero de paz que Portugal testemunhou sem¬ 
pre, a fé do povo goês na protecção do seu Santo Pa¬ 
trono e na Mãe Celeste. E experimento então a cer¬ 
teza de que esta ponte está destinada a unir mais es¬ 
treitamente os povos do que a fragilidade dos trata¬ 
dos, a força das armas ou a força da violência, seja 
ela qual for, a guerra ou os bloqueios. Hoje passam 


sobre esta ponte, num sentido, o longo cortejo de so¬ 
frimentos dum povo sitiado e, no outro sentido, os 
socorros materiais e o conforto espiritual que lhe le¬ 
vam os seus irmãos do Ocidente. 

Oxalá que, pela intercessão benevolente da Virgem 
de Fátima e de S. Francisco Xavier, e num futuro não 
muito distante, voltem a passar por aí as mensagens 
de um acordo concluído entre as duas partes, que per¬ 
mita a reabertura das fronteiras entre os povos, a fim 
de que a paz volte a reinar aí no trabalho, na justiça 
e na união, sob o olhar e a protecção de Deus. 
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APÊNDICE 

Na altura em que este livro ia entrar no prelo, vol¬ 
tei a Goa. As impressões que colhera na minha pri¬ 
meira visita confirmaram-se plenamente e pude veri¬ 
ficar que, no ano que findou, se conseguiram progres¬ 
sos consideráveis em vários domínios; nota-se por 
toda a parte grande actividade de trabalho e reina 
em toda a Província o sossego mais absoluto. 

Mas as relações entre Goa e a União Indiana é 
que não se modificaram: continuam interrompidas to¬ 
das as comunicações; o dinheiro dos goeses que resi¬ 
dem na União continua a não poder ser remetido para 
as suas famílias residentes em Goa, o que cria a estas 
uma situação extremamente embaraçosa; o Governo 
da União Indiana não autoriza qualquer deslocação 
a Goa, mesmo que se trate de missionários, como o 
prova a carta que publico junta. 

Nada faz prever uma melhoria nas relações de bda 
vizinhança. Em contrapartida é admirável verificar 
como os goeses encaram todas estas dificuldades sem 
qualquer desânimo e como serram filas em volta das 
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autoridades portuguesas com uma confiança mani¬ 
festa. 

Assisti a uma sessão do Conselho Legislativo e fi¬ 
quei verdadeiramente maravilhado com o «grau de 
cortezia e maturidade política» de que os vogais 
deram prova. Em várias diseussões, as opiniões nem 
sempre foram concordes; todos os oradores expuse¬ 
ram 0 seu ponto de vista com toda a calma, sem ferir 
os seus colegas, embora falassem de forma clara e 
enérgica. Depois da réplica do Presidente, as projros- 
tas foram submetidas a votação e, fosse qual fosse o 
seu resultado, não se ouviu a menor observação ou se 
manifestou o menor sinal de ressentimento. O peque¬ 
no Parlamento de Goa pareceu-me verdadéiramente 
um modelo no seu género. No próprio dia da sessão, 
Sua Excelência o Governador-Geral fizera publicar 
nos jornais uma exposição sobre as actividades do Go¬ 
verno previstas para o ano de 1957. Achei que esse 
relatório era muito importante e é por isso que vou 
citar algumas passagens, que nos dão uma ideia exac- 
ta sobre a situação política, económica, agrícola, in¬ 
dustrial e financeira de Goa e que provam largamente 
a verdade do que escrevi em certas páginas deste 
livro. 

★ 

O Estado da índia é de economia essencialmente 
agncólã; só nos últimos anos o desenvolvimento in¬ 
dustrial foi largamente impulsionado, em especial a 
indústria mineira; o problema da emigração continua 
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a ser estudado com o. cuidado correspondente à sua 
larga projecção no bem-estar geral; mantém-se o es¬ 
forço feito para a obtenção de mercados para os pro¬ 
dutos locais; e subsiste a necessidade de efectuar a 
reforma tributária. 

★ 

A prosperidade do Estado da índia, como aliás a 
de todos os Estados, depende de factores de várias 
ordem, alguns dos quais superam o que lhes é parti¬ 
cular, e isso porque os Estados, sobretudo os peque¬ 
nos Estados, mais ainda que os indivíduos, não po¬ 
dem hoje viver isolados. São e têm de viver como ór¬ 
gãos da comunidade internacional, subordinanãõ-se, 
por isso, a um duplo condicionalismo; ao que lhes é 
ditado pelas circunstâncias próprias e ao que lhes é 
imposto pelas circunstâncias mundiais. 

No que respeita ao condicionalismo mundial, te¬ 
mos um exemplo presente e vivo no encerramento do 
Canal do Suez; esse encerramento, afectando o mo¬ 
vimento de barcos no porto de Mormugão e, por¬ 
tanto, a exportação dos minérios — para só me re¬ 
ferir a esse efeito — influirá necessàriamente sobre a 
economia deste Estado por acção de circunstâncm 
que não criámos, nem alimentamos e que, consequen¬ 
temente, não nos podem ser imputadas. Em casos 
como esse, há que aceitar os factos e procurar ate¬ 
nuar os efeitos até que a causa desapareça, muito 
embora se deva considerar que convém, sempre que 








posável, obter mercados diferentes para os produtos 
a fim de que a perda temporária ou definitiva dum 
mercado não vã afectar totalmente a exportação. 

De efeitos semelhantes ao condicionalismo mun¬ 
dial tem sido e continua a ser a acção da União In¬ 
diana—acção mal intencionada e contrária a todas 
as regras do direito internacional Essa acção visou a 
asfixia económica deste Estado, a total submissão e 
escravização das suas gentes e a integração do seu 
território dentro dos limites territoriais da União In¬ 
diana. Mas, pondo de parte as naturais perturbações 
resultantes da atitude tomada, e que o Mundo já apre¬ 
ciou e classificou, o Estado da índia só lucrou com a 
mal intencionada acção da União Indiana: lucrou por¬ 
que passou duma economia desnecessàriamente de¬ 
pendente para uma economia acentuadamente autó¬ 
noma; lucrou ainda porque lhe foi dada a melhor 
oportunidade de patentear que constitui individuali¬ 
dade inconfundivel com a do seu vizinho; lucrou fi- 
nalmente porque pode mostrar exuberantemente que 
0 sentimento da nacionalidade não existe, nem se ava¬ 
lia segundo latitudes e longitudes ou pela distância 
a que os homens se encontram da Mãe-Fátria. 

A existência de economia autónoma e própria e a 
afirmação de individualidade e do portuguesismo 
deste Estado — tais são os efeitos notáveis da atitude 
da União Indiana. 

★ 

No concernente à produção agrícola, há que con¬ 
siderar especialmente o arroz, o coco e a areca, visto 
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que 0 outro produto importante — a castanha de cajá 
— continua a não causar quaisquer preocupações por 
ter a sua colocação assegurada. 

a) O arroz é, e não se admite que possa deixar de 
vir a ser, a base da alimentação da população deste 
Estado. A sua produção merece, por isso, grande 
atenção a este Governo-Geral 

Uá que aumentar a produção com vista a alcan¬ 
çar, simultâneamente, dois objectivos principais; pri¬ 
meiro, 0 de evitar, tanto quanto possível, a depen¬ 
dência deste Estado em relação a outros países pro¬ 
dutores; segundo, o de reduzir ao mínimo a saída de 
cambiais, necessárias para a aquisição de artigos e 
produtos que temos e teremos sempre de importar. 

O aumento da produção pode ser encarado de¬ 
baixo de vários aspectos. Referir-me-ei apenas ao que 
deriva da área cultivada e que deve ser considerado 
sob dois prismas: áreas não cultivadas por causas im¬ 
putáveis aos respectivos proprietários e áreas ainda 
não desbravadas. 

Ê evidente que, em questão essencial à economia 
do Estado, os caprichos ou o desinteresse dos proprie¬ 
tários são inadmissíveis, Em seu próprio benefício, o 
Estado deve convencer os proprietários e, se neces¬ 
sário, compeli-los a cultivar os terrenos próprios para 
a produção. Sabe-se que se encontram em tais condi¬ 
ções terrenos onde se podem colher milhares de can- 
dis de arroz! 

For outro lado, existem terrenos que podem ser 





trazidos à cultura de arroz ~ uns mediante obras 
pouco dispendiosas, outros depois de feitas obras que 
não podem executar-se senão após conscienciosos es¬ 
tudos, projectos e trabalhos de hidráulica agrícola. 

Se 0 aproveitamento destes últimos terrenos pode 
protelar-se por alguns anos, o aproveitamento dos 
primeiros pode e deve fazer-se imediatamente. 0 Go¬ 
verno presta e prestará a melhor atenção ao problema 
do aumento da produção de arroz, como problema 
importante que ê na economia geral. 

b) 0 coco tem sido exportado, não com as facili¬ 
dades que estavam nos hábitos da população, mas 
dentro das exigências da economia dos países impor¬ 
tadores — exportação feita em fruto, em copra e em 
óleo. 

Impõe-se, contudo, que um técnico especializado 
na matéria venha a Goa examinar os palmares e in¬ 
dicar a forma de se obter a valorização do coco, pois, 
como se sabe, quem compra atende não só ao preço, 
mas também à qualidade — havendo países que são 
exigentíssimos e rejeitam os produtos quando estes 
possam contagiar a produção própria — e o coco de 
Goa, tanto em fruto como em copra, nem sempre tem 
correspondido ao mínimo fixado pelos importadores. 

Além desse estudo, que é essencial para a valori¬ 
zação do coco, tenho por indispensável o aperfeiçoa¬ 
mento da sua industrialização para se alcançarem e 
manterem mais mercados para o óleo. 

Em tal sentido se providenciará. 


a) A exportação da areca foi óbjecto de conside¬ 
rações feitas dentro e fora do Conselho Legislativo, 
todas elas tendentes a acentuar a situação difícil dos 
respectivos produtores. * 

★ 


Relativamente à indústria, merecem especial re¬ 
ferência: 

a) a indústria mineira continua em acentuado de¬ 
senvolvimento, bastando dizer quanto a números que, 
no corrente ano, e de Janeiro a Novembro, foram ex¬ 
portadas as quantidades de minério no valor e com 
as diferenças para mais, em relação a igual período 
do ano de 1955, que constam do seguinte quadro: 


Exportado de Janeiro a Novembro 


Minério 

1955 

1956 


Tons. 

Rps. 

Tons. 

Rps, 

Ferro. 

1.276.524 

34.460.774 

1.802.082 

51.705.644 

Manganês. 

145.992 

11.654.065' 

149.626 

18.245.219 


* Não se encontrou ainda solução para o caso, porque 
os produtores entenderam que não lhes convinha enü'egar os 
produtos aos preços fixados pelo Governo à base das cotações 
sobre os diferentes mercados. (Nota do redactor). 
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Nos últimos tempos, a cotação do manganês tem 
continuado a subir e tudo faz supor que ela se esta¬ 
bilizará em nível não inferior ao actual — o que faz 
prever uma boa exportação no próximo ano, sobre¬ 
tudo se se tomar em consideração que os sistemas de 
extracçüo e de transporte vão melhorando de ano 
para ano. 

Os números relativos à exportação do ferro levam 
também a aceitar um aumento progressivo na expor¬ 
tação desse minério por ser certo que vai melhorando 
0 apetrechamento das minas e o dos meios de trans¬ 
porte até aos portos, 

Ê oportuno informar que pode ter-se como assente 
a mecanização do cais n," 6 do Torto de Mormugão 
— e isso com vista ao carregamento do minério des¬ 
tinado à exportação. Feita a mecanização, poderão ser 
carregadas cerca de 10.000 toneladas de minério por 
dia, 0 que encurtará em muito o tempo de perma¬ 
nência dos barcos no porto e heneficiará o preço do 
transporte, com o necessário e benéfico reflexo no 
lucro do exportador. 

Por outro lado, dada a importância da exporta¬ 
ção dos minérios para a economia do Estado> mal se 
compreendia que o minério fosse embarcado sem que 
0 Estado soubesse através de organismo próprio, e 
sem que pudesse garantir a vendedores e compra¬ 
dores, 0 real teor dos minérios a exportar — teor que, 
como se sabe, influi nos preços e, portanto, nos im¬ 
postos. O laboratório recentemente criado permitirá 
uma eficiente intervenção do Estado nas transacçoes 


por forma que o seu ohjectivo esteja préviamente de¬ 
finido, com vantagens para todos, no que respeita ao 
respectivo teor. 

O futuro pode, pois, ser encarado com o melhor 
dos optimismos, tanto pelo que se refere à extracção 
dos minérios, como pelo que toca à sua exportação. 

b) a pesca, sobretudo nos distritos de Damão e 
Dio, tem merecido do Governo especial interesse, 
com vista a assegurar trabalho a milhares de pessoas 
e a valorizar a economia do Estado como produto de 
exportação assegurada. 

Ido interesse dos pescadores, e por contrato já 
acordado mas ainda não celebrado, foi fixado preço 
que garante aos pescadores dos distritos do Idorte 
uma justa retribuição do seu trabalho. Além disso, o 
Estado, por intermédio da Junta das Importações e 
Exportações, vai assumir o encargo de comprar o 
peixe que a Companhia de Pesca de Dio adquirir aos 
pescadores e apresentar convenientemente seco e em¬ 
balado — operação que se avalia em 400 mil rupias 
anuais. Esse peixe destina-se todo à exportação, tendo 
sido prèviamente estudada a questão dos mercados 
e do custo do frete. 

Continua também a trahalhar-se no sentido de 
instalar uma fábrica de farinha de peixe ~ visto a 
farinha de peixe ter exportação assegurada assun¬ 
to que será, contudo, levado ao Conselho Económico 
numa das suas primeiras sessões. 





c) quanto ao sal, é indispensável melhorar a sua 
qualidade, pois que, correspondendo a qualidade às 
exigências dos mercados, todo o sal produzido terá 
colocação garantida — parte através da exportação e 
outra parte no consumo interno, que necessàriamente 
aumentará na secagem do peixe. 

A perspectiva é, assim, no sentido do aumento da 


★ 


Cohrar os impostos segundo leis que não permitem 
discriminar devidamente os rendimentos em atenção 
às respectivas fontes, nem atingir o mais proxima¬ 
mente possível 0 rendimento real, nem estabelecer 
relações de confiança entre o contribuinte e a Fazen¬ 
da — é usar e querer manter um sistema que pos¬ 
terga as realidades e que não conduz, porque não 
pode conduzir, à justiça tributária. 

Vigoram leis sobre contribuições e impostos que 
datam de há várias dezenas de anos e uma que tem 
quase um século de existência. É claro que, por mais 
hábil ou maleável que seja a interpretação dessas leis, 
é impossível admitir que o seu texto e o seu espírito 
se entendam tanto que o progresso material, a modi¬ 
ficação das fontes de riqueza e a evolução operada 
no sentimento de justiça tributária encontrem ne.sses 


240 


textos e nesse espírito a consideração que lhe é de¬ 
vida ou 0 valor realístico e intrínseco que os impõem 
como elementos decisivos na fixação do que será jus¬ 
tamente devido ao Estado pelos contribuintes. 

Há hoje contribuintes que pagam mais do que a 
justiça manda que paguem e, em contraposição, ou¬ 
tros há que pagam menos. Ainda que mais óbjecti- 
vos não tivesse, a reforma tributária justificava-se ple¬ 
namente só por visar a eliminação de tal anomalia. 

Reforma não significa agravamento, mas sim alte¬ 
ração do sistema ou aperfeiçoamento técnico ou até 
simples eliminação de incongruências. Numa acepção 
ou noutra, as reformas têm sempre por fim realizar 
uma melhor justiça. Ê isso que se pretende com a 
reforma tributária. 


O relatório do Governador-Geral continua a exa¬ 
minar em pormenor as receitas e as despesas e con¬ 
clui com as seguintes palavras: 


Se erros houver, eles sejam apontados e emenda¬ 
dos para que o Governo possa continuar a seguir o 
caminho da verdade administrativa e o Estado da ín¬ 
dia possa continuar a realizar a sua valorização e o 
seu progresso e, consequentemente, o bem-estar ma¬ 
terial e espiritual de toda a sua laboriosa população. 


10 
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Minlstry of Exiteml Aífairs, 
Saohivalaya, Borabay-l. 

Dt, l^h December, 1956 . 

Dear Fr. Carreno, 

Many thanks for your letter dated 

the 28th November, I 956 , For the present 

it is unlikely that Covernment wili be able 

to authorise entry into Coa of Indlan or 

British fathers for work in your Mission. 

When the situation improves we shall 

cer.tainly consider your reí^uest, 

I am awaiting your report on your 

visit to the prisoners whora you have not been 

able to see so far, 

* 

Wlth be,st wlshes, 



Rev. Fr. Carreno, 
«Dom Bosoo", 

Goa« 


(A.N. M/htà) 


Sol 

ÜOVEMlEllI OF DIDIi 
hlUlSIfiy OF EXTERN AI. AFFAlíÇ. 


Now Delhi, the 17tb December, 1966. 


Io 


Rev. Pather J. Carreno, S.D.B., 
Rector, Oratorlo Salesiano, 

Dom Bosco, SS!Á‘ 


Subiect». Shrl T.K. Chaudhury, 1I.P. - Orant 
of leave of absenca from the 
slttings of Lob Sabha. 


Sir, 

1 am dlrected to say that on the 4th Deoeaber 
1956 the iok Sabha granted leave of abaenoe fron the 
slttings cf the House for the perlod 14th Noveaber to 
21st December, 1966, to Shrl I.K. Chaudhurl, as 
recoamended by the Commlttee on A-beence of líembers 
from the slttings of the House in thelr I8th Report. 
Would you Iclndly communicate thls Information to 
Shrl Chaudhurl? 


Yours falthfuUy, 


for DEPUiy SECHEIARÍ. 








0 Padre Carreno tinha-se dirigido ao Governo de 
Bombaim a pedir que fosse autorizada a deslocação 
para Goa de dois sacerdotes salesianos. Três semanas 
depois, recebeu uma resposta negativa, mas ao mes¬ 
mo tempo serviam-se dele para lhe solicitar a sua 
assistência aos prisioneiros políticos da União India¬ 
na, que se encontravam em Goa. Não era verdadei¬ 
ramente 0 caso de do ut des. 


No. L 05766 (32-3543) 56 
Ministério dos Negócios E.strangeiros 
Sachivajaya, Bombaim — 1 

17 de Dezembro de 1956 
Caro Padre Carreno, 

Agradeço muito a sua carta de 28 de Novembro de 1956, 
De momento o Governo não pode encarar a possibilidade de 
autorizar a entrada em Goa de Padres indianos ou ingleses 
para traballiarem na sua Missão. Logo que a situação me¬ 
lhore, não deixaremos de tomar na devida consideração o seu 
pedido. 

Continuo a aguardar o relatório da sua visita aos prisio¬ 
neiros, que não pôde ver até à data. Queira aceitar os meus 
melhores votos. 

A carta que se segue prova que o Governo da 
União Indiana se serve do Padre Carreno para comu¬ 
nicar com os prisioneiros da União que se encontram 
em Goa. 
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No. F. 18,-59/56-GP. (20) 
Governo da índia 

Ministério dos Negócios Estrangeiros 

Nova Deli, 17 de Dezembro de 1956 

Rev. Padre J. Carreno, S. D. B. 

Director do Oratório Salesiano Don Bosco 
GOA 

Assunto: — Shri T. K. Chaudury, M. P. —Justifica 
a ausência às sessões do Parlamento 
de Lok Sabha 

Senhor, 

Encarregam-me de vos informar que, em 4 de Dezembro 
de 1956, 0 Lok Shaba considerou justificadas as faltas às 
sessões do Parlamento, durante o período de 14 de Novembro 
a 21 de Dezembro de 1956, do sr. Shri T. K. Chaudury de 
acordo com as recomendações da Comissão de falta às sessões 
do Parlamento constantes do seu relatório 18.°. Agradecemos 
que se digne comunicar esta informação ao sr. Shri Chaudury, 

Vosso dedicado 

★ 

A assistência cultural a favor dos estudantes goe- 
ses cifra-se no seguinte: 

O Estado criou dez bolsas de estudo para estu¬ 
dantes goeses de medicina nas Universidades Portu- 








A «Mocidade Portuguesa da Metrópole» criou cin¬ 
co bolsas de estudo para estudantes goeses que por 
qualquer forma tenham sido prejudicados em conse¬ 
quência do bloqueio; 

O Estado da índia Portuguesa incluiu no seu or¬ 
çamento a importância de 15.000 rupias destinadas a 
subsidiar as viagens de estudantes que se dirijam à 
Europa a fim de continuarem os seus estudos. 

A Caixa Económica de Goa criou 18 bolsas de es¬ 
tudo na Europa, no montante de 264.000 rupias. 

«A Mocidade Portuguesa do Estado da índia» 
criou uma bolsa de estudos para um estudante de um 
curso superior em Lisboa; subsidia além disso ura dos 
seus graduados que frequente a Escola de Medicina 
de Goa; subsidia ainda dois dos seus filiados pobres 
do Liceu e mantém cantinas para estudantes pobres. 

A Municipalidade de Goa subsidia vários e,stabe- 
lecimentos particulares de educação e de ensino e 
criou dois prémios para os melhores alunos da Escola 
Industrial e Comercial de Goa. 

Os Governos de Damão e de Dio criaram 20 bol¬ 
sas de estudo para os seus estudantes da Escola In- 
dustrial e Comercial de Goa. 

A Comissão de Assistência Pública de Goa distri¬ 
bui as bolsas seguintes: 4 para estudos superiores na 
Metrópole, 3 para cursos de engenheiro, 1 para medi¬ 
cina e cirurgia nas Universidades da Metrópole. Tem 
ainda 17 bolsas para estudanets do Liceu Nacional 
de Goa. Fornece gratuitaraente livros aos estudantes 
pobres de Instrução Primária, do Liceu, dos Seminá¬ 


rios e da Escola de Medicina. Subsidia ainda colégios, 
conventos e orfanatos que recebem 17 rapazes e 22 
meninas pobres. 

i( 

Apesar das graves dificuldades criadas pelo blo¬ 
queio, 0 Estado da índia exportou, durante o ano de 
1955, além do ferro e do manganês, os produtos a se¬ 
guir mencionados, para vários mercados. De acordo 
com as estatísticas ainda em elaboração, que pude 
examinar, mas que não posso divulgar aqui, porque 
não foram publicadas ainda oficialmente, notei que se 
fizeram grandes progressos, durante o ano de 1956, e 
tudo faz prever que o mercado de exportação melho¬ 
rará cada vez mais. 

Peixe fresco (congelado e .salgado) 

Peixe seco 
Cocos 

Castanha de acajú (preparada) 

Castanha de acajú (natural) 

Õleo de coco 
Mangas 
Areca 
Bambú 

'k 

Em 1955, prestavam serviço na índia Portuguesa 
5.061 funcionários pagos pelo Estado, dos quais ape¬ 
nas 237 eram metropolitanos e 516 naturais de outras 


Kg. 16.960 
» 622.769 

N.° 607.980 
Kg. 883.751 
» 213 

» 37.611 

» 5.540 

» 9.039 

N.» 177.100 


- 247 - 





províncias do Ultramar; 136 eram descendentes de 
europeus, 2425 eram cristãos, 1411 liindus e 286 mu^ 
çulmanos. Isto dá a percentagem de 47,9 % para os 
cristãos, 28 % para os hindus, 10.2 % para funcionários 
provenientes de outros territórios do Ultramar, 5,6 % 
para os muçulmanos e finalmente 4,6 ü; para os euro.. 
peus e 3,7 % para os descendentes de europeus. Como 
k possível, em face destes dados, falar de colonia¬ 
lismo em Goa? 

A actividade dos caminhos de ferro, embora limi¬ 
tada ao percurso situado dentro do território de Goa, 
produziu resultados compensadores em 1956 e desde 
Janeiro a Outubro foram transportados 900.300 passa¬ 
geiros e 1.122.967 toneladas de carga. 

e 

# 0 

Vimos no princípio deste livro que o território na¬ 
cional de Portugal se compunha da Metrópole, de nu¬ 
merosas ilhas e de territórios situados ou encravados 
nos territórios de outras Nações. O Estado da índia 
Portuguesa pertence às duas últimas categorias. 

Era resultado do bloqueio imposto pela União In¬ 
diana, 0 Estado da índia deixou de pertencer ao grupo 
dos territórios situados noutras nações e passou a ser 
uma das ilhas do Ultramar. E uma situação de facto 
que há que aceitar corajosamente. Encarando dessa 
forma o problema, Portugal encontrará com menos 


dificuldade uma solução para todos os seus proble¬ 
mas. 

À Vel/m Qoa sucedeu a Nova Goa; a que foi 
imposta pelo bloqueio será a Goa Moderna que todo 
0 Portugal vai criar com todas as suas forças e com 
todo 0 seu amor para os irmãos goeses, aos quais tão 
injustaraente foi imposto tão duro sacrifício. 

Em Goa, passadas as tempestades terríveis da mon- 
são, 0 céu volta a mostrar-se radioso e o calor quente 
e fecundo faz amadurecer rapidamente os fmtos da 
terra. Esta situação é simbólica e deve ser transpor¬ 
tada para o plano moral; significa para Portugal que 
os seus sacrifícios não serão em vão e que a justiça 
acabará por triunfar. 
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ACABOU DE SE IMPRIMIR ESTE LIVRO 
A 25 DE MARÇO DE 1957 NAS OFICINAS 
DA UNIAO GRAFICA, RUA DE SANTA 
MARTA, 48, EM LISBOA 


